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— Enquadrar a profissão de informática no conjunto das outras 
profissões; 

— Prestar colaboração aos organismos sindicais no sentido de 
melhor enquadramento e defesa dos trabalhadores de infor- 
mática no âmbito da contratação colectiva. 


A A.P.|. é uma associação profissional, sem carácter sindical, 
sem fins lucrativos, exercendo a sua actividade em todo o terri- 
tório português (do Art.º 1.º dos estatutos). 

Encontram-se em funcionamento duas Delegações Regionais 
com sede respectivamente no Porto e em Lisboa. 

A associação tem fins culturais e científicos que contribuam 
para o aperfeiçoamento e progresso técnico, económico e social e 
para divulgação das técnicas informáticas. 

Para tal a A.P.l. procurará: 


(do Art.º 5.º dos estatutos) 


A A.P.l. através do seu Bloco Editorial edita uma revista e um 
boletim mensal de distribuição gratuita para os sócios. 


— Promover o intercâmbio de conhecimentos técnicos; 

— Contribuir para o desenvolvimento do ensino da Informática: 

— Promover Congressos, Conferências e Exposições sobre in- 
formática; 

— Prestar colaboração e cooperar com entidades nacionais e 
estrangeiras em assuntos de informática. 


Tem constituídos alguns Conselhos de Apoio Técnico (CAT) 
que se debruçam sobre a situação de certas áreas da Informática 
portuguesa, a fim de apontar medidas a curto prazo, de definir os 
traços de políticas sectoriais, e de realizar consultorias para o 


Com fins profissionais: 


— Definir a profissão de informática nos diversos estados do 
seu desenvolvimento; 


1. Os originais deverão ser envia- 
dos para a sede da API, Avenida 
Almirante Reis, 127, 1.º, Esq.º, Lis- 
boa, dirigidos ao Director da Revista. 


2. Os originais devem ser dactilo- 
grafados a dois espaços em folhas 
brancas normalizadas (tipo A-4). As 
gravuras devem ser aceitáveis para a 
tipografia. Os gráficos, esquemas e 
outros desenhos devem pautar-se pe- 
la mesma regra, sendo apresentados 
em papel vegetal e desenhados a 
tinta-da-china. As gravuras, desenhos 
e outras figuras devem estar numera- 
dos e acompanhados das respectivas 
legendas. 

A ordem do texto deve ser: título, 
nome do autor, local de trabalho 
e/ou instituição de apoio, resumo em 
português, resumos em inglês ou 
francês e artigo propriamente dito. O 
artigo deve ser dividido em secções 
numeradas, como por exemplo: 


1. Introdução 

2. Definição de uma rede de com- 
putadores 

Topografia de redes 
Agradecimentos 

Referências 
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Conselho Geral da A.P.I, 
Para que a Associação alcance o lugar que lhe é devido neces- 
sita da colaboração de todos. 


Inscreve-te como sócio, a quota é de 50800, e colabora nas 


actividades da nossa Associação. 


INSTRUÇÕES AOS AUTORES 


3. As referências a autores e 
obras devem obedecer ao seguinte 
padrão: (Raphael, 1976); (Gelenbe, 
1971); (Aho, Hopcroft e Ullman, 
1974). O que corresponderia, nas 
referências bibliográficas apresenta- 
das no final do trabalho, a: 


Raphael, B. — The thinking compu- 
ter — Mind inside matter. 

W. H. Freeman, 1976. 

Gelenbe, E. — The rule for dynamic 
storage allocation under equili- 
brium. 

Information Processing Letters 

1,59-60, 1971. 

Aho, A. V.; Hopcroft, J. E.; Ullman, 
D. D. — The design and analysis of 
computer algorithms. 

Addison-Wesley, 1974. 


4. Os vocábulos estrangeiros de- 
vem, nos originais, ser apresentados 
em sublinhado (indicação de itálico) 
e não entre aspas, salvo quando se 
tratar de citações de textos. 

5. Os artigos devem ser acompa- 
nhados de um pequeno resumo em 
inglês e/ou francês, além de um 
resumo em língua portuguesa. 
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6. Os autores devem indicar as 
palavras-chaves dos seus trabalhos. 


7. Os autores têm direito a cinco 
exemplares da revista em que os 
seus trabalhos forem publicados, 
grátis. No caso de pretenderem um 
número mais elevado de revistas, 
deverão contactar com antecedência 
a Redacção da Revista de Informáti- 
ca, onde serão informados acerca 
das condições para tal. 


8. Os artigos publicados são da 
responsabilidade dos respectivos 
autores. 


9. A Revista de Informática está 
aberta a toda a colaboração, não se 
responsabilizando, contudo, pela pu- 
blicação dos originais não solicita- 
dos. Estes originais serão sujeitos à 
apreciação crítica da Direcção da 
Revista e do seu Conselho de Redac- 
ção. Em caso de recusa de publica- 
ção, os autores serão informados das 
respectivas razões. Os originais reco- 
mendados pelos membros do Conse- 
lho de Redacção serão assinalados 
com o nome do respectivo conse- 
lheiro. 
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1. A palavra ergonomia diz respeito à concepção do ambiente de trabalho informá- 
tico de forma a corresponder às necessidades daqueles que aí trabalham. Não é uma 
palavra complicada, nem difícil de pronunciar. Também não é uma palavra para ser 
dita apenas em palestras, conferências e outras coisas. Diz respeito ao desenho dos 
periféricos, aos seus modos de comunicação com os utilizadores, que são seres 
humanos, à sua colocação no espaço, de trabalho, aos perigos resultantes da sua 
exploração contínua, à sua instalação, à escolha do outro mobilário, desde a altura das 
mesas e aos número de pés das cadeiras, ao planeamento e construção do próprio 
espaço, à iluminação, ao ruído, à temperatura, e a muitos outros factores, ditos 
ambientais! E caso para se dizer que diz muito respeito aos informáticos, e que estes 
se devem preocupar bastante com estes factores que condicionam a médio e longo 
prazo a sua saúde. 

Geralmente, antes da instalação de um novo computador, o construtor/fornecedor 
preocupa-se imenso com as condições ambientais da sua máquina (ar condicionado, 
tecto e chão falsos). Faz exigências, e diz que sem essas condições não pode ser 
responsabilizado pelo bom funcionamento dos seus computadores. 

Raramente, tanto cuidado e desvelo é dedicado ao estudo e protecção das condi- 
ções de trabalho, e às exigências sobre os periféricos, que estejam conformes com 
normas internacionais (superfícies de baixa reflexão no campo de visão de um écran, 
reprodução de caracteres sem «flicker»). Basta dar uma volta pelos centros de Infor- 
mática, em Portugal! 


2. Ora, a ergonomia deve interessar os informáticos, e os utilizadores da informá- 
tica, e é bom que começamos todos a discuti-la. Eis algumas perguntas para motivar a 
procura de respostas, e a transformação dos nossos ambientes de trabalho: 


— Há espaço suficiente no local do posto de trabalho? 

— Qual é a altura da superfície de trabalho? 

— Qual o tamanho da superfície de trabalho? 

— Qual é o espaço para as pernas? 

— Está a cadeira de acordo com os standards DIN (cinco pés)? 

— Está o écran do posto de trabalho a uma distância confortável? 

— Tem o écran uma inclinação adequada ao trabalho? 

— O teclado é fácil de utilizar? 

— Qual é a iluminação da sala de trabalho? 

— Qual é a relação entre a iluminação natural e artificial e a reflexão produzida 
pelo écran? 

— Quais são as condições acústicas na sala de trabalho? 


3. No dia 21 de Maio pelas 18 h a revista de informática orientará um debate na 
FILEME subordinado ao tema «Perigos no trabalho informático: comentários aos equi- 
pamentos expostos na FILEME». Convidam-se desde já os utilizadores, os informáticos 
e os construtores/fornecedores. 
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Antes que se torne rotina o tra- 
balho em casa, é necessário, con- 
tudo, que se quebre a dura resis- 
tência dos gerentes e, em alguns 
casos, dos funcionários. Os 
gerentes, por exemplo, não gos- 
tam da ideia de supervisionar o 
pessoal que trabalha fora do es- 
critório. Ronald A. Manningis, da 
Control Data, explica porquê: «So- 
mos treinados para supervisionar 
pessoas que se sentam perto de 
nós e que dão a impressão de 
estar trabalhando bastante». Os 
funcionários, por sua vez, recla- 
mam que o trabalho em casa os 
tira da convivência diária com os 
colegas. 

Para suprimir a falta de pessoal 
de escritório verificada nos Esta- 
dos Unidos, a Control Data pensa 
em instalar estações de processa- 
mento da palavra nas casas de 
funcionários que, de outro modo, 
poderiam deixar a empresa. Ao 
oferecer tal opção, a Control Data 
espera reduzir o indíce de rotativi- 
dade de mão-de-obra. Um dos 
gerentes da empresa diz que, 
agora, o objectivo é saber dos 
funcionários quanto do seu traba- 
lho pode ser feito em casa, espe- 
cialmente nas áreas semitécnicas, 
que exigem muita leitura e rela- 
tórios escritos. 

Foi graças a essa nova tendên- 
cia que a Computer Sciences 
Corp, (CSC) conseguiu reter no 
seu quadro de funcionários um 
dos especialistas veteranos de 
«software» da empresa, John Vi- 
cek. Ele decidiu fundar a sua pró- 
pria firma, mas ainda continua a 
prestar serviços a CSC, por meio 
do terminal de computador ins- 
talado em sua casa. Vicek acha 
que a maior vantagem desse ar- 
ranjo é que ele permite maior pro- 
ximidade com a sua família. «Pas- 
so agora mais tempo com o meu 
filho do que qualquer outra pes- 
soa da minha profissão que co- 
nheço». 

Mas quanto custa a instalação 
de um terminal em casa? a 
Freight Data Systems, que presta 
serviços a companhias de nave- 
gação, gastou 1.700 dólares na 
instalação de cada terminal de 
computador. O investimento tem- 
-se mostrado amplamente com- 


vem lutando pelo aumento acele- 
rado da capacidade dos satélites 
para uso comercial. Quando as 
discussões pararam, a França de- 
cidiu fazer o seu próprio satélite, o 
Telecom |, e, no início do ano 
passado, passou a ofercer os ser- 
viços a países vizinhos. A aceita- 
ção da oferta pela Alemanha Oci- 
dental foi um grande estímulo 
para a retomada de negociações 
no sentido de uma acção con- 
junta, visto que muitos países eu- 
ropeus não ficaram satisfeitos 
com a possibilidade de a França 
desenvolver-se sózinha neste 
campo. 

A partir daí as negociações pro- 
cessaram-se rapidamente, até a 
recente adesão da própria França, 
finalmente convencida das vanta- 
gens de uma acção conjunta. 
Apesar do atraso, os europeus 
estão confiantes em que breve- 
mente os seus serviços via satéli- 
te poderão ter a cooperação dos 
americanos — potencialmente, a 
sua mais lucrativa conexão. 


Satélite Europeu só em 84 


A versão europeia do Satelite 
Business Systems dos Estados 
: Unidos — o novo e rápido serviço 

de comunicações entre empresas 
baseado em satélites, lançado em 
Novembro último — deverá estar 
em operação somente no início 
de 1984. E mesmo assim porque, 
depois de meses de ardúos deba- 
tes, os monopólios de telecomuni- 
cações da Europa concordaram 
em que, na busca de novas e lu- 
crativas oportunidades comerciais 
no espaço — como o uso de sa- 
télites para comunicações telefóni- 
cas ou transmissores de TV —, 
seria melhor a cooperação mútua. 
Meses de discussões conven- 
ceram o monopólio francês (o 
mais avançado) das vantagens de 
uma acção conjunta europeia. 

O acordo, porém, tem os seus 
problemas. E muito tarde para ini- 
ciar projectos que permitam o lan- 
çamento, até meados desta dé- 
cada, de satélite especialmente 
destinado a comunicações comer- 
ciais — um modelo que exija dos 
clientes apenas a aquisição de 
antenas pequenas e baratas, que 
posssam ser instaladas nos edifí- 
cios ocupados por empresas. Em 
vista disso, a acção conjunta irá 
utilizar o Telecom | (desenhado 
pela e para a França) e outros 
três satélites de telecomunicações 
que serão adaptados para as cir- 
cunstâncias. O primeiro contra- 
tempo é que o Telecom |, previsto 
para ser colocado em uso em 
1983, cobre apenas a França e 
parte dos países vizinhos. O se- 

gundo decorre do que apenas 
uma parcela miníma dos satélites 
actualmente em uso — original- 
mente projectados para antenas 
de maior porte e utilizados na re- 
de de telefones públicos — pode 
ser adaptada para os novos servi- 
ços, que requerem antenas pe- 
quenas. A procura por este último 
tipo de satélite pode superar rapi- 
damente a capacidade dos mono- 

pólios em atendê-la. 

Esta é a razão porque a França 


Nos EUA Resistências 


A experiência de transferir os 
computadores de escritório para 
um canto da casa já é bastante 
comum nos Estados Unidos, onde 
é cada vez maior o número da- 
queles que preferem trabalhar em 
casa, em vez de se deslocar diári- 
amente para o escritório. A Con- 
trol Data, por exemplo, está de- 
senvolvendo um projecto-piloto de 
trabalho em casa, denominado 
«Estação de Trabalho». Deste 
projecto participam sessenta pro- 
fessores e funcionários de nível 
de gerência. Também a Wals- 
green, a Mcdonald's e a Mountain 
States Telephone & Telegraph es- 
tão a instalar terminais em casas 
de deficientes fisícos, empregan- 
do-os para programar compuia- 
dores. Muitos bancos e também 
companhias de seguros estão a 
instalar máquinas de processa- 
mento de palavra nas casas de 
secretarias e outros funcionários. 
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série de notáveis desenvolvimen- 
tos na electrónica de consumo. 


pensador, segundo a empresa, 
porque há o regresso em cinco 
meses via aumento da produtivi- 
dade. 


rápida introdução de circuitos inte- 
grados em produtos simples, 
como calculadoras e TV em cores 
— ao contrário dos Estados Uni- 
dos, onde os fabricantes de circui- 
tos se concentraram no forneci- 
mento as indústrias bélica e de 
computação, mais sofisticadas. E 
o grande passo no avanço das 
calculadoras japonesas foi dado 
em 1967, quando a Sharp anun- 
ciou a primeira calculadora de 
mesa no mundo a funcionar com 
circuitos integrados. Um ano de- 
pois uma empresa japonesa pro- 
duzia a primeira TV em cores com 
os circuitos e, em 1969, lançava 
uma calculadora melhorada e sim- 
plificada, dotada de apenas quatro 
circuitos integrados de grande es- 
cala. 


Com a explosão da tecnologia 
para calculadoras, a procura de 
circuitos de metal em silício 
(MES) cresceu a uma taxa de 
mais de 20% entre 1972 e 1975 e 
a taxa de 34% nos três anos sub- 
sequentes (apesar do facto de 
que por essa época outros produ- 
tos haviam tomado o lugar das 
calculadoras como principais com- 
sumidoras dos MES). A produção 
de circuitos integrados lineares, 
usados para equipamentos de au- 
dio e vídeo, cresceu 13% ao ano 
até 1975 e 35% ao ano nos três 
anos seguintes. 


Em 1975, a indústria japonesa 
de circuitos integrados já tinha fe- 
chado a brecha tecnológica que a 
separava dos Estados Unidos e 
começava a exportar. As vanta- 
gens básicas do sector incluem 


A História do Éxito Ja- 
ponês 


A indústria japonesa teve um 
sucesso surpreendente no desafio 
a supremacia americana no sector 
de circuitos integrados. Eis como 
tudo aconteceu. 

Funcionários do Ministério do 
Comércio e Indústria Internacional 
(MCIl) responsáveis pelo sector 
são modestos em admitir o seu 
papel no crescimento do sector a 
partir de meados da década de 
60. Mas um ex-funcionário do 
MCII disse ter tido, já em 1965, 
uma «consciência intuitiva» da im- 
portância dos circuitos integrados. 
Essa consciência» levou ao finan- 
ciamento, pelo MCIl, de pesquisas 
sobre circuitos integrados, entre- 
ques a empresas privadas. Mais 
importante que este apoio positivo 
do governo a indústria foi o papel 
«negativo» desempenhado pelo 
Ministério, para impedir que em- 
presas americanas de circuitos in- 
tegrados se instalassem no país 
antes que ele tivesse montado um 
sector competitivo. 

O teste no caso dos investimen- 
tos estrangeiros foi uma solicita- 
ção da Texas Instruments para 
instalar em 1965 uma subsidiária 
com capital totalmente japonês. O 
MCII aceitou, mas com a condi- 
ção de que a Texas admitisse um 
parceiro japonês, a Sony. A em- 
presa americana foi também indu- 
zida a abrir as suas patentes para 
compradores japoneses. 

O MCIl ainda controlou estrita- 
mente importações de circuitos 
até cerca de 1970, liberando-as 
então por estágios. O investi- 
mento estrangeiro foi efectiva- 
mente proibido (excepto no caso 
isolado da Texas) até 1974. A 
partir de 1975, empresas dos 
Estados Unidos e outros países 
puderam estabelecer-se no Ja- 
pão, mas nenhuma deu esse pas- 
so até ao fim de 1980, apesar da 
invejada reputação, da confiabili- 
dade e eficiência da mão-de-obra 
japonesa. 

Enquanto o MClil fazia o papel 
de mãe protectora para a indús- 
tria, ela própria respondia a uma 


e aparentemente ainda são — pe- 
culiares ao Japão. 
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Estes tomaram a forma de uma 


duas características que eram — 


Uma é a habilidade japonesa 
para produzir métodos de produ- 
ção em massa eficientes e confiá- 
veis, usualmente através de ex- 
periências pacientes e prolonga- 
das nas fábricas. O segundo ele- 
mento é uma disposição sem 
paralelos de investir. O facto de 
os grandes fabricantes japoneses 
continuarem a colocar dinheiro no 
sector entre 1975 e 1978, quando 
os Estados Unidos retraíam tem- 
porariamente a sua capacidade 
de expansão, ajuda a explicar 
como o Japão chegou finalmente 
a um superavit no seu comércio 


de circuitos com os Estados Uni- 
dos nos primeiros meses de 1980. 

Embora tenha alcançado, e 
mesmo ultrapassado, os Estados 
Unidos em tecnologia na maior 
parte do sector, o Japão ainda 
está no desenvolvimento de cir- 
cuitos integrados com capacidade 
de mais de 100 Kilobits por pasti- 
lha. Mas, após rumores, em 1975, 
de que a IBM estaria produzindo 
um supercircuito para mais de 
100 Kilobits por pastilha, o MCII e 
a Nippon Telegraph and Telepho- 
ne (NTT) deram prioridade má- 
xima a pesquisa nesse sector. Um 
detalhe importante do projecto da 
NTT é que os empregados de três 
empresas envolvidas (NEC, Hita- 
chi e Fujitsu) não estão a ganhar 
pelo seu trabalho. Eles podem, no 
entanto, esperar grandes enco- 
mendas quando o programa obti- 
ver resultados. 

O projecto do Ministério do Co- 
mércio e Indústria Internacional in- 
clui cinco empresas (NEC, Hita- 
chi, Toshiba, Mitsubishi e Fujitsu), 
num total de 120 técnicos. Com 
este «pool» de empresas, acredi- 
ta-se que o Japão está a ser ca- 
paz de criar projectos á altura da 
iniciativa semelhante que estaria a 
ser conduzida pela IBM. 


O «Boom» 
dos Personalizados 


Apesar da crescente concentra- 
ção, que preocupa analistas do 
sector, a indústria de semicondu- 
tores está em franca expansão, 
notoriamente no chamado Silicon 
Valley, California. Devido a um 
grande aumento na procura, aos 
novos projectos e tecnologias de 
processamento, e ainda a disponi- 
bilidade de capital, surgiram re- 
centemente cinco novas empre- 
sas no sector e diversas outras 
planeiam a instalação. 

Todas essas empresas têm pla- 
nos de se dedicar a uma parte do 
mercado praticamente ignorada 
por grandes fabricantes de condu- 
tores — o mercado de circuitos 
personalizados («custom»). O 
grande achado dos semicondu- 
tores são as partes padronizadas 
— lógica e artíficios de memória 
que podem ser fabricados e ven- 
didos aos milhões, a preços bai- 
xos, Thomas J. Perkins, da Klei- 
ner, Perkins, Caulfield & Byers, 
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diz que os proveitos para a indús- 
tria de semicondutores são imen- 
sos e bem estabelecidos, ao pas- 
so que as necessidades dos per- 
sonalizados ainda não foram aten- 
didas. E mesmo uma figura desta- 
cada da indústria, como o presi- 
dente da Intel, Gordon E. Moore, 
reconhece que a sua empresa 
não dá atenção devida a esses 
circuitos. A procura de tempo e de 
custos é a mesma para esse sec- 
tor da indústria, mas os pedidos, 
chegam apenas a alguns mi- 
lhares. 

Parece ocorrer agora uma re- 
versão desta tendência. Enquanto 
os circuitos integrados se tornam 
cada vez mais complexos, a pro- 
cura de circuitos personalizados 
por parte dos fabricantes de equi- 
pamento aumentou dramatica- 
mente. O grande destaque das 
peças dos personalizados é o 
chamado arranjo de portas lógi- 


cas. Tais pastilhas semipersonali- 
zadas, que já se estão tornando 
muito populares pelo pouco tempo 


-exigido no seu «design», são pro- 


duzidas em massa, com uma dis- 
posição padronizada das portas 
— ou elementos lógicos, mas sem 
as ligações finais de circuitos en- 
tre as válvulas, que determinam o 
funcionamento da pastilha. 

«O design» e fabricação de 
pastilhas semipersonalizadas tor- 
naram-se um negócio em grande 
expansão», afirma Howard Z. Bo- 
gert, analista industrial de uma 
empresa de marketing da Califór- 
nia, Wilfred Corrigan, ex- 
-presidente da Fairchild Camera, 
é outro optimista. O mercado para 
as pastilhas «custom» talvez seja 
de 100 milhões de dólares por 
ano, mas o empresário acredita 
que será de 500 milhões a 1 
bilião de dólares dentro de cinco 
anos. 

Corrigan tem grandes planos 
para a sua nova empresa, a LSI 
Logic Corp. Ele espera dar priori- 
dade aos arranjos de portas lógi- 
cas, um negócio de 100 milhões 
de dólares até 1985 e um dos 
principais fabricantes de semicon- 
dutores. Em vez de competir pelo 
mercado com grandes nomes, a 
LSI Logic limitará às suas vendas 
as maiores industrias de computa- 
dores. Mesmo assim, a competi- 
ção será acirrada. No ano pas- 
sado, W. Bert Braddock fundou a 
ZYMOS, Corp. com 10 milhões de 
dólares da Intermedics Inc., forne- 
cedora de equipamento médico- 
-electrónico. E há dois meses a 
ZYMOS fez as suas primeiras en- 
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tregas de dispositivos lógicos 
«custom». 

Outra empresa do sector é a 
Applied Micro Circuits Corp., da 
Califórnia, fundada no ano pas- 
sado com capital de 3 milhões de 
dólares. Um dos investidores, Ho- 
ward Bobb, também está opti- 
mista. Ele espera que as vendas 
anuais subam dos 300 mil dólares 
actuais para 70 milhões de dóla- 
res nos próximos cinco anos. Mas 
o negócio envolve riscos. Corrigan 
sublinha a importância de desen- 
volver novos métodos, para que 
os fabricantes de semicondutores 
tenham maior aumento de capital. 
Nos últimos dois anos, o sector 
acumulou capital de vários biliões 
de dólares. Por isso, Corrigan não 
nega que certas dificuldades po- 
dem surgir com uma competição 
desenfreada e um certo desperdí- 
cio da capacidade de algumas 
pastilhas de memória de grande 
potência. Um método de garantir 
maior aumento de capital é me- 
diante o que Corrigan chama de 
«abordagem gradual» do investi- 
mento. Ou seja, inversões gra- 
duais. 

Enquanto isso, a indústria de 
semicondutores sofre os efeitos 
da actual recessão e está a ser 
obrigada a reexaminar com mais 
realismo as suas metas de ven- 
das e lucros para pelo menos o 
primeiro semestre deste ano. As 
previsões dizem que não deverá 
ocorrer aumento de vendas este 
ano, contrariando o recorde esta- 
belecido no ano passado, quando 
o mercado cresceu 29%. Mesmo 
com a recessão, Corrigan e os 
seus sócios na «joint-venture» 
acreditam ser o momento para a 
criação de novas empresas espe- 
cializadas em circuitos «custom». 


CTT adquirem mais 3 
Computadores 


A juntar aos equipamentos D16/ 
20 já anteriormente adquiridos, os 
CTT decidiram adquirir mais 3 
unidades DATASAAB de maior 
potência: 3 computadores D16/40, 
fornecidos pela Regisconta. 

Paralelamente a administração 
da referida empresa pública deci- 
diu ampliar a capacidade dos 
equipamentos já existentes. Este 
facto é particularmente impor- 
tante, pondo em realce uma das 
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principais particularidades do DA- 
TASAAB, que permite ao utiliza- 
dor uma maior elasticidade na 
rentabilização e no tempo de vida 
do equipamento, bem como uma 
excelente compensação para o in- 
vestimento realizado. 

Esta importante rede de telepro- 
cessamento, possivelmente a 
maior do país distingue-se parti- 
cularmente pelo «design» e velo- 
cidade, factores que, apoiados 
pelos serviços de «software» e de 
assistência técnica, permitem uma 
resposta concreta às complexas 
solicitações duma empresa desta 
dimensão. 


A Informática nos Trans- 
portes e Comunicações 


Vai realizar-se de 17 a 19 de 
Novembro o seminário «A Infor- 
mática nos Transportes e Comuni- 
cações», de iniciativa da Carris, 
organizado pela AIP e API, e com 
patrocínio da CCI/TP. 


3.º Encontro Nacional de 
Informática 


O 3.º ENI realizar-se-á em 1983 
em Braga, na Universidade do Mi- 
nho, com organização da Delega- 
ção Norte da API. 


30 mil Computadores 
Philips P300 


Os milhares de clientes que 
usam mini-computadores Philips 
estão de parabéns — e mais 
ainda a própria Philips, e a Regis- 
conta, que representa em Portu- 
gal esta marca, no sector da Infor- 
mática. E que foi recentemente 
celebrada a venda do 30 000.º mi- 
ni-computador Philips da série 
P 300, o que motivou diversas co- 
memorações na Philips Data Sys- 
tems. 

A série P 300 segue-se à P 350 
que, sendo pioneira no seu domí- 
nio, teve uma excelente aceitação 


por parte do mercado. Este facto 
implicou o aparecimento dos di- 
ferentes modelos da série cele- 
brada — P 300. 

O «escritório do futuro» vem aí; 
ele é o próximo objectivo. 


Sistema Integrado de Ges- 
tão NORMA 


A Norma apresentou o Sistema 
Integrado de Gestão Norma 
(«SIGNO») no dia 2 de Março no 
Hotel Altis. 

O lançamento deste novo sis- 
tema informático foi acompanhado 
por uma especificação teórica do 
mesmo, seguida de uma demons- 
tração. 

Actualmente o sistema pode ser 
visitado por qualquer interessado 
na delegação da Norma na Av. 
Fontes Pereira de Melo 31. 

O que é o «SIGNO»? 

O «SIGNO» é fruto da associa- 
ção da Norma com a SG2 e pre- 
tende responder ao conjunto das 
necessidades de informação para 
a gestão, assegurando a integra- 
ção automática das informações 
entre os diversos módulos. 

O conjunto dos módulos 
«SIGNO» cobre as seguintes 
áreas de gestão: Gestão Comer- 
cial; Gestão de Aprivisionamentos; 
Gestão Financeira; Contabilidade; 
Contas Correntes de Clientes; 
Contas Correntes de Fornece- 
dores e Vencimentos. 

O «SIGNO» trata as seguintes 
aplicações: Vendas, Compras, 
Contabilidade (geral, auxiliar, 
analítica), Amortizações, Tesoura- 
ria e Salários. 

A característica modular do sis- 
tema permite que ele seja instala- 
do e desenvolvido passo a passo, 
isto é, crescendo à medida das 
necessidades. Do mesmo modo, 
podem os seus módulos ser ins- 
talados integrando-se no sistema 
de informática já existente. 

O sistema está concebido para 
ser utilizado por qualquer pessoa, 
não sendo necessário um conhe- 
cimento informático especial. A 
troca de informações entre o utili- 
zador e o sistema é feita em 
«modo conversacional», isto é, 
em diálogo homem-máquina. 

O «SIGNO» está preparado 
para ser utilizado em computa- 
dores de pequeno ou médio porte 
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(mínimo 64 bytes de memória 
central) estando disponível tanto 
em linguagem COBOL como 
RPG II. 


SICOB 82 


O próximo Sicob realizar-se-á 
em Paris de 22 de Setembro a 1 
de Outubro. 800 exibidores de 29 
países apresentarão 3500 produ- 
tos cobrindo os cinco sectores de 
actividade: processamento de da- 
dos, telemática, comunicações, 
organização de escritórios e auto- 
mação de escritórios. A par da fei- 
ra desenrolar-se-á a Convenção 
Informática de 20 a 24 de Se- 
tembro. 


Painel 
no Cl do LNEC 


Decorreu no Laboratório Nacio- 
nal de Engenharia Civil um painel 
no dia 17 de Março de 1982 su- 
bordinado ao tema «A VELHA E 
A NOVA INFORMÁTICA» com os 
seguintes convidados: Simões 
Monteiro (Norma), Fernandes Al- 
meida (Quimigal), Steiger Garção 
(U.N.L.) e como moderador Hel- 
der Coelho. 

Aos convidados foram endere- 
çados três questões. Uma referia- 
-se a saltos qualitativos dados 
pela informática, uma outra à cri- 
se do «software» e uma terceira 
relacionava-se com o que restava 
da velha informática e sua impor- 
tância. 

O primeiro orador foi o Eng. Si- 
mões Monteiro. Na sua alocução 
afirmou que, quer a nivel interna- 
cional, quer a nivel nacional, a in- 
formática na sua generalidade ti- 
nha sofrido uma evolução quanti- 
tativa e qualitativa. 

No caso específico do «soft- 
ware», este sofreu também o 
mesmo tipo de evolução só que 
duma forma bastante mais rápida. 

Considerou também que estes 
dois factores tem amplas reper- 
cussões na informática pois vão 
permitir um maior número de apli- 
cações, essencialmente de técni- 
cas de gestão. 

Por último fez também referên- 
cia ao aspecto da utilização dos 
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equipamentos considerando que 
muito mais importante do que a 
sofisticação dum equipamento é a 
sua fácil utilização, e apesar de 
este problema estar directamente 
ligado aos utilizadores, os técni- 
cos de informática também se de- 
veriam preocupar. 

O orador seguinte foi o Dr. Fer- 
nandes Almeida. Procurou com- 
parar o que se passava na dé- 
cada de 60 com a actualidade, 
plara concluir que na verdade não 
é possível diferenciar a «velha» 
da «nova» informática. Poder-se- 
-ia sim afirmar que a «jovem infor- 
mática de há 20 anos» já é adulta 
mas que ainda não atinjiu um 
grau de estabilização necessário, 
e que quanto à jovem informática 
da actualidade tornar-se-àã adulta 
muito mais depressa do que a 
«sua irmão mais velha». 

Entre uma e outra, considera no 
entanto que foram dados grandes 
passos como por exemplo a nor- 
malização da linguagem de pro- 
gramação com o Cobol e a cria- 
ção de minicomputadores. 

Por último, o prof. Steiger Gar- 
ção começou por analizar o con- 
ceito de «velha informática» con- 
siderando que a sua classificação 
não é correcta, como também o 
próprio termo informática, pois 
confunde-se aplicações com ins- 
trumentos, etc. 

Referiu também que nos infor- 
máticos de minis, devido essen- 
cialmente ao ensino de informá- 
tica ser muito recente, existe ac- 
tualmente um autodidatismo o que 
faz com que se percam experiên- 
cias anteriores e se dispenda mui- 
to tempo. 

Na sua opinião também não faz 
grande sentido pensar em for- 
malismos que criem uma divisão 
entre «velha» e «nova» informá- 
tica pois, o que houve foi uma 
evolução. O que seria desejável é 
que toda a geração que está a 
trabalhar nos conceitos de infor- 
mática os tentasse expandir. 

Devido ao facto de o material 
informático se ter tornado mais 
acessível, foi também em sua opi- 
nião, dado um salto quantitativo 
no número de informáticos que 
trabalham com esse material. 
Com esta possibilidade superior 
de manutenção, os utentes ti- 
veram uma consequente maior 
aquisição de conhecimentos, pro- 
vocando assim, também uma me- 
lhoria qualitativa. 
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O que hoje começa também a 
ser importante é a criação de re- 
des locais e de equipamentos de 
pequeno porte de informática dis- 
tribuída. 

Outra consequência da banali- 
zação da informática é que com 
ela pode haver uma melhor adap- 
tação à estrutura económica do 
país e essencialmente das empre- 
sas. No entanto é preciso que es- 
tas estejam organizadas. 

Em relação ao «software», no- 
ta-se melhorias essencialmente 
no que diz respeito a produtos, 
conceitos e linguagens, não consi- 
dera no entanto essas melhorias 
como saltos qualitativos mas sim 
como resultado duma determi- 
nada evolução. 

Após as três alocuções passou- 
-se ao diálogo com a assistência. 
Nessa discussão fez-se referência 
ao conceito de informática e seu 
âmbito, aparecendo uma tese que 
considerava que é falsa a neces- 
sidade da distinção entre — onde 
se trabalha e onde não se traba- 
lha em informática, sendo preferí- 
vel falar em ciências de informa- 
ção automática. 

Rebatando o valor prático da- 
quela o Dr. Fernandes Almeida 
considerou que, independente- 
mente da discussão do conceito 
de informática, era mais impor- 
tante que se tentasse implantar 
duma forma mais correcta possí- 
vel o material informático pois, de- 
vido às necessidades das empre- 
sas, a informática está a infiltrar- 
-se e, na maior partes das vezes 
duma forma incorrecta. 

Para que essa implantação fos- 
se possível tornava-se necessário 
a reorganização, antes da sua 
efectuação e planeamento da em- 
presa. 

Outro ponto na discussão foi 
acerca da situação da informática 
em Portugal. Segundo o Engº Si- 
mões Monteiro o problema base 
para se passar para uma siuação 
desenvolvida é o da formação 
pois, e ainda segundo ele, se a 
implantação falha de nada vale a 
concepção. Para isso era bom 
aproveitar experiências efectua- 
das em outros países. 

Em relação a este ponto o Dr. 
Fernandes Almeida alertou para a 
necessidade duma ligação estreita 
entre a Universidade e as empre- 
sas, considerando esse intercâm- 
bio um elemento fundamental 
para o desenvolvimento do país. 
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No texto de Jorge Barata in- 
serido no Caderno Diário do nú- 
mero anterior da Revista saíram 
algumas incorrecções que la- 
mentamos e, por alterarem o 
sentido passamos a corrigir. 

Assim, onde se lê «ao mesmo 
tempo que se armazena e trata 
um cada vez maior volume de 
informação traduzindo as di- 
mensões das máquinas e au- 
mentando as velocidades de 
tratamento», deve ler-se redu- 
zindo-se em ver de traduzindo. 
Por outro lado, a frase «também 
a nível nacional, embora de 
forma algo caótica do parque 
de computadores, tem sido uma 
constante com o clima reces- 
sivo em que se vive» deve ser 
lida da seguinte forma «também 
a nível nacional, embora de 
forma algo caótica o cresci- 
mento do parque de computa- 
dores, tem sido uma constante 
contrastando com o clima re- 
cessivo em que se vive». 


Por último foi abordado o pro- 
blema psicológico dos trabalha- 
dores com a introdução da infor- 
mática. Quanto a essa questão foi 
quase unânime o considerar que 
era um sacríficio necessário — e 
que pelos casos apontados a tí- 
tulo de exemplo, não são eleva- 
dos para que a empresa continue 
a existir pois, a sua informatiza- 
ção é uma condição necessária 
para que continue a existir, princi- 
palmente no que se refere a gran- 
des empresas. 


Salários da Carreira 
de Informática 


Apresenta-se em seguida um 
quadro comparativo de carreira in- 
formática e os seus vencimentos, 
em várias Empresas Nacionali- 
zadas. 

Ao atentarmos no quadro 
anexo, verificaremos a discrepân- 
cia existente não só nas diversas 
funções informáticas (funções 
existentes nuns contratos colecti- 
vos e noutrós não) mas também a 
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diferença dos respectivos venci- 
mentos para as mesmas funções. 

O presente quadro é limitativo 
— 4 contratos colectivos — e 


oportunamente apresentaremos 
outro quadro mais completo onde 
as diferenças são ainda mais mar- 
cantes. 


Analista Analista Programador | Técnico de | Operador 
sistemas orgânico software compatador jrecolha dados 


Quimigal 


45 000800 
68 000800 


Siderurgia 


29 150800 25 850800 | 23 800800 18 050800] 16 750800 
42 500800 29 150800] 25 850800 21 250800] 21 250800 


39 000800 | 45 000800 25 600800 
| 45 000800 | 68 000$00 


| 41 000800 


Função Pública ....| 26 900$00 (G) 26 900800 (G) 18 800800 
37 900800 (C) 37 900800 (C) 26 900$00 


Bancários 


Comissão Técnica 
Portuguesa CT-78 


No dia 7 de Abril decorreu na 
Direcção-Geral da Qualidade uma 
reunião com representantes da 
administração pública, empresas 
públicas, sectores nacionalizados, 
associações, fornecedores, cons- 
trutores e utilizadores de informá- 
tica. Foi decidido criar uma nova 


Leia, assine 


29 700800 29 700800 | 27 200$00 25 300800 
62 500800 62 500$00| 52 700$00 36 100$00 


Comissão Técnica Portuguesa, a 
CT-78, para a normalização, e in- 
titulada «Computadroes e trata- 
mento da informação». A próxima 
reunião será no LNEC (sala 1) no 
dia 2 de Junho, pelas 14h 30. 
Qualquer esclarecimento comple- 
mentar poderá ser prestado por 
Eng.º Jorge Canossa na Direcção- 
-Geral da Qualidade, telefone 
539891 ou Eng.: Maria Júlia La- 
deira na Direcção-Geral de Siste- 
mas Administrativos, telefone 


644131 ext. 204. 


& 
2 RAR 


e divulgue a 
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Mercado de Emprego 


A procura de técnicos qualifica- 
dos em Informática deu origem 
aos seguintes anúncios no «O 
Jornal» durante o 1.º trimestre de 
1982. 


Categorias 
informáticas 


Director de informática 

Chefe de Divisão 
Chefe de Centro 
Chefe de Projecto 
Engenheiro de Controlo de 
processos 
Engenheiro de Comunicação 


Analista de Sistemas 
Técnico de Sistemas Operati- 


Programador ou Analista / 
Programador 

Operador 

Perfurador / Verificador 
Técnico de Electrónica / Ma- 
nutenção 

Vendedores 


No período de fevereiro e 
março compararam-se os anún- 
cios saídos no «O Jornal» e 
«Expresso». 


Categorias 
informáticas 


Chefe de Divisão 

Chefe de Projecto .... 
Chefe de Centro 
Modelação Matemática .... 
Engenheiro Informático .... 
Analisata de Sistemas 
Programador ou Analista / 
Programador 

Operador 

Recolha de Dados 
Técnico de Electrónica / 
Manutenção 

Vendedores 
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organização 

estudos económicos 
formação de pessoal 
marketing 
informática 

selecção de pessoal 


TEMOS 20 ANOS 

DE EXPERIÊNCIA 

E DE 
INDEPENDÊNCIA 
PARA LHE OFERECER 


ORGANIZAÇÃO E GESTÃO 


Organização fabril, localização e implantação 
de unidades fabris 

Organização administrativa 

— Estruturas, métodos de direcção, circuitos, 
equipamento e postos de trabalho 
Simplificação de serviços: 

— estudos de tempo e métodos de trabalho 
Redução e controlo de custos 

Elaboração de planos contabilísticos 

— contabilidade geral e industrial 

Estudos de mecanização dos escritórios 
Organização de arquivos administrativos e de 
centros de documentação técnica 

Análise da situação económica e financeira 
das Empresas 

Programação de empresas — políticas, objec- 
tivos 

Planeamento financeiro 

Organização e controle de Tesouraria 

Gestão de stocks — compras, redução e con- 
trole de stocks 

Auditorias e peritagens 

Estudos de problemas fiscais 


ESTUDOS ECONÓMICOS 


Estudos de macro economia 

Estudos de desenvolvimento regional 

Estudos e inquéritos sociológicos 

Estudos estatísticos 

Estudos de conjuntura 

Estudos de empreendimentos industriais e 

agrícolas 

Estudos de viabilidade 

Elaboração de planos de financiamento 

Planeamento económico de: 
Empreendimentos turísticos 
Estruturas portuárias 


amjéo 
CENTRO DE ESTUDOS TÉCNICO SOONÔNICOS 


Rua Ponta Delgada, 80-1.' — 1000 Lishoa 
Telefone 378280 


Redes de transporte 

Sistemas de tratamento de lixos 
Sistemas de recreio (marinas) 
Avaliação e concentração de empresas 
Estudos de constituição de empresas 


SELECÇÃO E FORMAÇÃO DE PESSOAL 


Definição de «perfis» para preenchimento de 
quadros 

Selecção de pessoal (testes psicotécnicos) 
Definição de políticas de formação 
Organização de cursos 


MARKETING 

Estudos e estratégias de marketing 
Estudos e prospecção de mercado 
Estudos de motivação e de imagem 
Promoção de vendas 

Relações públicas 

Testes de produto e de embalagem 
Testes de publicidade 

Estudos de distribuição 

Programas de lançamento de novos 
produtos 


INFORMÁTICA 


Estudos de viabilidade e de oportunidade 
Definição da configuração do equipamento e 
das instalações adequadas 

Elaboração das consultas a apresentar aos 
fornecedores e emissão de pareceres sobre as 
propostas apresentadas 

Concepção de sistemas integrados de infor- 
mação 

Programação 
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SyPSTEMS 


SISTEMAS DE MICROCOMPUTADORES 
DE PRESTÍGIO INTERNACIONAL 


Assista a uma demonstração 
e conheça a importância de uma boa marca 


divisão de 


ZA LE sistemas VE 


ANTÓNIO PACHECO AGOSTINHO, LDA. 


RUA RODRIGUES SAMPAIO, 15-2.º TELEF. 578093 (PPC 8 LINHAS) 
1199 LISBOA CODEX-PORTUGAL TELEX: 15645 APAL P - TELEG.: ANTOCOPA 
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Gabinete Empresas 
— Universidade Técnica 


Foi recentemente criado um or- 
ganismo que coordena as liga- 
ções entre a Universidade Téc- 
nica de Lisboa e algumas empre- 
sas (Gabinete de Apoio da Uni- 
versidade Técnica, GAPTEC). 

Integram o núcleo fundador do 
GAPTEC, além da Universidade 
Técnica, os CTT/TLP, o Instituto 
Financeiro de Apoio ao Desenvol- 
vimento da Agricultura e Pescas 
(IFADAP) e a Empresa Geral de 
Fomento, sendo a comissão ins- 
taladora constituída pelos profes- 
sores Remy Freire e Sucena Pai- 
va e pelo administrador da UTL, 
Fernando Durão. 

(O Diário 27/3/82) 


«O Jornal» entrevista 
Simões Monteiro 


Ji— Como vê a situação ac- 
tual e a evolução da informática 
em Portugal? 

AJVSM — A situação actual 
da informática em Portugal en- 
contra-se em minha opinião 
perfeitamente caracterizada nas 
conclusões de uma mesa- 
“redonda, promovida pela 
NORMA e já noticiada pelo «O 
Jornal», baseada num inquérito 
realizado em 1981. 

Dessas conclusões saliento: 


Ponto 1 — A formação universi- 
tária existente actualmente situa- 
-se quase exclusivamente ao nível 
das ciências de computação; este 
facto origina por um lado uma es- 
cassez de técnicos solidamente 
formados ao nível da informática 
de gestão, e por outro um certo 
ajustamento dos recém- 
-licenciados no confronto com as 
necessidades do mercado de em- 
prego. 

Ponto 2 — As Empresas Pres- 
tadoras de Serviços de Informá- 
tica continuam a ser a única alter- 


revista de 
informática 


nativa válida às necessidades em 
matéria de formação profissional. 

Ponto 3 — Dever-se-á incenti- 
var a elaboração de PDl's, pois 
eles poderão constituir factor de 
dinamização do planeamento glo- 
bal das empresas. 

Ponto 4 — No domínio da in- 
dústria nacional de hardware há 
grandes estrangulamentos, devi- 
dos sobretudo aos seguintes fac- 
tores: não está definida, a nível 
macro, uma política de apoio às 
indústrias de equipamento infor- 
mático, que defina as áreas de 
substituição para os equipamen- 
tos actualmente importados; há 
grandes dificuldades em estabele- 
cer diálogo com o utilizador por 
forma a poderem ser definidas as 
características dos sistemas ne- 
cessários: e a cooperação com as 
Universidades tem sido bastante 
limitada devido sobretudo à es- 
cassez de recursos nelas exis- 
tentes. 

Ponto 5 — No domínio da in- 

dústria de software, verifica-se 
ainda uma predominância exces- 
siva de produtos importados. Este 
facto assenta fundamentalmente 
em dois factores: tendência dos 
utilizadores em recorrerem ao 
mercado estrangeiro, mais agres- 
sivo em termos comerciais, ape- 
sar de a posterior adaptação dos 
programas ser fonte de perturba- 
ções mais ou menos graves; e 
ausência de uma política de subs- 
tituição de importações, com a 
consequente falta de incentivos à 
indústria de software (Empresas 
Prestadoras de Serviços de Infor- 
mática e Universidades). 
Ponto 6— A revolução informá- 
tica, que muitos comparam à re- 
volução industrial pelas repercus- 
sões profundas na organização da 
sociedade, não contribuiu ainda 
para reduzir o fosso entre os paí- 
ses desenvolvidos e os países 
subdesenvolvidos (ou em vias de 
desenvolvimento). Essa circuns- 
tância é devida ao facto de a tec- 
nologia inerente estar na posse 
dos países desenvolvidos, origi- 
nando uma progressivamente 
maior dependência dos outros 
países. 

Ponto 7 — Há uma necessi- 
dade imperiosa de a Administra- 
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ção Pública e as Empresas se in- 
formatizarem com base em Pla- 
nos Directores por forma a que o 
desenvolvimento da Informática 
se efectue de uma forma coerente 
e harmónica. 

Ponto 8 — A utilização de 
meios de telecomunicações como 
veículo de novos produtos de soft- 
ware permitirá não só aumentar a 
eficácia ao trabalho administrativo, 
como igualmente reduzir despe- 
sas importantes. 

Ponto 9— A indústria de soft- 
ware em Portugal deverá apoiar- 
-se sobretudo nas Empresas de 
Serviços de Informática, pois elas, 
para além de desempenharem um 
papel muito importante como in- 
terface entre os fornecedores de 
equipamentos, possuem uma 
série de características inerentes 
ao seu próprio estatuto, e que 
constituem reais vantagens, do 
ponto de vista dos utilizadores; 
possuem grande competência e 
experiência devido ao facto de, 
por um lado, poderem reunir pes- 
soal especializado em todas as 
tecnologias de ponta, e por outro 
realizarem trabalhos muito diversi- 
ficados; a sua disponibilidade em 
termos de recursos humanos per- 
mite-lhes realizar qualquer traba- 
lho do início até ao fim; a sua 
independência face a qualquer 
construtor/fornecedor de equipa- 
mento informático, permite-lhes 
assumir todo o tipo de trabalhos 
com garantias de idoneidade; a 
utilização de metodologias de tra- 
balho devidamente testados pro- 
porciona-lhes uma rendibilidade 
que se repercute na qualidade e 
nos prazos de realização dos tra- 
balhos que efectuam. 

Para finalizar este aspecto que- 
ro manifestar a minha estranheza 
e incompreensão quanto à ligeire- 
za, e mesmo inconsciência, com 
que os poderes públicos, e os 
seus órgãos competentes, se abs- 
têm de procurar obter e publicar 
dados relevantes à situação infor- 
mática do país, tanto mais quanto 
é sabido o interesse que em ou- 
tros países é dedicado a tais in- 
formações. 

No tocante à segunda parte da 
sua pergunta, eu entendo que a 
evolução da informática em Portu- 
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gal vai certamente ser condico- 
nada pelos factores atrás referi- 
dos e sua eventual resolução e/ou 
ultrapassagem. 

Para além disso, creio existirem 
duas linhas de força extrema- 
mente condicionadoras dessa 
evolução: a disponibilidade e utili- 
zação de cada vez mais peque- 
nos equipamentos. A procura e 
aceitação de programas-produto 
(packages), já desenvolvidos e 
testados, adaptáveis a pequenos 
médios ou grandes equipamentos. 

P.— O que deve ser feito, em 
sua opinião, para atingir o nível 
de outros países? 

R. — Antes de responder direc- 
tamente a esta pergunta que se- 
gundo creio já foi formulada em 
anteriores «Quem é Quem» gos- 
taria de caracterizar minimamente 
o que poderá significar «o nível 
de outros países», e portanto o 
«nível» português. 

Para tal partirei de uma classifi- 
cação, que me parece feliz, re- 
centemente avançada por Jac- 
ques Lesourne de que portugal 
seria um «novo país industriali- 
zado» (NP!). Tal na prática signifi- 
caria um estádio intermédio entre 
País Desenvolvido e país em Vias 
de Desenvolvimento, colhendo de 
certa forma as vantagens de um e 
outro caso, sem que os inconve- 
nientes fossem perceptíveis. 

Admitindo esta perspectiva, e 
partindo do princípio que, para 


além do tecnicismo, mais impor- 
tante é a utilização, entendo que 
temos as condições mínimas para 
atingirmos o nível de outros paí- 
ses, caso haja uma vontade polí- 
tica consciente nesse sentido. 
Para tal, e necessariamente, 
haverá que ter lugar uma acção 
coordenadora entre os interve- 
nientes no processo de informati- 
zação global, nomeadamente a 
adninistração pública, às grandes 
empresas e os prestadores idó- 
neos de serviços de informática, 
em domínios tão diversos mas tão 
complementares, como a forma- 
ção profissional, a concepção de 
sistemas de aplicação geral e a 
procura de sistemas globais de in- 
formática adaptados às necessi- 


dades nacionais. 
(O Jornal, 26/3/82) 


Privacidade 

e informática: 
proposta de lei 
foi a Conselho 
de Ministros 


À hora de encerrarmos esta 
edição de «Jornal Informática» 
decorre a reunião do Conselho de 
Ministros de cuja agenda faz parte 
a aprovação de uma proposta de 
lei sobre a protecção da privaci- 
dade face ao uso da Informática. 

Trata-se, ao que foi divulgado, 
de uma proposta que «recolhe os 
princípios internacionais mais 
avançados que há na matéria, no- 
meadamente o direito norte- 
-americano». A ser enviada à As- 
sembleia da República, esta pro- 
posta de lei — segundo as mes- 
mas informações — regulamenta 
os princípios constitucionais. 

Recorde-se que, nos termos da 
Constituição Portuguesa, «todos 
os cidadãos têm o direito de to- 
mar conhecimento do que constar 
de registos mecanográficos a seu 
respeito e do fim a que se desti- 
nam as informações, podendo exi- 
gir a rectificação dos dados e a 
sua actualização». Diz ainda a Lei 
Fundamental Portuguesa: «A In- 
formática não pode ser usada 
para tratamento de dados referen- 
tes a convicções políticas, fé reli- 
giosa ou vida privada, salvo 
quando se trate do processa- 
mento de dados não identeficá- 
veis para fins estatísticos». 

(O Jornal, 26/3/82) 
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Mini- 


Auditoria de 
“computadores e o Certifi- 
cado de Controle Interno 


O Brasil está assimilando algo 
como 1000 (um mil) novos mini- 
-computadores por ano, ou seja, 
Cr$ 15 000 000 000,00 (quinze bi- 
lhões de cruzeiros), carreados em 
moeda de Maio de 1981, para a 
indústria de mini-computadores. 

Isto só no tocante aos equipa- 
mentos, ou seja, ao «hardware». 
Com referência ao «software», os 
números são expressivamente 
mais elevados, certamente, da or- 
dem de uma vez e meia às impor- 
tâncias dispendidas com o «hard- 
ware», considerando o custo do 
«software» básico e do «soft- 
ware» de aplicação comprado, ou 
desenvolvido, dentro de um ciclo 
de vida útil de quatro, a cinco 
anos do novo mini-computador 
instalado. 

Certamente, a média de dispên- 
dio mensal das organizações com 
a posse de um mini-computador 
está em torno de Cr$ 
1 000 000,00 (um milhão de cru- 
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ema 


zeiros) mensais, compreendendo 

equipamentos, pessoal, instala- 

ções e «software». 

Entretanto, as empresas não 
têm nenhum esquema de avalia- 
ção do retorno do investimento 
em processamento electrónico de 
dados (PED). Ora, o primeiro pas- 
so é estabelecer dentro do orça- 
mento de P.E.D. uma parcela re- 
ferende à análise de custo/benefi- 
cio do Centro de Processamento 
de Dados (CPD). 

Assim, o empresário deve pre- 
ver a alocação de cinco a dez por 
cento do orçamento de PED para 
a avaliação do uso do compu- 
tador. 

Fatalmente, a auditoria do CPD, 
irá reduzir custos que no mínimo 
cubram os dispêndios com essa 
mesma auditoria. Na verdade, a 
actuação de Consultores Industri- 
ais (ACI), com sua tecnologia pró- 
pria de Auditoria de Minis, tem 
conseguido e mantido custos de 
quinze a vinte por cento inferiores 
aos dos CPD's com mini- 
-computadores de porte análogo, 
de empresas que não se valem 
da auditoria de sistemas. 

A realidade é que este enfoque 
é a única saída para os empre- 
sários que alocam recursos mone- 
tários elevados em uma área, da 
qual não possuem conhecimentos 
técnicos que permitam avaliar o 
rendimento da mesma. A saída é 
recorrer a uma tecnologia inde- 
pendente, capaz de avaliar a 
efectividade da tecnologia compu- 
tacional aplicada à sua empresa. 

Ora, nossa constatação é que 
estão se repetindo situações com 
o advento da indústria de mini- 
-computadores brasileiros, análo- 
gas às ocorridas na década de 
1960, quando o Brasil assimilou a 
tecnologia de processamento 
electrónico de dados. Estas situa- 
pes são tais, como: 

adquire-se mini-computador 
como símbolo de «status» 
empresarial. 

e o mini-computador é adquirido 
sem a realização de uma Au- 
ditoria de Posição nos siste- 
mas da empresa. 

e considera-se que o mini- 
-computador por si só, e 
como em um passe de má- 
gica, resolverá todos os pro- 
blemas da empresa. 

e segurança e controle com as 
informações, sistemas, equi- 
pamentos e pessoal de pro- 
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cessamento electrónico de da- 
dos, são, simplesmente, ig- 
norados. 

e há uma grande falta de pes- 
soal especializado para o ade- 
quado funcionamento dos mi- 
ni-computadores nacionais. 

e as empresas-clientes estão fi- 

cando em uma enorme depen- 

dência dos fabricantes de mi- 

ni-computadores nacionais; al- 

gumas empresas-clientes, 
além de comprar o «hard- 
ware» e o «software» básico, 
também, estão adquirindo 
todo o «software» de aplica- 
ção da empresa fabricante, 
sem terem profissionais de 

PED com a adequada qualifi- 

cação técnica para a posição. 


Para enfrentar e dar resposta 
às necessidades do mercado bra- 
sileiro, A ACI desenvolveu e apli- 
ca com regularidade o MANUAL 
DE VALIDAÇÃO DE MINIS, o 
qual é composto de: 


a) Questionário de Avaliação 
do Controle Interno — divi- 
dido em segmentos que são 
compostos para atender às 
pequenas variações de en- 
foque vigentes, dentro da 
problemática visada, ou 
seja: 


| — perguntas dirigidas ao 
Centro de Processa- 
mento de Dados tendo 
por alcance, a estrutura 
orgânica, a qualidade 
do pessoal de proces- 
samento electrónico de 
dados (PED), as nor- 
mas e procedimentos 
existentes, o «lay-out» 
físico da instalação, as 
directrizes que norteiam 
a área de PED, o trei- 
namento necessário ao 
pessoal, etc. 

|| — perguntas referentes 
aos sistemas de infor- 
mações visando a 
verificação do atendi- 
mento do computador 
às necessidades do 
usuário, à qualidade 
da documentação do 
sistema existente, aos 
procedimentos para o 
desenvolvimento de 

novos sistemas, etc... 


b) «Software» ACI — um con- 
junto de programas de au- 
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c) 
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ditoria em computador 
gerados pelo «Software» 
ACI, para a aplicação em 
situações específicas de 
pesquisa, totalização, com- 
paração, obtenção de esta- 
tísticas das informações da 
empresa-cliente, armazena- 
das em meios computacio- 
nais. 

Pacote ACI de testes com 
simulações de dados a 
serem submetidas às roti- 
nas de controle e às rotinas 
operacionais; para embutir- 
mos rotinas de captura de 
dados nos programas das 
aplicações dos clientes; 
para obtermos mapas esta- 
tísticos de uso das rotinas 
dos programas dos clientes; 
para detectarmos rotinas 
erradas, em duplicidade, 
existentes ou fraudulentas. 
«Check-list» de Segurança 
e Controle — para atender 
às situações de segurança 
física ambiental, segurança 
lógica de sistemas, emer- 
gência com a aplicação de 
planos de contingência, 
controle de acesso às ins- 
talações de PED, comoção 
social, quebras de sigilo, 
etc. 


O MANUAL DE VALIDAÇÃO 
DE MINIS é, portanto, um instru- 
mento poderoso pois nele embuti- 
mos todo o «know-how» ACI de 
auditoria de computadores, bem 
como, ajustamos sua utilização à 
Tecnologia FATO/AS por nós 


construída. Este Manual pode ter 


agregado módulos mais pesados 
e consistentes em áreas como: 


a) 


b) 


teleprocessamento: com 
validação da transmissão 
de dados e correspondente 
problemática de sistema 
«on-line», terminais, trans- 
crição de dados em sub- 
centros, elaboração de 
«passwords», etc... 
sistemas distribuídos: com 
a discussão da correcta dis- 
tribuição dos procedimentos 
de PED em função dos 
equipamentos de PED para 
o atendimento à segurança, 
controles e eficiência. 


Em um número crescente de si- 
tuações a ACI vem sendo solici- 
tada a emitir o «CERTIFICADO 


DE CONTROLE INTERNO», 
paldo inestimável à Alta Adminis- 


res- 
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tração das Empresas que usam 
Mini-computadores e então, temos 
nos valido de um conjunto de índi- 
ces, que mapeiam e dão o con- 
torno da problemática do mini ou 
conjunto de minis validados; es- 
ses índices são estabelecidos no 
decorrer da aplicação da Meto- 
dologia FATO/AS e tem a se- 
guinte natureza: 


e [ÍNDICE CERTIFICADO DE 
CONTROLE INTERNO = 
PONTOS DE AUDITORIA X 


Despesas 
com 
Pessoal 


Aluguer 
do 
Computador 


Aluguer 
de 
Software 


Cr$ 
50 000,00 


Cr$ 
570 000,00 


Cr$ 
150 000,00 


2 


100 PONTOS DE CON- 
TROLE 

PONTOS DE CONTROLE 
— Universo de situações a 
serem validadas segundo a 
conceituação de Controle 
Interno. 

PONTOS DE AUDITORIA 
— Corresponde aos pontos 
de controle validados e que 
apresentam fraquezas. 


Desta forma podemos afiançar, 
que, tanto os mini-computadores 


Custo de 
Auditoria 
do C.P.D. 
Crs Cr$ 
80 000,00 | 1000 000,00 


Quadro orçamentário mensal de um CPD. 


Gastos Gerais 
co 


Cr$ 
150 000,00 


RUA COELHO DA ROCHA, 66-R/C-ESQ. 
RECOLHA DE DADOS — CARTÃO, BANDA, DISKETT, M 
FORMAÇÃO, CURSOS DE RECOLHA DE DADOS, PROGRAMAÇÃO 


E OUTROS 


instalados em empresas de porte 
médio, quanto àqueles que de- 
sempenham funções em grandes 
organizações, em subcentros, 
sectores específicos ou «on-line», 
com grandes equipamentos, po- 
derão ter aplicada, a melhor tec- 
nologia de auditoria em compu- 
tador. 

Inclusive o enfoque da criação 
do MANUAL DE VALIDAÇÃO DE 
MINIS permitiu que a ACI consti- 
tuísse um Grupo Específico de 
Auditoria de Mini-Computadores o 
qual tem actuação permanente, 
dado o crescente volume de avali- 
ação de CPD's com mini- 
-computadores que presente- 
mente ocorre. 


(ACI Informa n.º 7, 1981) 


TEL. 67 48 38 


APLICAÇÕES PARA MICROCOMPUTADORES 


PAPÉIS QUÍMICOS 
.STENCILS 


.RODAS DE IMPRESSÃO 
( MARGARIDAS ) 


.FITAS PARA MÁQUINA 

DE ESCREVER | 

FITAS PARA MAQUINA 

DE CALCULAR 

.CORRECTORES 

.DISKETTES . 
.MINI-INFORMÁTICA 
INFORMATICA 
.PROCESSAMENTO DE TEXTOS 


R. TRIÂNGULO VERMELHO, 28-B 1100 LISBOA TELEFS. 822512-823066 


Visite-nos na FILEME 
de 14 a 23 Maio/82. 


GALERIA 2 
STAND 1456 


REPRESENTANTE: 


EUGÊNIO LOPES DOS SANTOS, Lda. 
TELEX 42737 ELSAN P 
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BÓÔWE. Do computador à expedição, 
com mais velocidade e economia. 


São novos equipamentos que surgem para acompanhar a 
evolução de uma nova geração de impressoras. 

Seja qual for a capacidade do seu centro de informática, 
existe uma BÔWE que vai oferecer-lhe níveis de segurança e veloci- 
dade, até ao momento inatingíveis. 

Guilhotina BÔWE 305. Específica para processamento 
de dados de baixo volume. 

BÓWE 151. O sistema de alta capacidade que separa, 
ordena, anexa e envelopa. 

Mais velocidade e mais simplicidade, com grande eco- 
nomia. 


PRODUTOS 


TECONFOR 


Gabinete Técnico 
de Administração, Organização 
Contabilidade e Informática, Lda. 


A Informática ao Serviço da Contabilidade e Gestão da Empresa. 


Consulte TECONFOR! 


RECOLHA — PROCESSAMENTO — TELETRANSMISSÃO DE DADOS 


Gabinete Técnico para servir as Empresas 


Praça José Fontana, 25-3º Esq. — Tel. 53 00 86-57 32 89-57 65 81 - 1000 LISBOA 
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Gráficos 
«Dot-matrix impacte type» 


Colunas 
Caracteres por undo 
ASCII (8 bit) 


Largura de 
Cópias 
Centronics e 


Outras 
Interfaces 


DESDE 


Seiko Company, Japan 


GPB8oM 
Sim 
5x7 


Bo 
30 
Standard Standard (116 caracteres) 


Até 8” Até 107 
+2 -2 
Sim APPLE H PC-8001 cable 


Serial TTL 
20 ma Current Loop. 
IEEE — 488 etc 


SEIKOSHA 


MACRO 
PRINTER 


A PAPEL COMUM 


GP250X 
Sim 


5x 8 10x 8 
5x16 10x16 


Bo 
50 


128 caracteres «with descenders» 
no ROM mais 64 caract. na RAM 


Até 10” 
+2 
Sim 
Parallel interface 


Centronic Compatível 
R (o) 


Ss — 232 


LANDRY — Engenheiros Consultores Ld.º — R. Coelho da Rocha, 


57 - 3.º Dtº — 1300 LISBOA 


[ww] 


PREÇO ENCOMENDO 


Printers 
GP 80M 


GP 100A 
GP 250X 


30 600$00 
37 500$00 
44 200$00 


Zea Nm 


Interfaces 
GP 80015 APPLE Il 


GP 80019 TRS 80 

GP 80 024 TRS 80 CABLE 

GP 80 013 COMMODORE 

GP 80 010 UNIVERSAL SERIAL 
SIF— 102 RS 232 € 

GP 80 016 IEEE 488 


Rolos de fita preta 
GP 80 050 P/GP 80M/D 


GP 20 050 P/GP 1004/250X 
1000 Folhas P/GP 80 
1000 Folhas P/GP 100/250 
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notas de leitura 


Enciclopédia 
do Mundo Actual: 
A Informática 


Colecção dirigida por Charles- 
“Henri Favrod 


Publicações Dom Quixote, Lisboa, 
1981, 192 págs., 160800 


Com o aparecimento de suple- 
mentos de Informática nos sema- 
nários (salienta-se que «O Jornal» 
foi o percursor, apostando no im- 
pacto da Informática, desde janei- 
ro de 1979) e diários, a palavra 
Informática ficou mais acessível 


Alnformática 


“Computadores + Linguagens « Programas 
“Redes « Telemática » Privática 
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do grande público. Mas, nem 
sempre estes suplementos são 
dirigidos para os habituais leitores 
dos jornais. Eles tentam, acima de 
tudo, captar um espaço de publici- 
dade, e por isso dirigem-se aber- 
tamente para a comunidade infor- 
mática. Os outros leitores que se 
amolem! 


O livro presente tenta abarcar 
esse espaço através da fórmula 
enciclopédia reduzida. Na introdu- 
ção o autor coloca a Informática 
ao longo da sua história, bali- 
zando os previsíveis impactos na 
sociedade do futuro. Depois, são 
introduzidos textos curtos sobre 
65 vocábulos, que geralmente 
aparecem nos grandes meios de 
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comunicação social. Finalmente, 
segue-se uma bibliografia e um 
índice remissivo. 


O livro é recente (1980), e por- 
tanto a actualidade dos vocábulos 
é grande. No entanto, o seu pe- 
queno número coloca imediata- 
mente o livro fora do alcance dos 
informáticos. Ora, isto não é uma 
má aposta, dado que é raro en- 
contrar-se em português livros 
técnicos actuais para o grande 
público. 


 Alnformática 


É «Computadores - Linguagens + Programas 
«Redes +» Telematica « Privática 


— Publicações Dom Quixote 
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AH 
UM COMPUTADOR TRABALHA SOZINHO ?!! 
POIS É...O DIFICIL FOI FAZER O COMPUTADOR! 


data systems 


ZENITH põe à sua disposição sistemas para tacturação e gestão de 
stocks, contabilidade, processamento de salários, análises clínicas, 
gestão de fabrico industrial, tratamento de textos, etc. Enfim: tudo o que 
a sua mente imaginar. 

Consulte-nos. Aumente o rendimento da sua empresa dimensionando 
um sistema à medida das suas necessidades Conte com o nosso 
apoio, com a experiência dos nossos serviços de programação e 
assistência técnica e com a qualidade comprovada dos distribuidores: 


Sul: ABREU JÚNIOR & CA., LDA. 
Rua Rodrigues Sampaio, 112 A — Telef. 556464 — 1100 Lisboa 


Norte: LABORATÓRIO DE ELECTRÓNICA DIGITAL 
Rua de Guedes de Azevedo, 21 — Telef. 27451 (6 linhas) — 4000 Porto 
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INSTITUTO 


reportagem no INA 


NACIONAL 


DA ADMINISTRAÇÃO | 


Qi — De criação recente, o Instituto Nacional 
de Administração é um organismo de que muita 
gente não conhece bem os objectivos. O que é, 
na realidade, o INA? 


— O Instituto Nacional de Administração, cuja cria- 
ção foi formalizada pelo Decreto-Lei 160/79 de 30 de 
Maio, é um organismo a que está atribuída a impor- 
tante missão de contribuir através do ensino, da 
investigação científica e da acessoria técnica para o 
aperfeiçoamento da administração do Estado. 

Pode dizer-se que a idéia da criação do INA sur- 
giu da constatação da existência de um sector públi- 
co muito vasto e diversificado, com um peso impor- 
tante na nossa vida económica e social, em que era 
urgente introduzir reformas que o conduzissem pelos 
caminhos da eficá- 
cia, tanto para que 
este sector pudes- 
se ser efectiva- 
mente um factor de 
progresso da nossa 
sociedade como 
para que estivesse 
pronto a responder 
aos desafios da fu- BM 
tura integração de 
Portugal na comu- 
nidade europeia. 

Sendo evidente 
que, para a concre- 
tização dessas re- 
formas não bas- 
tariam simples me- 
didas legislativas, 
antes devendo as 
alterações estru- É 
turais e orgânicas 
ser acompanhadas 
da melhoria dos processos de gestão, foi considera- 
do que era urgente fazer surgir um organismo que 
se encarregasse da formação de pessoal dirigente e 
técnico na área das ciências administrativas e da 
gestão empresarial, assegurando nas mesmas áreas 
a prestação de acessória técnica. 

Surgiu assim o INA, colocado na dependência 
directa da Presidência do Conselho de Ministros e 
constituindo basicamente por uma Escola Superior 
de Administração englobando departamentos espe- 
cializados e por um Centro de Estudos. 

Este projecto beneficiou, no capítulo das instala- 
ções, do apoio decisivo da Fundação Calouste Gul- 
benkian, que cedeu para o efeito ao Estado o palá- 


cio do Marquês de Pombal em Oeiras, com jardins e 
instalações anexas, procedendo ainda ao financia- 
mento de importantes obras de restauro e benefi- 
ciação. 

Actualmente, e depois de um período em que se 
investiram os maiores esforços na preparação das 
indispensáveis condições materiais e na constituição 
das estruturas humanas capazes de suportar as 
suas actividades, o INA começa a ter reunidas as 
condições suficientes para assumir o papel que lhe 
está atribuído. 


Q2 — Porquê, no INA, a formação em Informá- 
tica? 


— O apareci- 
mento da informá- 
tica nos planos de 
actividade do INA 
decorre de uma 
forma natural dos 
objectivos globais 

| deste organismo, 
acabados de referir. 

Hoje em dia (e 
cada vez mais no 
futuro), melhorar a 
gestão numa em- 
presa ou num ser- 
viço público passa 

E obrigatoriamente 

| pela adequada utili- 

zação dos instru- 

mentos informáticos 

(equipamentos e 

técnicas), o que, 

por sua vez, de- 

pende da adequada 

preparação de responsáveis, técnicos e utilizadores. 

A Informática teria, assim, de uma forma mais ou 
menos directa de ser incluída nas acções de forma- 
ção do INA. 

Cedo, porém, foi compreendido que o INA teria de 
se empenhar a fundo na formação em Informática e 
criar para o efeito um departamento especializado, e 
isto por duas razões principais. Em primeiro lugar 
por se constatar uma grande falta de técnicos de 
informática (sobretudo analistas e programadores) 
no sector público, afectando gravemente a concreti- 
zação dos planos de restruturação e modemização 
de muitos organismos. Este problema, que também 
existe em menor grau nas empresas públicas, as- 
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sume particular gravidade nos organismos da Admi- 
nistração Central e Local que são vítimas da cons- 
tante deserção dos seus técnicos, aliciados pelas 
melhores condições oferecidas noutros sectores. De 
um inquérito que realizou em 1978, a Direcção-Geral 
da Organização Administrativa retirou, entre outras, 
a conclusão de que a Administração Central, para 
fazer avançar os seus projectos de informatização 
planeados para curto e médio prazo, tinha necessi- 
dade de dar formação só em 1980 a cerca de 1000 
pessoas. 

Como, pelas razões que são conhecidas (o proble- 
ma já foi analizado com profundidade nas páginas 
desta revista) os organismos que, em Portugal, for- 
mam técnicos de informática, incluindo as Universi- 
dades, não poderão responder completamente a 
esta necessidade, a intervenção do INA aparece 
como necessária e urgente. 

A segunda razão, que, em parte, decorre da pri- 
meira, liga-se com a aplicação do Decreto-Lei 110-A/ 
80 que, como se sabe, regulamenta as carreiras do 
pessoal de informática da Administração Central. 
Este regulamento faz depender o acesso a certas 
categorias profissionais da prévia frequência com 
aproveitamento de cursos de formação, não tendo 
sido possível até ao presente implementar com 
carácter de regularidade estes cursos. 

A DGOA desenvolveu algumas iniciativas no sen- 
tido de ultrapassar o problema e chegou mesmo a 
organizar dois cursos de Análise de Sistemas, mas 
cedo esbarrou com dificuldades decorrentes do facto 
de não ser um organismo vocacionado para acções 
regulares de formação. 

A necessidade de implementar os cursos de for- 
mação previstos no Decreto-Lei 110-A/80 é, pois, 
também uma razão para a intervenção do INA nesta 
área. 


Q3 — Que tipo de formação em informática vai o 
INA, concretamente realizar? Que mecanismos 
existem para garantir a sua adequação às neces- 
sidades reais dos sectores que pretende apoiar? 


Vol. 3, N.º 2 


reportagem no INA 


— Devo dizer, em primeiro lugar, que, embora vo- 
cacionado para o ensino de nível superior, o INA 
não pretende invadir a área das Universidades nem 
concorrer com elas na organização de cursos que, 
de algum modo se assemelhem às licenciaturas nas 
ciências da computação, sendo claro, aliás que os 
diplomas de curso atribuídos pelo INA não corres- 
pondem a graus académicos. 

A formação a realizar pelo INA será do tipo profis- 
sionalizante e virada para a obtenção de resultados 
imediatos, não significando isto o sacrifício do nível 
científico dos cursos em favor da sua componente 
«prática», mas sim que as duas componentes serão 
doseadas de uma forma harmoniosa, retirando-se o 
maior possível das referências e experiência profis- 
sional trazidas por professores e alunos. 

A preocupação de adequar verdadeiramente as 
acções de formação às necessidades dos sectores 
que se pretende apoiar existe realmente no INA e 
isso aplica-se tanto à natureza e curriculum dos cur- 
sos como aos próprios moldes de organização dos 
mesmos. 

Foi, desde o início, compreendido que era neces- 
sário estabelecer uma ponte permanente entre o INA 
e aqueles sectores, tendo sido para o efeito consti- 
tuído um Conselho Consultivo que engloba respon- 
sáveis por departamentos de Informática da Adminis- 
tração Central e empresas públicas, professores uni- 
versitários trabalhando na área de informática e um 
representante da Direcção-Geral da Organização Ad- 
ministrativa. 

Este Conselho desempenhou já um papel impor- 
tante na preparação do plano de actividades para 
1982 e o INA espera muito dele em matéria de 
levantamento de necessidades, análise de resulta- 
dos, identificação de professores, etc. 

As acções de formação a realizar pelo INA serão 
de três tipos, cursos de formação, acções de sensi- 
bilização e seminários, correspondendo a objectivos 
distintos e destinando-se também a populações di- 
ferentes. 

Os cursos, de duração mais prolongada, destinam- 
-se à formação de técnicos especializados, devendo 
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os alunos sair do INA bem apetrechados para iniciar 
uma carreira de análise ou programação, ou para 
desenvolver projectos que envolvam conhecimentos 
mais aprofundados em uma ou outra área. 


Com as acções de sensibilização pretende-se atin- 
gir uma população mais alargada e diversificada, 
englobando responsáveis e técnicos em áreas que 
podem receber dos instrumentos informáticos um 
apoio valioso. 


Os seminários serão fundamentalmente sessões 
de reflexão sobre alguns temas que interessam em 
especial a todos os que, a vários níveis, são respon- 
sáveis pela condução de projectos de informati- 
zação. 


Q4 — Em 1981 o INA realizou o seu primeiro cur- 
so de análise de sistemas; é possível fazer já um 
balanço deste curso? 


— Em Outubro de 1981 foi realmente iniciado o 
primeiro curso de análise de sistemas, sendo possí- 
vel e, mais do que isso, indispensável, fazer um 
balanço daquilo que se tem passado no que é o 
mais longo e o mais ambicioso dos cursos a realizar 
pelo INA no campo da informática. 


Tendo como objectivo a formação de analistas de 
sistemas capazes de assumir a condução de todas 
as fases de projectos de mecanização de sistemas 
de informação nos organismos e nas empresas, o 
curso foi concebido de forma a permitir o acesso a 
alunos sem qualquer formação ou experiência an- 
terior em informática, mas pensando igualmente na- 
queles que, sendo embora já profissionais de infor- 
mática, não tiveram ao longo da sua carreira mais 
do que uma formação dispersa e não sistematizada. 


Tem uma duração de mais de 700 horas (entre 
aulas teóricas e práticas) concentradas em apenas 
seis meses, e a sua parte escolar é complementada 
por um estágio com a mesma duração (seis meses) 
em que aos alunos é dada a oportunidade de, em 
contacto com os problemas reais dos organismos e 
das empresas, consolidarem os conhecimentos aca- 
bados de adquirir, beneficiando neste período do 
acompanhamento e do apoio dos professores do 
curso. 


O curriculum reflete bem a preocupação que hou- 
ve de abordar todos os temas considerados impor- 
tantes para a formação de técnicos de informática 
com uma visão não limitada da sua função, tendo o 
curso como principais capítulos os seguintes: 


| — Introdução à informática de gestão — 15 
horas 

|| — Introdução aos computadores — 75 horas 
III — Organização e gestão — 80 horas 

IV — Planeamento em informática — 40 horas 
V— Técnicas de raciocínio lógico — 30 horas 
VI — Introdução à programação — 150 horas 
VII — Análise informática — 240 horas 
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Como primeiro balanço posso adianter o seguinte: 


— O anúncio público do curso, feito no verão pas- 
sado, despertou um interesse muito grande, tradu- 
zido em centenas de contactos de potenciais candi- 
datos. 

— Esse interesse não teve, porém, depois, corres- 
pondência plena na concretização de matrículas pelo 
que o curso acabou por funcionar com algumas va- 
gas não preenchidas. Muitos dos interessados oriun- 
dos de organismos do sector público não foram ca- 
pazes de ultrapassar os impedimentos que resul- 
taram do preço, da duração e do horário do curso, 
tendo, porém, ficando claro que, em alguns casos, 
as dificuldades que são levantadas ao envio de fun- 
cionários a estas acções de formação não resultam 
apenas de problemas orçamentais ou de subdimen- 
sionamento dos quadros, traduzindo também uma 
falta de abertura dos responsáveis relativamente à 
formação, particularmente se não se antevem resul- 
tados práticos imediatos. 

— Relativamente à forma como o curso tem de- 
corrido, o balanço é largamente positivo; os profes- 
sores confirmaram a sua qualificaçãoe os alunos tem 
correspondido com muita dedicação e interesse, de- 
monstrando que reconhecem a importância deste 
curso para a sua futura vida profissional. 

— Pode dizer-se que a crítica mais importante que 
tem sido tecida ao curso diz respeito à grande densi- 
dade que resulta de 6 horas de aulas diárias. Este 
problema será, já no 2.º curso, ultrapassado, com a 
adoptação de um horário parcial (das 14H30 às 
19H00) que terá ainda a vantagem de facilitar o 
acesso ao curso de muitos profissionais que não 
pode abandonar totalmente durante seis meses as 
tarefas que tem a seu cargo. 


Q5 — Para terminar, gostariamos que nos des- 
se a conhecer o plano de cursos para 1982. 


— Como disse anteriormente, serão organizados 
três tipos de acções: cursos, acções de sensibiliza- 
ção e seminários. 

Alguns dos cursos correspondem a tipos de forma- 
ção previstos no decreto-lei 110-A/80; isto não signi- 
fica, porém, que os seus programas sejam particular- 
mente orientados para problemas específicos do 
sector público, tendo, pelo contrário, havido a preo- 
cupação de desenhar cursos o mais universais pos- 
sível e interessando a alunos oriundos de todos os 
sectores. 

Deverão realizar-se em 1982 as acções que cons- 
tam do quadro seguinte: Eu não gostaria de terminar 
esta conversa sem agradecer à revista de INFOR- 
MÁTICA a ajuda importante que, com a publicação 
desta reportagem, vai dar à divulgação das activida- 
des do Departamento de Informática do INA. 

Embora eu considere que a melhor publicidade 
que o INA pode receber decorrerá das referências 
que dele fizerem aqueles que passarem pelos seus 
cursos e da aplicação que estes fizerem dos conhe- 
cimentos aqui adquiridos, é importante, nesta fase 
de arranque, que os interessados não deixem de vir 
até ao INA por falta de conhecimento da verdadeira 
natureza das suas actividades. 
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ACTIVIDADES 


HORÁRIO 


DATAS 


1 — CURSOS PREVISTOS NO DECRETO 110/a/80 
1.1 Técnicas de programação ................ À 
1.2 Técnicas avançadas de programaç 


1.4 Análise de sistemas ... 
1.5 Bases de dados 


14H30-19H00 
14H30-19H00 

9H30-13H00 
14H30-19H00 
14H30-19H00 


4/10/82 a 18/2/83 

3/5 a 5/7 

410 a 31/12 

3/5 a 30/11; 410 a 29/4/83 
410 a 17/12 


2-— OUTROS CURSOS DE FORMAÇÃO 
2.1 Implantação de sistemas transaccionais 
2.2 Planificação e controlo de projectos informáticos 
2.3 A informática da estatística 


3 — ACÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO 
3.1 Os mini e microcomputadores na gestão 
3.2 Introdução às bases de dados 
3.3 Introdução à informática distribuída 


4 — SEMINÁRIOS 
4.1 Planeamento do desenvolvimento da informática 
4.2 Direcção de centros de informática 
4.3 Sistemas de informação 


9H30-13H00 310 a 22/11 
14H30-19H00 1/6 a 26/6 
14H30-19H00 24/5 a 11/6 


14H30-19H00 3/5 a 12/5 
9H30-13H00 1/6 a 15/6 
9H30-13H00 1810 a 29/10 


14H30-19H00 
14H30-19H00 
14H30-19H00 


1110 a 15/10 
31/5 a 4/6 
811 a 11/11 


CENTRO DE ESTUDOS 
PROFISSIONAIS LDA. 


RUA BRAANCAMP, 12-4.º-Dt.º 
1200 LISBOA — TEL. 53 85 60 


PROGRAMAÇÃO DE COMPUTADORES 
LINGUAGEM BÁSICA C/COMPUTADORES 
CONTABILIDADE/GESTÃO 
TOPOGRAFIA 
DESENHO, CONSTRUÇÃO CIVIL 
SECRETARIADO/RELAÇÕES PÚBLICAS 
ELECTRÓNICA, RÁDIO E TV 


CONTIFORME 


PAPEL CONTINUO E FORMULÁRIOS, S. A. R.L. 
FÁBRICA EM LISBOA: RUA DO MACHADO. 47-1500. LISBOA 


E 780411 7859 23X 78 60 34 


DELEGAÇÃO NO PORTO: RUA RODRIGUES SAMPAIO, 139-2.º SALÁ 8 
4000 PORTO 
248 44 


Informações: das 9 as 13 e das 15 às 19 horas 
Rua Braancamp, 12-4.-Dt.º 
1200 LISBOA — Telef. 53 85 60 
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... Enquanto lê estas lIi- 
nhas um computador 
pode ter calculado os 
salários e descontos 
de 300 000 emprega- 
dos; analisado os his- 
toriais clínicos de 750 
doentes; pesquisado 
todas as listas de pas- 
sageiros em aeropor- 
tos à volta do mundo 
para confirmar reser- 
vas para 30 itinerários 
diferentes ou ter exe- 
cutado muitos outros 
trabalhos de processa- 
mento da informação... 
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BRANUES IUEIÃS 
PRO DEUPAM 
MUNTO ESPAGO 


Durante muitos anos, os computadores foram, ou demasiado grandes ou 
demasiado complicados. Estavam, por isso, afastados dos principais inte- 
ressados. 

A Wang contribuiu para derrubar esta barreira. Aproximou os computa- 
dores dos utilizadores, simplificando as tarefas e, simultaneamente, crian- 
do uma forma de diálogo acessível a qualquer pessoa. 

A vasta gama de equipamentos Wang, adaptando-se e crescendo com 
as necessidades das empresas, oferece soluções nos domínios da gestão, 
tratamento de textos e cálculo científico. 

Afinal as grandes ideias não ocupam muito espaço. 


V. precisa de nos conhecer. 


tornamos o mundo mais eficaz 


Ro INFORMÁTICA,SERVIÇOS E ESTUDOS, LDA. 


Av.Praia daVitória,57-1º Esq.-Telefs. 53 09 33- 56 17 92 — 1000 LISBOA 
Rua 5 de Outubro, 347- 4º - Telef. 62 730-4100 PORTO 
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Para uma História da 


entrevista com Fernandes Costa 


Informática em Portugal 


Q1— A Informática portuguesa tem uma his- 
tória. Pouco se sabe dela, e muito pouco foi 
escrito até agora. Quais são na sua opinião, as 
motivações e os marcos mais importantes da in- 
trodução da mecanografia, e depois, da Informá- 
tica, em Portugal? 


Ri — As motivações, em Portugal como noutros 
lados, terão sido múltiplas: a necessidade de moder- 
nizar processos de trabalho, a resolução de proble- 
mas de outra forma intratáveis e, nalguns casos, até, 
o desejo de ostentação, de imitar o vizinho... 

A meu ver, o marco mais importante do processo 
terá ocorrido em meados da década de 60, com o 
aparecimento de equipamentos de preço acessível 
às bolsas nacionais e que, constituindo um salto 
qualitativo muito significativo em relação às máqui- 
nas clássicas, permitiram a introdução em Portugal 
daquilo que hoje se chama a Informática. 


Q2 — Portugal não é por tradição um país mui- 
to receptivo a novas actividades. Na sua opinião 
a implantação da Informática em Portugal foi difí- 
cil? Excessivamente tardia? Justifique. 


R2— A implantação da Informática em Portugal, 
tardia por razões sobretudo económicas, foi sem dú- 
vida difícil, e continua a sê-lo. 

As causas filiam-se na notória falta de talento or- 
ganizativo no nosso País, assim como na atávica 
rebeldia do espírito nacional contra qualquer espécie 
de disciplina. O amor da improvisação não se coa- 
duna com o rigor e a minúcia que, só eles, possibili- 
tam a sólida implantação de qualquer sistema infor- 
mático. 


Q3 — Acha que o processo de informatização 
tem sido sempre constante? Ou, pelo contrário, 
pensa que em dados momentos foram feitos sal- 
tos em frente que romperam com uma dada con- 
juntura? 


R3 — Julgo que a resposta à Questão 1 é aqui 
igualmente aplicável. 

O segundo salto qualitativo, que actualmente se 
esboça em Portugal, decorre da disseminação de 
computadores de pequeno porte, económicos e com 


Fernandes Costa 
HIMFP 


potencialidades comparáveis às dos grandes compu- 
tadores da década de 70. A sua eficácia será porém 
severamente limitada pela falta de infraestruturas, 
nomeadamente de comunicações. 

O terceiro salto qualitativo está também à vista: a 
autêntica revolução que o aparecimento dos micro- 
computadores anuncia a todo o mundo civilizado, 
incluindo os países do chamado terceiro mundo. 

Uma palavra de prevenção, porém: a extraordi- 
nária adaptabilidade desses modestos aparelhos ao 
utente individual introduz o risco, no campo adminis- 
trativo, de aplicações locais totalmente desintegradas 
de um sistema conjunto — terreno fértil, portanto, 
para o já citado engenho individualista nacional! 


Q4 — Pensa que é possível distinguir vários 
campos de actividade em Informática? Quais e 
que traços os definem? Qual a evolução de cada 
um deles? 


R4 — No nosso País, as aplicações administrati- 
vas da Informática superam em muito, tanto em 
quantidade como em qualidade, as que têm sido 
desenvolvidas noutros domínios. 

A habitual ausência de planos directores e a «pe- 
sada herança dos tempos da mecanografia fazem-se 
porém sentir em soluções no geral desintegradas e 
francamente conservadoras. 

Em todo o caso podem citar-se sistemas de certo 
modo ousados em organismos de maior dimensão, 
por exemplo no sector bancário, na segurança social 
e nos serviços de identificação. 

Mas acho justo destacar o sistema de vales pos- 
tais, pelo âmbito nacional em que se insere e pela 
utilização exaustiva que nele se faz da leitura óptica 
de documentos. 

Quanto às escassas e apagadas aplicações no 
vasto campo da investigação científica, mais não 
fazem do que reflectir o panorama genérico do País 
em tal matéria. Excepções importantes de cariz tec- 
nológico, nomeadamente na engenharia civil, servem 
para confirmar a regra. 


Q5— A Informática é algo de poderoso que 
pode transformar uma sociedade. Pensa que a 
Informática tem prestado um serviço positivo à 
sociedade portuguesa? Justifique. 
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R5 — Podem citar-se de facto casos concretos de 
serviços positivos prestados pela Informática, sobre- 
tudo no sector empresarial público e privado. 

No entanto há todo um longo caminho a percorrer 
na administração pública — «ab initio», até, na maior 
parte das situações. O estado generalizado de «apa- 
gada e vil tristeza» em tal domínio deve atribuir-se à 
falta de medidas reorganizativas em profundidade e 
extensão que, talvez por exigirem larga dose de 
coragem dos centros de decisão, vão sendo adiadas 
sucessivamente. Têm essas medidas sido substituí- 
das por reestruturações superficiais dos serviços en- 
volvendo as mais das vezes maciças reclassifica- 
ções de funcionários desacompanhadas de todo e 
qualquer esforço concomitante de reciclagem; e que, 
não tendo trazido qualquer benefício à eficiência da 
administração, custam todos os anos ao OGE mi- 
lhões de contos adicionais. 

Muito mais, na realidade, do que algumas dúzias 
de centros de informática, fortemente apetrechados, 
e que está na moda denunciar como fonte de mau 
gasto de divisas. 


Q6 — Que pensa da actual Informática em Por- 
tugal? Pensa que, por exemplo, já era possível 
formarem-se técnicos competentes no nosso 
país? Pensa que é possível fazer alguma com- 
paração com as Informáticas de outros países 
em vias de desenvolvimento? Esclareça se a 
comparação é desfavorável a Portugal e porquê? 


R6 — Face às estruturas de ensino básico e de 
formação profissional existentes, torna-se difícil au- 
gurar um progresso qualitativo da prática da Informá- 
tica em Portugal, tanto a curto como a médio prazos. 
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Os resultados importantes no domínio da forma- 
ção profissional em Informática que é possível apon- 
tar têm sido quase todos decorrentes de esforços 
isolados ao nível de certos organismos públicos ou 
de empresas privadas, sendo justo destacar de entre 
estas os fornecedores de equipamento ('). 

Desconheço o que se passa na generalidade dos 
países em vias de desenvolvimento, mas parece-me 
essencial destacar um caso muito próximo de nós e 
que já tem sido citado nesta Revista: o caso do 
Brasil. Com efeito, o país irmão está colhendo agora 
frutos de uma política de informática definida há 
alguns anos atrás e desde então executada com 
forte determinação e grande coragem. 

Julgo esta experiência merecedora de profundo 
estudo e descrição pormenorizada nestas páginas, 
para que tomemos colectivamente consciência do 
que é possível conseguir, mesmo num ambiente por- 
ventura sociologicamente pouco propício, desde que 
se saiba claramente o que se quer e exista a cora- 
gem política de definir um conjunto de princípios a 
que depois se adira estritamente na prática. 

Eis porque não posso deixar de encarar com cep- 
ticismo a iniciativa de que agora se ouve muito falar, 
quanto à elaboração de um plano director de infor- 
mática para a administração pública, cujo alcance 
me parece totalmente utópico mas que, pior ainda, 
se me apresenta à partida desnecessário. 

Pelo menos enquanto não for definida uma política 
de informática em Portugal. 


(') Oxalá se tome consciência do contributo inestimável que os micro- 
computadores podem trazer para o ensino nos países de modestos recur- 
sos. Ensino não apenas da ciência informática, mas também e sobretudo, 
de todas as disciplinas em que o computador encontra hoje aplicação. 

Exigirá, sem dúvida, vasta reconversão dos professores pelo menos do 
nível secundário para cima. 
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— Contabilidade (POC) Pagamentos 

— Aquisição de Dados Controle Orçamental 

— Controle Industrial Stocks 

— Cálculo Envio de correspondência 

— Gestão «World Processing» 

— Salários Programas para aplicações especiais 
Profile 
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O MELHOR FAZ A DIFERENÇA 


Destruidoras de documentos “EBR”. 
As máquinas de preservar segredos. 


Confie os segredos do seu centro de informática às destruidoras de documentos “EBA”, 
Os modelos ALL ROUND 410 e AGENT 004, específicas para formulários em contínuo, acabam da 
forma mais funcional e económica com os problemas causados pela acumulação de papéis e a consequente fuga de 


informações. 
A alta tecnologia EBA garante máxima capacidade com um mínimo de gasto. 
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um centro de cálculo? 


E O beta 


Projecta, instala e constrói as diferentes 
infra-estruturas técnicas de apoio: 
Condicionamento de ar e ventilação 

e Pavimentos falsos e Instalação eléctrica 
e Sistemas de alimentação de energia sem 
interrupção e Protecção contra incêndios 
e intrusão e Controlo de acessos 

e Condicionamento acústico e Etc. 


| Algumas referências — Entidades militares: Força Aérea, Servicos Mecanizados do Exército, Serviços 
Cartográficos do Exército, Centro Mecanográfico da Armada. Entidades privadas: Marconi, Shell, C. Santos, 

Entreposto, Olavo Cruz, Nestlé, Coats & Clarck, Têxteis Manuel Gonçalves, Somelos, Grundig, Sipe, 

] Gulbenkian, Siemens, Efacec. Organismos públicos: Ministério das Finanças, Instituto Nacional de Estatística, 
Instituto Superior Técnico, Direcção-Geral dos Transportes Terrestres, Caixa Nacional de Pensões, Caixa 
de Previdência dos Profissionais de Comércio, RI.P. CTT./T.L.P.. Companhia das Águas, Cimpor, Setenave, 
Tabaqueira, Petroquímica, Siderurgia Nacional, Epac, Portucel. Jornais: Diário de Notícias, Diário Popular, 
Jornal de Notícias. Banca: B.E.S.C.L., Banco Português do Atlântico, Banco Nacional Ultramarino, Banco 
Fonsecas & Burnay, União de Bancos Portugueses, Banco Borges & Irmão. Seguros: Instituto Nacional de 
Seguros, Companhia de Seguros Império, Tranquilidade-Seguros, Fidelidade — Grupo Segurador, Companhia 
de Seguros Europeia, Portugal Previdente, Seguradora Industrial, Seguradora Garantia, Bonança, Cosec. 
Transportes: Carris, C.P. Metro, Soponata, TAP, CT.M. Rodoviária Nacional. 


Consulte-nos NÓNIO - Gabinete de Representações, Assistência Técn ica, 
Estudos e Projectos, Lda. 


Rua Luís Derouet, 18-A a D, 1200 LISBOA 
Telefs.: 68 44 74, 68 56 51, 68 39 95, 68 58 99 — Telex 18880 JOMY P 
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A Propósito da Declaração 
do México sobre a Informática, 
o Desenvolvimento e a Paz 


1. Em Junho de 1981, 35 personalidades ligadas 
a organizações internacionais, governos, institutos 
de investigação e universidades, representando 
cerca de 18 países dos quatro continentes, reunem- 
-se em Acapulco-México, sob a organização do IBI 
(Intergovernmental Bureau for Informatics). Como 
primeiro passo para a preparação da conferência 
mundial a realizar em Havana em Junho de 1983 — 
SPIN Il (Strategies and Policies for Informatics) — o 
encontro saldou-se por uma declaração de princípios 
sobre o papel da informática no desenvolvimento 
dos países e na paz mundial. 

Com as conferências de nível mundial SPIN, o 
organismo internacional com sede em Roma, IBI, 
pretende o estabelecimento de um programa global 
para a informatização do teceiro mundo e outros 
países em vias de desenvolvimento. Depois de um 
primeiro encontro mundial realizado em 1980 em 
Espanha (o SPIN |), espera-se que em 1983 se 
tomem as atitudes práticas que levem ao estabeleci- 
mento dos objectivos definidos, através do desenvol- 
vimento de um plano que consumirá cerca de um 
bilião de dólares. 


2. A declaração do México 


O começo do desenvolvimento das técnicas infor- 
máticas e seu emprego na exploração económica, 
tecnológica e industrial provocou, durante os anos 
60 e 70, um agravamento no desiquilíbrio entre os 
países em vias de desenvolvimento e os países de- 
senvolvidos. 

Tendo em conta este facto, será necessário provi- 
denciar no sentido de as novas potencialidades das 
técnicas informáticas previstas para a década de 80 
poderem vir a contribuir, sendo utilizadas numa pres- 
pectiva humanista e socializante, para a abertura de 
novos caminhos nos campos económico, técnico, 
tecnológico, cultural e educacional ao nível do globo 
e constituindo um utensílio poderosíssimo no desen- 
volvimento da paz mundial. As mudanças que se 
terão de operar constituirão, no entanto, um perigo, 
se as tensões naturalmente geradas não forem do- 
minadas e se não se proceder a uma redestribuição 
dos meios de produção e dos serviços numa pers- 
pectiva de não exploração mútua. 

Se o terceiro mundo e os países em vias de 
desenvolvimento não se transformarem em merca- 
dos úteis para a produção industrial dos países de- 
senvolvidos, isto é, se não se desenvolvem também, 
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absorvendo o mesmo género de necessidades, a 
economia dos países desenvolvidos estará conde- 
nada. Estagnará por falta de mercado e falta de 
meios de investimento. Esta absorção de necessida- 
des e invasão de mercados que se referiu deverá, 
no entanto, ser feita sem subordinação nem coloni- 
zação, com a consciência de que se trata de um 
problema mútuo de sobrevivência e, mais grave do 
que isso, que se trata de um problema de sobrevi- 
vência à escala mundial. Assim sendo, a transferên- 
cia de tecnologias e cooperação mútua entre países 
desenvolvidos e subdesenvolvidos não poderão es- 
tar sujeitas a meras estratégias conjunturais e políti- 
cas de interesse. Entende-se que a via do desenvol- 
vimento pode ser altamente beneficiada com o em- 
prego da informática na promoção cultural e educa- 
cional dos povos e na contribuição para o cresci- 
mento das potencialidades intelectuais do homem. A 
informática poderá veicular a definição de novas es- 
truturas organizacionais de gestão e administração, 
bem como tecnológicas e de produção. Com a infor- 
matização da indústria, poder-se-á evitar o estádio 
de super desenvolvimento industrial que constitui 
uma característica da evolução dos países industria- 
lizados, evitando-se as crises e os males conheci- 
dos, num curto-circuito que promovera um salto de 
décadas. 

O conceito de direito à informação reconhecido 
pela Declaração Universal dos Direitos do Homem 
deverá sofrer uma extensão e dualização no sentido 
de corporizar um direito à realização pessoal e à 
privacidade. 

Estes, resumidamente, os principais aspectos da 
problemática de fundo subjacentes à declaração do 
México. 

A importância do debate sobre este tipo de proble- 
mática, sobretudo quando encarado à escala mun- 
dial, é de rara importância embora, como é o caso, 
possa redundar em mera declaração de intenções. 
Atendendo, no entanto, a que a declaração do Mé- 
xico se insere numa acção mais alta que culminará 
em 1983 com o SPIN Il, uma maior objectividade 
estará com certeza reservada para essa altura. 

Parece-nos no entanto serem de realçar três as- 
pectos: 


1 — A actividade do IBl está em muitos aspectos 
concordante com as políticas de desenvolvi- 
mento traçadas pelo Japão (') e pela 
OPEP (?), permitindo-nos inferir que uma nova 
lógica histórica está em vias de ser operada. 
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2 — No seio dos participantes nesta conferência 
não se verificou uma total e absoluta coinci- 
dência de opiniões quanto às possibilidades 
oferecidas pela informática na resolução do 
problema do desenvolvimento e da paz mun- 
diais, o que permite adivinhar algumas dificul- 
dades na aplicação da receita informática. 

3 — Não foi patente ao longo deste encontro uma 
consciência esclarecida acerca da revolução 
que a própria informática poderá vir a sofrer 
até à década de 1990, ponto que constitui a 
base da política Japonesa no sentido de con- 
siderar a informática como o veículo previle- 
giado da transformação social proposta ('). 


3. Japão e o plano para os anos noventa 


Como se sabe o Japão é actualmente um dos 
países mais industrializados do mundo, com um dos 
mais elevados níveis de tecnologia existente. 

Os japoneses, fazendo da planificação estruturada 
a pequeno, médio e longo prazo uma das caracterís- 
ticas fundamentais do seu desenvolvimento, cumpri- 
ram um longo e audacioso projecto de recuperação 
económica após a segunda grande guerra. Este pro- 
jecto constituído por diversas etapas bem delineadas 
e escalonadas no tempo, foi cumprido com esforço e 
inteligência, numa manifestação de força de vontade 
e eficácia que só um povo nacionalmente motivado 
poderia aceitar. 

Agora, com a visão histórica de uma batalha já 
ganha e com o ritmo de trabalho e voluntariedade 
adquiridos, o Japão preocupa-se com o futuro de 
uma sociedade humana que, se vista à escala mun- 
dial, está à beira do caos. A sociedade industrial 
tradicional já não representa em si qualquer alterna- 
tiva para a crise energética e para a crise de merca- 
dos que o capitalismo ocidental precocemente de- 
sencadeou. A era industrial está a acabar e a sobre- 
vivência da socieadade industrializada encontra-se 
na sua capacidade de subversão, num abandono de 
velhos hábitos e pequenos regionalismos,na capaci- 
dade que os homens tiveram para absorver e operar 
transformações culturais de fundo. 

Neste diagrama apressado sobre a condição da 
«sociedade industrial», uma certeza existe porém: a 
informática representa um utensílio único na defini- 
ção e desenvolvimento do futuro. 

Debruçando-se sobre um relatório preliminar publi- 
cado em 1981 pelo Japan Information Processing 
Development Center (JIPDEC), com a colaboração 
do Keirin (Federação Nacional das Indústrias Japo- 
nesas) e do Miti (Ministry of International Trade and 
Industry) acerca do significado, requerimentos fun- 
cionais e objectivos do desenvolvimento dos siste- 
mas computadores de quinta geração, apercebemo- 
-nos até que ponto as entidades japonesas se sen- 
tem corresponsáveis pelo futuro desenvolvimento 
das sociedades a nível mundial. 


(') Relatório preliminar referido em 3 (o Japão e os anos noventa) é; 
«A evolução científica e a sociedade de informação» — relatório Mit- 
suaiski. 

(2) Manifesto de Taif (elaborado em 1980, pela OPEP). 


Assim, assumindo declaradamente o estado de 
sociedade em vias de transformação industrial — 
informática, os japoneses apostam claramente no 
desenvolvimento de um novo conceito de sistema 
informático, com novas potencialidades e aplicações 
— os computadores de quinta geração. Com esta 
designação não se pretende uma continuidade se- 
mântica relativamente às designações de geração 
anteriores, antes se aproveita a classificação, que 
tem sofrido uma evolução decenal, para se significar 
um conceito totalmente novo, envolvendo benefícios 
tecnológicos sem precedente no domínio das arqui- 
tecturas, utilidades e em toda uma concepção de 
sistema informático completamente novo. 

Assim, a partir do que consideravam ser as limita- 
ções dos computadores actuais e a falta do futuro de 
uma industrialização tradicional, os japoneses pro- 
põem levar a cabo a investigação e o desenvolvi- 
mento dos computadores da quinta geração, numa 
revolucionária via para a construção de nova era, na 
qual a informática desempenha o papel principal e à 
qual se convencionou chamar — «Sociedade infor- 
mática». 


3.1 Os computadores da quinta geração 


O alto custo do desenvolvimento de projectos de 
definição de novas arquitecturas de computadores e 
a chamada «crise de software», criaram uma espé- 
cie de bloqueamento nas potencialidades dos com- 
putadores até aos fins da década de 70. Realmente, 
a importância crescente do software e a eficácia 
deste como garantia da comercialização de um sis- 
tema acabaram por travar um pouco o nível de de- 
senvolvimento dos computadores para estados 
aquém dos permitidos pelo actual conhecimento tec- 
nológico e técnico. Esta situação, faz com que para 
além de um enorme campo aberto à investigação e 
ao desenvolvimento de novas possibilidades e utili- 
dades, haja já muitas virtualidades apenas à espera 
de implementação em moldes comercialmente rentá- 
veis. A mutação a que se irá assistir no campo dos 
novos sistemas informáticos efectivamente postos ao 
dispor do utilizador comum, obedecerá prioritaria- 
mente à prossecução do desenvolvimento de interfa- 
ces e periféricos cada vez com maiores níveis de 
inteligência. Com uma mais consequente aplicação 
das tecnologias LSI e VLSI torna-se possível o de- 
senvolvimento de sistemas mais rápidos e mais flexí- 
veis, capazes de aprender, associar e inferir, po- 
dendo actuar inclusivamente na clarificação de ques- 
tões postas de um modo vago pelo homem e facili- 
tando-lhe assim as tarefas de decisão. Ao nível do 
software, pretende-se a definição de linguagens de 
«ultra alto nível» que permitam um maior grau de 
confiança no software, a definição de sistemas que 
detectam e corrijam possíveis maus funcionamentos, 
o desenvolvimento de virtualidades no campo da 
geração automática de software e o desenvolvimento 
de novas estruturas de dados que permitam a con- 
cepção de «bases de conhecimentos» especializa- 
dos, em diversos domínios, que poderão representar 
um significativo progresso na utilidade do computa- 
dor em tarefas de gestão, planificação, controle mé- 
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dico, monitorização, desenvolvimento educacional e 
cultural. 

O progresso dos níveis de integração conseguidos 
com a utilização massiça da tecnologia VLSI, permi- 
tirá a miniaturização e o melhoramento da relação 
performance/preço, prevendo-se uma grande proli- 
feração de pequenos sistemas capazes de processa- 
mento especializado de novas funções, capazes de 
efectuar tradução multilingue, bem como ideias para 
a automação de serviços e robotização de fábricas e 
linhas de montagem. 

É pois com uma cada vez maior aproximação do 
sistema aos processos de comunicação correntes 
logo ao utilizador comum e com o desenvolvimento 
de sistemas que recebam e respondam em lingua- 
gem normal, que se prevê um alargamento do domí- 
nio de utilizadores que torne possível encarar como 
realizável um novo sistema de ensino e educação 
totalmente informatizado. 

Por outro lado a nova noção de sistema informá- 
tico terá tendência para superar a tradicional defini- 
ção de computador como elemento isolado. Cami- 
nhar-se-à no sentido de interligar computadores 
constituindo-se redes locais e estas tendo acesso a 
redes mais amplas e funcionalmente mais globais, 
começando-se assim a desenharem-se sistemas de 
processamento distribuído em lonquíssima escala. 


3.2 A nova era — A sociedade informática 


A aplicação destas potencialidades fantásticas po- 
derá representar a única saída para O aumento de 
produtividade das indústrias primária e terciária, le- 
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vando à mundialização dos mercados e promovendo 
trocas e transferências de produções excedentárias, 
no sentido de viabilizar e rentabilizar a utilização de 
processos mais sofiscados de produção e contri- 
buindo para a cooperação internacional. Pode-se as- 
sim encarar de um modo realista o aperfeiçoamento 
dos processos de distribuição de riquezas, bem 
como o nivelamento tecnológico à escala mundial, 
numa crescente tendência de diminuição do abismo 
entre países desenvolvidos e em vias de desenvolvi- 
mento. 

Caminhar-se-ia, como se vê, no sentido de uma 
alteração significativa dos hábitos tradicionais, aban- 
donando-se o modelo de sociedade industrial tradi- 
cional. 

Do ponto de vista energético, a referida sociedade 
industrial tradicional era caracterizada pela utilização 
mais ou menos desenfreada e não planificada dos 
recursos e era guiada por um processo alienado de 
gestão nacional e regionalisado, isolado, sem ter em 
conta uma integração mundial dos problemas, sua 
interligação e relações mútuas. 

A era informática será, pelo contrário, caracteri- 
zada pela preocupação de optimização e minimiza- 
ção do consumo de energia, pelo melhoramento do 
rendimento nas conversões de energia e pela pes- 
quisa e desenvolvimento de novas fontes de energia 
alternativas. Estas preocupações desenham uma ori- 
entação no sentido do desenvolvimento de recursos 
infinitos baseando-se o próprio desenvolvimento da 
nova sociedade na utilização de dois recursos ines- 
gotáveis — a informação e a inteligência humana. 

É pois ao homem e as suas capacidades de in- 
venção que o desafio está aberto. 


/ / Sábado / Domingo 
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A Kodak anuncia 
o Arquivo Electrónico 


Numa época em que cada vez se necessita de mais informação, 
a Kodak apresenta uma unidade capaz de apresentar resultados 
rapidamente: o terminal de microfilme Kodak IMT-150. 

Os computadores são 
apropriados para conservar e 
fornecer informação 
detalhada. Mas, por vezes, 
torna-se necessário 
recorrer integralmente ao 
documento original. Com 
base num fragmento da 
informação, por exemplo, 

a data ou o número da 
factura, o terminal IMT-150 
fornece-lhe rapidamente uma 
imagem do documento 
original. 

O documento visto no 
écran estará arquivado em 
microfilme, juntamente com 14.000 outros 
documentos. No entanto o operador, utilizando 
o terminal IMT-150 pode ter acesso a esse 
documento específico em menos de 9 segundos. 

E carregando um botão, em poucos 
segundos pode ter acesso a uma cópia desse 
documento. 

A Kodak oferece-lhe uma gama 
de equipamento electrónico para 
arquivo desde as máquinas de 
microfilmagem aos 
leitores /impressores de microfilme. 


Possuímos mais de 50 anos de Gra KODAK PORTUGUESA, LTD 


Envie-nos o cupão junto 


experiência em microfilme. 
Contacte-nos. 


Divisão de Mercados Comerciais e Industriais 
Apartado 12 — 2796 Linda-a-Velha Codex 


0] Agradeço envio de 0 Agradeço visita de 
informações técnicas um representante 


KODAK 
PORTUGUESA, LTD 


Função 
Empresa 
Morada 


Telefone 
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Introdução aos Computadores / 
e Programação 


1. Objectivos e requisitos 


A disciplina «Introdução aos Computadores e Pro- 
gramação» é leccionada há vários anos no Departa- 
mento de Matemática Aplicada (agora Departamento 
de Estatística, Investigação Operacional e Computa- 
ção) da Faculdade de Ciências de Lisboa com o 
objectivo geral de constituir um primeiro contacto dos 
alunos com as teorias e técnicas associadas aos 
meios computacionais. Esta disciplina, com variantes 
mínimas, tem feito parte do curriculum de várias 
licenciaturas. O presente relatório refere-se, no en- 
tanto, apenas ao ensino da disciplina em questão no 
âmbito das licenciaturas em Matemática. Para estas 
licenciaturas a disciplina é obrigatória no 1º ano do 
curso, ultimamente no 1º semestre. 

Trata-se, pois, duma disciplina de duração mínima 
(semestral) a ministrar aos alunos das licenciaturas 
em Matemática, recém chegados à Universidade. 
Por esta razão, e ainda porque cobre matérias nor- 
malmente não abordadas no ensino secundário, 
exige cuidados especiais na elaboração do seu pro- 
grama e na escolha dos métodos de ensino e avali- 
ação. 

Facilmente se reconhecem as áreas seguintes de 
actuação: 


a) Conceitos básicos 


Tratando-se duma matéria completamente nova 
para a maioria dos discentes, há que transmitir um 
sem número de conceitos básicos no domínio da 
Computação e da Engenharia Informática, desde a 
noção de computador à noção de sistema passando 
pelo «bit». Esta é uma área de acção essencial- 
mente informativa a que deverá ser dada atenção, 
não apenas em aulas expressamente dedicadas ao 
assunto, como também ao longo de todo o semes- 
tre, sempre que a propósito. 


b) Programação 


Esta é a área formativa mais importante. Devem 
ser inculcados nos alunos hábitos de programação 
estruturada que os defendam de ulteriores influên- 
cias prejudiciais a que serão quase certamente sub- 
metidos, uma vez lançados na vida profissional. 

A crise que hoje em dia marca a indústria de 
programação justifica bem o especial cuidado a ter 
com a formação da próxima geração de professores 
e profissionais de programação. O ensino da progra- 
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mação, isto é, de metodologias de programação, 
deve ser explícito, ao contrário do que ainda hoje é 
corrente em muitos estabelecimentos de ensino su- 
perior por todo o mundo. Com efeito, deve ser evi- 
tada, a todo o custo, a solução deficiente de concen- 
trar o ensino nas outras áreas de acção deixando o 
aluno entregue a si próprio no que se refere ao 
problema fulcral da programação. 


c) Linguagens de programação 


Naturalmente a programação terá de ser comple- 
mentada por codificação numa linguagem conve- 
niente. Não se julga recomendável o ensino de mais 
do que uma linguagem, pois vale a pena, numa 
primeira disciplina do domínio, deixar ao aluno a 
possibilidade de conhecer a fundo a sua primeira 
linguagem de programação. Embora o esforço não 
seja comparável, a experiência no ensino de línguas 
naturais deve ser marcante. Tendo em vista o ex- 
posto na alínea anterior, é indispensável dispor 
duma linguagem compatível com as metodologias de 
programação estruturada. 

Entre as linguagens de programação correntes a 
linguagem PASCAL parece constituir um compromis- 
so aceitável. Outras soluções transitórias deverão 
ser procuradas se a utilização da linguagem PAS- 
CAL for impossível. Como tal acontece hoje em dia 
no Departamento, optou-se pela definição e imple- 
mentação duma versão estruturada da linguagem 
FORTAN (a linguagem FORTRAN-FCL). A escolha 
da linguagem PASCAL ou FORTRAN-FCL é contro- 
versa no meio nacional, pois não se espera que os 
alunos possam vir a usá-la na sua vida profissional 
(embora isto seja fortemente contestável no caso da 
primeira). Alguns defendem que se deveria tomar a 
linguagem FORTRAN IV (ou FORTRAN 77) como 
veículo de ensino no âmbito de uma licenciatura em 
Matemática, alegando que a maior parte da progra- 
mação na área do Cálculo Científico foi e é realizada 
em FORTRAN. Parece no entanto que o factor mais 
importante a levar em linha de conta é o grau de 
adequação da linguagem às metodologias de progra- 
mação estruturada. Uma vez adquirido o conheci- 
mento duma linguagem o aluno poderá, ulterior- 
mente (até no âmbito de outras disciplinas), adaptar- 
-se facilmente a outras linguagens de programação 
sequencial, idealmente sem correr o risco de perder 
os hábitos de programação estruturada. 

A linguagem escolhida não só deverá suportar a 
programação estruturada, como deverá impô-la. As- 


3, N.º 2 


35 


sim acontece com a linguagem FORTRAN-FCL que 
se baseia nos comandos guardados. 


d) Experimentação 


A computação tem uma componente experimental 
que deve ser abordada no âmbito duma primeira 
disciplina sobre a matéria. No que se refere à pro- 
gramação, deve ser dada ao aluno a oportunidade 
de experimentar os seus programas utilizando, por- 
tanto, um sistema computacional que aceite a lingua- 
gem de programação adoptada. Pensa-se que, no 
contexto ideal dum sistema interactivo em tempo 
partilhado (o que existe felizmente no Departa- 
mento), cada aluno deverá ser conduzido a utilizar o 
sistema no mínimo durante 6 horas (tempo de termi- 
nal) a fim de experimentar a introdução no sistema 
de pelo menos 2 ou 3 programas e observar os 
resultados da sua execução. Esta experiência é in- 
dispensável para que o aluno possa dar corpo à 
multitude de conceitos referidos na alínea a) (por 
exemplo, «o que é um compilador?>», «o que é um 
sistema de operação?», «o que acontece quando a 
execução aborta?»). A utilização do sistema deverá 
ser realizada fora das horas de ensino teórico e 
prático podendo ser motivada pela obrigatoriedade 
de realizar trabalhos como requisito para admissão a 
exame. Isto significa que para um corpo discente em 
número de 400 é necessário dispor de cerca de 10 
terminais (no caso de utilização programada nas últi- 
mas 6 semanas do semestre). Dispondo de um nú- 
mero menor de terminais há que agrupar os alunos 
de modo a não reduzir o tempo de contacto com o 
sistema por aluno (ainda que passe a ser parti- 
lhado). 


e) Fundamentos 


A computação tem também uma componente não 
experimental em que se estruturam os conceitos e 
resultados teóricos que guiam e organizam os factos 
experimentais. No âmbito da programação, polo de 
unificação da disciplina, é indispensável precisar os 
conceitos e resultados seguintes: 


— A noção de linguagem formal, quer nos aspec- 
tos sintácticos, quer nos aspectos semânticos; 

— A formalização do conceito de execução dum 
programa, a fim de estabelecer as leis gerais 
do comportamento das máquinas de compu- 
tação; 

— O desenvolvimento duma lógica de programas 
que fundamente as metodologias de programa- 
ção adoptadas. 


Pelo exposto acima, facilmente se deduzem os 
requisitos ideais a exigir dos alunos à partida (por 
exemplo, experiência de formalização duma lingua- 
gem tal como o Cálculo Proposicional). Talvez seja 
melhor, no entanto, adoptar uma atitude realista, 
destacando, do que é ministrado nos níveis anterio- 
res de ensino, aquilo que parece ter incidência mais 
directa no sucesso do estudante médio. 
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Dum modo geral, um elevado grau de maturidade 
em Matemática (relativamente ao usual à saída do 
ensino secundário) é indispensável. Tratando-se de 
alunos de uma licenciatura em Matemática, poderia 
supor-se a satisfação de tal requisito na maioria dos 
casos. Assim parece acontecer, apesar do sistema 
de numerus clausus implicar às vezes distorções 
inesperadas. Em anos anteriores surgiram, nas licen- 
ciaturas em Matemática, estudantes que optaram por 
esse curso a fim de conseguirem ingressar no en- 
sino superior, uma vez que outros candidatos, com 
talvez melhores qualificações na área, as aprovei- 
taram para ingressar em cursos de maior procura 
(por darem melhores oportunidades de emprego). 

Especificiamente, a teoria elementar de conjuntos 
e a lógica proposicional e de predicados (abordadas 
no ensino secundário) são as matérias mais relevan- 
tes à disciplina de «Introdução aos Computadores e 
Programação». 

Finalmente será de salientar que, no enquadra- 
mento de uma disciplina centrada na teoria e meto- 
dologia da programação, se propõe desenvolver 
apenas essa teoria e essa metodologia no que se 
refere à estruturação dos comandos. Esta limitação 
parece inevitável face à curta duração da disciplina. 
A introdução à estruturação dos dados exigiria uma 
extensão da teoria e, também, uma linguagem de 
programação mais sofisticada (em 1.º aproximação a 
linguagem PASCAL ainda que não se trate da solu- 
ção ideal neste campo). Mais ainda, não parece 
pedagogicamente recomendável o estudo de estru- 
turas de dados por parte de principiantes em progra- 
mação. Espera-se que a maturidade a adquirir nou- 
tras disciplinas que envolvem programação (nomea- 
damente Análise Numérica) permita o ensino subse- 
quente desta faceta da programação em disciplina 
própria. 


2. Programa, conteúdo e métodos de ensino 


A — Conceitos básicos em Computação e Infor- 
mática 


AULAS TEÓRICAS: 1 
AULAS PRÁTICAS: O 


Aula Teórica 


A noção de computador. Origens. Papel prepon- 
derante do programa guardado em memória modifi- 
cável a que a máquina pode aceder mais depressa 
do que o ser humano a poderia comandar. Máquinas 
digitais binárias. A noção de bit e octeto. Evolução 
da máquina desde a máquina analítica até aos cir- 
cuitos altamente integrados. Evolução paralela da 
memória. Necessidade de memórias periféricas. 
Evolução das memórias periféricas desde os cartões 
aos discos. Programação ao nível da máquina: 
exemplos. Programas para facilitar a programação. 
Tradutores. Linguagens de alto nível. Panorâmica 
das linguagens. Referência especial ao FORTRAN, 
ALGOL 60, COBOL, PASCAL e ADA. Sistemas de 
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Correspondência entre a definição da sintaxe 
duma linguagem e a definição indutiva dum conjunto. 


operação: funções básicas. Classificação do sistema 
utilizado na disciplina: sistema de programação in- 
teractiva em tempo partilhado. 

Áreas principais da Ciência da Computação. Con- 
texto no domínio das Ciências Matemáticas. Areas 
principais de Engenharia Informática. Natureza espe- 
cial da Ciência da Computação como ciência do 
artificial. Áreas de aplicação. A 2.º revolução indus- 
trial. 

Programa da disciplina. Enquadramento na Ciên- 
cia da Computação e na Informática. 


B — Introdução à linguagem FORTRAN-FCL 


AULAS TEÓRICAS: 4 
AULAS PRÁTICAS: 5 


Aulas Teóricas 


A noção de programa. A noção de linguagem: 
sintaxe versus semântica. Vocabulário da linguagem 
FORTRAN-FCL. Categorias sintácticas mais impor- 
tantes: variáveis, constantes, expressões, comandos 
e declarações. Sintaxe das expressões numéricas. 
Semântica informal das expressões numéricas. Fun- 
ções. Noção de tipo. Tipos inteiro e real. Sintaxe das 
expressões numéricas por tipos. Distinção entre vari- 
ável e valor da variável. Comandos de atribuição. 
Tipo do resultado. Semântica informal dos comandos 
de atribuição. Noção informal do estado da máquina. 
Outros comandos atómicos: SKIP e ABORT. Razão 
da eliminação do comando ABORT. Comandos com- 
postos. Composição sequencial. A noção de guarda 
(expressão do tipo Booleano). Sintaxe das guardas. 
Semântica informal das guardas. Composição alter- 
nativa. Composição repetitiva. Exemplos elemen- 
tares (nomeadamente programa para adicionar os 10 
primeiros naturais). Diagramas de Michael Jackson. 
Necessidade de comandos de entrada e saída. Co- 
mandos não formatados de entrada e saída. Exem- 
plos. Introdução do programa no sistema. Distribui- 
ção do programa por linhas. Sintaxe das declarações 
dos tipos das variáveis. Razão da eliminação da 
declaração implícita de tipo. Outros tipos: quadros 
(incluindo vectores). Sintaxe da declaração de variá- 
veis de tipo quadro. Operações sobre quadros. Atri- 
buições sobre quadros. Exemplos (nomeadamente 
programa para adicionar os elementos dum vector). 
Estrutura geral dum programa em FORTRAN-FCL. 
Introdução de dados conjuntamente com o pro- 
grama. 

Não determinismo na linguagem FORTRAN-FCL. 
Alguns exemplos. Motivação da necessidade de defi- 
nição formal da semântica da linguagem. Motivação 
da necessidade duma lógica de programação. Visua- 
lização da programação como resolução da implica- 
ção em ordem à incógnita P: 


Condição sobre o estado inicial 
=> 
Garantia por execução do programa P 
de se chegar a um estado final que 
satisfaça outra condição (condição objectivo) 


Aulas Práticas 


Revisão da sintaxe de expressões numéricas. 
Exercícios de leitura de expressões. Exercícios de 
codificação de expressões. Exercícios de interpreta- 
ção de programas simples envolvendo apenas co- 
mandos de entrada e saída (não formatados), atri- 
buições e composição sequencial. 

Instruções para utilização do sistema TS- 
-FORTRAN-FCL. Utilização do terminal. Criação dum 
programa. Memorização em ficheiro dum programa. 
Execução dum programa. (Aula a realizar na sala de 
terminais ilustrando com a execução de programas 
já interpretados nas aulas práticas). 

Revisão da sintaxe das guardas. Exercícios de 
leitura de guardas. Exercícios de codificação de 
guardas. Exercícios de interpretação de programas 
envolvendo já composições alternativas e repetitivas. 
Exercícios de detecção de erros sintácticos e se- 
mânticos em programas. 


C — Elementos de Lógica Matemática 


AULAS TEÓRICAS: 2 
AULAS PRÁTICAS: 2 


Aulas Teóricas 


Justificação do estudo abreviado do Cálculo Pro- 
posicional (CP): introdução de notação e especifica- 
ção formal da sintaxe e da semântica duma lingua- 
gem relativamente simples. CP como linguagem. Vo- 
cabulário do CF. Sintaxe do CP usando => e — 
como operações primitivas. Extensão da sintaxe in- 
troduzindo abreviaturas. Exemplos de utilização. For- 
malização da semântica. Noção de função valor. 
Construção das tabelas de verdade. CP como sis- 
tema ilativo. Proposições universalmente válidas 
(tautologias). Existência de proposições que não são 
tautologias. Sintaxe das teses. Axiomas e Modus Po- 
nens. Enunciado do resultado «C é uma tese sse é 
uma tautologia». Noção de completitude e de coe- 
rência duma axiomática. Noção de derivação a partir 
dum conjunto de hipóteses. Caracterização das te- 
ses como sendo proposições deriváveis a partir dum 
conjunto vazio de hipóteses. Teoremas demonstrá- 
veis no âmbito do CP: teses e regras de derivação 
adicionais. Demonstração de 


(C.=> C) 


por via axiomática e verificação da sua universali- 
dade. Diferença entre => e - . Metateorema da de- 
dução. Esboço da demonstração. Demonstração de 


(C1 => C2), (C2 => C3)-(C1 => C3) 
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utilizando o metateorema da dedução. Referência a 
alguns teoremas interessantes do CP. (A lista destes 
resultados é distribuída aos alunos.) 

Eliminação de parênteses nas proposições. Gra- 
mática do CP com prioridades diferentes de aplica- 
ção dos conectivos. 

Motivação do Cálculo Proposicional Infinitário 
(CPI). Quantificação numerável. Sintaxe das fór- 
mulas do CPI. Condições como fórmulas fechadas 
(sem ocorrências livres de variáveis lógicas). Semân- 
tica formal de condições. Condições universalmente 
válidas. 

Axiomatização: instâncias de tautologias, particula- 
rização e comportamento do quantificador universal 
face à implicação; Modus Ponens e derivação duma 
condição quantificada a partir dum conjunto infinito 
(numerável) de hipóteses. Noção de derivação no 
âmbito do CPI. Referência ao metateorema da dedu- 
ção no CPI. Referência a alguns resultados úteis, 
nomeadamente sobre a troca de quaniificadores e 
conectivos. (A lista destes resultados é distribuída 
aos alunos). 


Aulas Práticas 


Demonstração de alguns resultados do CP e de- 
monstração guiada de alguns resultados do CPI. 

Pesquisa de contra-exemplos que ilustrem a não 
universalidade de algumas proposições e condições. 


OBS: É expressamente comunicado aos alunos não 
ser exigida a capacidade de demonstração de resul- 
tados nem no âmbito do CP nem no âmbito do CPI. 
Sublinha-se no entanto que a lógica de programas 
subsequentemente introduzida surge como extensão 
do CPI pelo que é importante o aluno conhecer os 
resultados mais úteis do CPI (que inclui o CP). 


D — Formalização dum subconjunto da lingua- 
gem FORTRAN-FCL 


AULAS TEÓRICAS: 6 
AULAS PRÁTICAS: 5 


Aulas Teóricas 


Caracterização do subconjunto da linguagem 
FORTRAN-FCL a analisar: comandos atómicos (não 
envolvendo acções de entrada nem saída) e suas 
composições sequencial, alternativa e repetitiva; ex- 
pressões numéricas sem mistura de tipos. Caracteri- 
zação da sintaxe das condições sobre as variáveis 
dum programa: condições do CPI em que se admite 
a utilização de variáveis da máquina como constan- 
tes na sua geração. Distinção entre variável lógica e 
variável da máquina. As guardas como caso parti- 
cular das condições. Interesse das condições na es- 
pecificação de programas. 

Objectivos da definição formal da semântica de 
condições e de comandos. Motivação da estrutura 
de interpretação a adoptar. 
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em que & é um conjunto de tipos; € é a mémória 
(conjunto de células); T é a tipologia da máquina 
(aplicação de C em 0); Zo é O conjunto de esta- 
dos (estados próprios que correspondem a combina- 
ções de valores nas células e ainda o estado impró- 
prio o, ); T é o conjunto das transições (aplicações 
de P (X,) em si próprio) que se define indutiva- 
mente. As transições atómicas são a paragem (que 
leva a máquina ao conjunto singular ( o,)), a identi- 
dade e a actualização (que corresponde à mudança 
do valor duma das células deixando as outras inal- 
teradas). Novas transições podem ser obtidas por 
composição o (a composição usual de aplicações), 
por escolha | (correspondente à união dos resulta- 
dos), por restrição | (a um conjunto de estados) e, 
finalmente, por passagem ao limite duma sucessão 
de composições consigo própria de uma transição. 
Exemplo elementar. 

A correspondência entre um programa e a máqui- 
na em que é executado (interpretado): as declara- 
ções definem 0, C e T e fixam consequentemente 
X, e T"; cada comando corresponde a uma transi- 
ção e cada condição a um conjunto de estados 
próprios. 

A especificação dum programa através duma con- 
dição objectivo visualizada como a caracterização do 
conjunto de estados finais relevantes. 

Algumas propriedades das transições (nomeada- 
mente aditividade, aditividade pontual, não criativi- 
dade, manutenção do estado impróprio). 

A noção de conjunto admissível para S de ( (em 
que S é um conjunto de estados próprios e ( uma 
transição): conjunto de estados o que ( leva a 
estados finais em S ( (((oj) Cc S). 

Algumas propriedades dos conjuntos admissíveis. 
Lema fundamental e sua demonstração: 


ADM((S U(L—R)), 6 
(ADM (S, ( ) U(L-ADM (R, € )) 


Justificação do interesse do lema (na demonstra- 
ção da validade da axiomática da lógica de progra- 
mas a introduzir adiante). 

Definição formal de transição não determinística. 
Esboço das simplificações que poderiam ser introdu- 
zidas na estrutura de interpretação no caso determi- 
nístico. 

Interpretação de expressões. A noção de valor de 
uma expressão simples (sem variáveis lógicas) e 
num estado próprio oc da máquina: V (e, o). 
Exemplos. 

Interpretação de condições através dos conjuntos 
de estados próprios que as satisfazem: 


O) E LE cd 


Exemplos. Algumas propriedades relativas à inter- 


“pretação de condições (por exemplo, | Ct A C2 | = 


|C1] mn |C2| ). 
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Nova regra de inferência (necessitação fraca): 


Interpretação de comandos como transições. 

SKIP| = Transição identidade ( (4) 

ABORT| = Transição paragem ( (5) 

a:=e| = Transição actualização da célula deno- 
tada por « com o valor de «e nesse 
estado. 


|P1; P2] = |P2/ o |P1| 


n n n 
IF? GP FI =(IQPI IG Co, deu lei) 
i=1 i=1 je 


n 
IDO 2 GP; OD| = 
i=1 
n n 
(CIT GDitiryI- a Gi) 
i=1 i=1 
(0) 
n n [0.0] 
(6 di- dG)içi ds Gi) 


i=1 i=1 

Observações sobre definições em conjuntos intro- 
duzidos indutivamente (definições por indução). Al- 
gumas propriedades dos comandos e sua demons- 
tração (por exemplo a associatividade da composi- 
ção sequencial e a degeneração em paragem da 
composição alternativa no caso de todas as guardas 
serem falsas). 

Extensão da sintaxe das condições. As condições 
IMP e UNIV. Garantias: se P é um comando e C é 
uma condição, então 


(0º C) 


(garantia por P de C) ainda é uma condição. 

Interpretação das novas condições. Discussão pro- 
longada da utilidade da noção de garantia. Garantia 
de terminação da execução. 


(0º C)| = ADM (IC, |P|) 


Exemplos de determinação de garantias para di- 
ferentes programas e condições. Pesquisa de propri- 
edades gerais das garantias (válidas qualquer que 
seja o programa considerado). Exemplo: 


(0º (C1 A C2) <=> (2º C1) A (0º C2)) 


Motivação da necessidade de reforçar a axiomá- 
tica do CPI para caracterizar as garantias. O opera- 
dor nº? como operador modal. Novos axiomas (su- 
pondo IMP = — UNIV): 

ABV 


a) UNIV 
b) ((0º (-UNIV) => (— UNIV) 


MO” dC =sSobo se 


(0º C1) => (0º C2)) 
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(Ci =>. C2) + .((0?,C1) => (0º C2) 


Demonstração das propriedades mais úteis das 
garantias face aos conectivos lógicos. Exemplos e 
contra-exemplos, nomeadamente referentes ao re- 
sultado ' 


(((0º C1) v (0º C2) => ( 


P (C1, v.C2D. 


Discussão da diferença entre implicação e deriva- 
ção. Não validade da condição 


(UC <> Ca) es ((0? Ciys=ese (0" CC) 


Consequências deste facto em termos do metateo- 
rema da dedução. 


OBS: Atendendo ao carácter introdutório da discipli- 
na parece ser de evitar a axiomatização do compor- 
tamento das garantias face à quantificação. Deste 
modo a importante questão da continuidade do 
operador modal garantia por P não chega a ser 
formalizada, embora seja explicitamente referida 
mais tarde durante a demonstração do resultado so- 
bre o cálculo interativo da garantia pela composição 
repetitiva. 


Demonstração da validade dos axiomas acima e 
da coerência da necessitação fraca. 

Cálculo das garantias. Axiomas referentes às 
garantias pelos diversos comandos: 
G 4) E(DASQAT Cyde=0]MA 

2) (nSKP C) <=> C 

Ee 

3) (o C):<=> “eia Supondo que C não é 
uma garantia 

4) (Erro C) <=> (DP (012 C)) 


odrtint d Chsr 
n n 
(AG) a (V(G => (0º C)) 


= o di do Di 


((- (16) A Cv 
(nt A Gu IPI (no : Gi Pr OD C))) 


A garantia pela composição repetitiva como ponto 
fixo de um funcional (que aplica garantias em garan- 
tias). 

Regra de inferência adicional: 


n 
(C=>(-(1G)A CV 
i=1 

(or E) Gi > Pir'F C')) 
(no 74 -P oC =>) 
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A garantia pela composição repetitiva como o mií- 
nimo desses pontos fixos. 

Demonstração da validade de alguns dos axiomas 
do cálculo de garantias. 

Demonstração do Teorema 


n 


(080 208 =CHhUO as > TO) a-rog 


V k=0 
em que 


n n 
(Do?º fa G > Pi OD Cj= ((— E pese A C) 
ABV 


n 


(a po Gi > Pi OD C) 
ABV 
C) v 


DO ? G > Pi OD 
(0% 7, 


n 
(m IF º G > PF (DR 2, Gi > Pi OD C))) 


(A demonstração é realizada construindo o ponto 
fixo mínimo do funcional em questão e envolve a 
continuidade do operador O” a qual é aceite sem 
demonstração, embora seja discutida a importância 
de tal propriedade). 

Discussão do significado de 07º C. 

Teorema fundamental da alternativa e demonstra- 
ção. Corolários principais. Exemplo de aplicação no 
desenvolvimento de um programa para estabelecer a 
seguinte condição objectivo: 


Z=XvZ=Y)JAZzZXAZZY 


(As constantes são sublinhadas, as variáveis da 
máquina são escritas em mafusculas e as variáveis 
lógicas em minúsculas). 

Teorema fundamental do ciclo (teorema da invari- 
ância): 


n n 
((CI A ( Gi)) => To ão G > PF CI) 
i=1 


o 


((CI A (nº à & — P 02 UNIV)) 
=> 


pi 


i=1 


n 
a- Po (CIA (=( 7 
i=1 


Gi) 


Discussão da noção de condição invariante dum 
ciclo. Exemplos. Demonstração do teorema. 


OBS: O carácter da disciplina justifica que não seja 
introduzida a noção de expressão variante dum ciclo 
nem estabelecido o 2.º teorema fundamental do ciclo 
que permite assegurar a terminação da execução do 
programa. 


Exemplo de aplicação no desenvolvimento dum pro- 
grama para determinar se uma dada sucessão cres- 
cente assume um valor determinado (pesquisa em 
sucessão). 
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Aulas Práticas 


Exemplos de máquinas elementares associadas a 
programas simples. Construção de transições que 
permitam levar a máquinas a certos estados. Ilustra- 
ção de transições determinísticas e não determinís- 
ticas. 

Demonstração de algumas propriedades das tran- 


“sições (nomeadamente não engiiniciade e aditivi- 


dade). 

Caracterização da estrutura (T', |,o, (o, (4) como 
semi-anel s-comutativo com elemento neutro para 
cada uma das operações. 

Verificação de que I” está contido estritamente no 
conjunto das aplicações aditivas de P (X0) em si 
próprio. Verificação de que este último conjunto está 
contido estritamente em 


Demonstração da propriedade: 
c((ADM (S, 4) cS 


Interpretação de algumas condições. Demonstra- 
ção do resultado: 

(Ci => C2)] = E sse |C1] c |C2| 

Interpretação de alguns programas e determinação 
do resultado da sua aplicação. 

Demonstração por via semântica (verificação da 
validade) e por via sintáctica (derivação a partir da 
axiomática introduzida nas aulas teóricas) do teo- 
rema: 


(0º (- 0) => (= (0º C)) 


Determinação de garantias por programas sem ci- 
clos a fim de tornar rotineira a utilização das regras 
do cálculo de garantias. 

Determinação e interpretação das garantias 
0)) 


(0 AQE! para k e |No 


em que P é o ciclo seguinte: 
X =:2 
Xiesel 
Verificação da invariância de condições em ciclos 


elementares. 


E — Metodologia predicativa de desenvolvimento 
de programas 


AULAS TEÓRICAS: 6 
AULAS PRÁTICAS: 6 


Aulas teóricas 


Descrição da metodologia predicativa à volta do 
exemplo da pesquisa em sucessão. O problema da 
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F — Tópicos complementares de FORTRAN-FCL 


formalização do objectivo. Reconhecimento da ne- 
cessidade de ciclos. Escolha do invariante: referên- 
cia à técnica do enfraquecimento da condição objec- 
tivo por substituição de uma constante por uma vari- 
ável e à técnica do enfraquecimento da condição 
objectivo por eliminação dum factor da conjunção. A 
condição de terminação do ciclo. A guarda do ciclo. 
Aplicação do teorema fundamental do ciclo. A neces- 
sidade de progresso. A acção que permite recuperar 
o invariante apesar do progresso. Desenvolvimento 
da acção por resolução da implicação: 


(CONDINV A GUARDA) => ntcÃo peros CONDINV 


Desenvolvimento de composições sequenciais. 
Desenvolvimento de composições alternativas utili- 
zando os corolários do teorema fundamental da al- 
ternativa. Exemplos elementares. 

Formalização da condição objectivo para resolver 
problemas sobre inteiros, reais, sucessões e vec- 
tores (nomeadamente contagens, determinação de 
máximos e mínimos, produto interno de vectores, 
somatórios, produto de matrizes). Princípios úteis na 
escrita da condição objectivo. 

Exemplos de desenvolvimento de programas para 
a resolução dos problemas seguintes: 


— Determinação da característica da raíz quadra- 
da dum inteiro positivo ou nulo (solução linear). 

— Localização duma componente mínima dum 
vector. 

— Contagem dos elementos dum vector que sa- 
tisfazem determinada condição. 

— Determinação do valor máximo das componen- 
tes dum vector. 

— Pesquisa de um elemento num vector (solução 
linear). 

— Determinação do máximo divisor comum de 
dois naturais. 


Aulas práticas 


Desenvolvimento e codificação em FORTRAN-FCL 
de programas semelhantes aos desenvolvidos nas 
aulas teóricas: 


— Programa não envolvendo ciclos: determinação 
do valor de uma função tabelada (conta de 
electricidade). 

— Programa envolvendo um ciclo apenas sem ac- 
ção: obtenção do 1.º natural que satisfaz certa 
condição. 

— Programas envolvendo um ciclo apenas com 
acção atómica: soma dos primeiros elementos 
de uma sucessão; produto interno. 

— Programas envolvendo apenas um ciclo com 
acções alternativas: soma dos elementos dum 
vector que satisfazem certa condição; determi- 

nação do valor mínimo das componentes de 

índice par de um vector; monotonia de uma 
sucessão até certo elemento. =. 


AULAS TEÓRICAS: 2 
AULAS PRÁTICAS: 2 


Aulas teóricas 


Limitações da metodologia predicativa. Decompo- 
sição progressiva. Interesse das subrotinas. Distin- 
ção entre subrotina e função. Declaração de subroti- 
nas e funções em FORTRAN-FCL. Comando de 
chamada de subrotinas. Mecanismos de chamada: 
por endereço e por valor. A solução utilizada em 
FORTRAN e seus inconvenientes. Funções definidas 
por expressões. Exemplos. 

Formatos em FORTRAN. Motivação da utilização 
de formatos. uso das instruções de formatação na 
entrada e na saída. Exploração das instruções de 
formatação. Formatos A, |, E, Fe G. Exemplos ele- 
mentares. 


Aulas práticas 


Desenvolvimento de alguns dos programas já in- 
troduzidos utilizando subrotinas e funções. 

Codificação da saída formatada para alguns des- 
ses programas. 


G — Exemplos adicionais de aplicação da meto- 
dologia predicativa 


AULAS TEÓRICAS: 3 
AULAS PRÁTICAS: 4 


Aulas teóricas 


Desenvolvimento de um programa para traçar o 
gráfico de uma função. 

Soluções lineares versus soluções logarítmicas. 
Aceleração do progresso. Aplicação à determinação 
da característica da raiz quadrada (solução logaríti- 
mica). 

Pesquisa binária de um elemento num vector de 
componentes ordenadas. Ainda outra solução do 
problema anterior. 

O problema da ordenação dos elementos de um 
vector. Desenvolvimento de um programa elementar 
para a solução do problema (baseado na compara- 
ção de elementos consecutivos). 

Estes programas são desenvolvidos com recurso a 
funções e subrotinas. 


Aulas práticas 


Desenvolvimento e codificação em FORTRAN-FCL 
de programas para: 


— Determinar o produto de duas matrizes. 

— Construir um histograma. 

— Ordenar os elementos dum vector (inserção 
directa). 
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H — Manipulação de ficheiros sequenciais tipo de avaliação pelo que é objecto de análise ape- 
; nas no exame oral. Por outro lado, como já foi dito, 

AULAS TEÓRICAS: 3 a experimentação é garantida através dum trabalho 
AULAS PRATICAS: 3 que demonstre a utilização do sistema com sucesso 


por parte do aluno. 
A experiência em anos anteriores aconselha a se- 
Aulas teóricas guinte distribuição por áreas no exame escrito: 


Motivação: utilização de memória periférica. Limita- — Programação (50%): 


ções ao acesso a ficheiros sequenciais em FOR- Desenvolvimento dum programa elementar (tipi- 
TRAN-FCL. camente incluíndo um ciclo e uma alternativa) 
Caracterização do objecto ficheiro sequencial e segundo a metodologia predicativa — condição 
operações associadas. objectivo (30%), condição invariante, condição 
Desenvolvimento de uma linguagem de expres- de terminação e guarda utilizando o teorema da 
sões de tipo ficheiro sequencial. invariância (30%), inicialização (5%), progresso 
Formalização da semântica dos comandos de (5%) e acção para recuperação do invariante 
acesso a ficheiros sequenciais através de axiomas (30%). 
sobre as respectivas garantias. 
Desenvolvimento segundo a metodologia predica- — Codificação em FORTRAN-FCL (35%): 
tiva de um programa para copiar um ficheiro sequen- Codificação de condições, expressões e forma- 
cial. tação de saídas (70%); codificação do progra- 
Visualização da entrada e saída como ficheiros ma desenvolvido no grupo anterior (30%). 
sequenciais. Formalização do desenvolvimento do 
programa para traçar o gráfico duma função. — Fundamentos (15%): 
Limitações adicionais da metodologia predicativa Demonstração por via axiomática ou por via 
face ao universo de trabalho. semântica dum teorema da lógica de progra- 


mas (50%). Indicação dum contra-exemplo para 
verificação da não validade duma condição des- 


Aulas práticas sa lógica (50%). 

Desenvolvimento de programas (e sua codifica- Segue-se um enunciado utilizado no ano lectivo de 
ção) para escrita de relatórios a partir de ficheiros 1980/81: 
sequenciais. 


INTRODUÇÃO AOS COMPUTADORES 


| — Adaptação a outras linguagens de progra- 1980/81 16 JUL 81 
mação 


AULAS TEÓRICAS: 1 ERRA 


AULAS PRÁTICAS: O 1 — Escreva em FORTRAN-FCL: 
Aula teórica 2,5 
u ri afir b) x) D/2 
Programação estruturada: estruturação dos co- — -26 
mandos versus estruturação dos dados. Utilização de b) sen (1/x)<0,5 A x>0,1x10 


saltos na sequência de execução do programa. Co- 
dificação das composições alternativa e repetitiva 
utilizando esses saltos. 
Outras formas de composição alternativa e repeti- Ro ts 
tiva. Redução às formas introduzidas na disciplina. apr dá po be execução do comando 
Panorâmica das linguagens de programação mais rot, SERA 
utilizadas e áreas respectivas de aplicação. 9 
Perspectivação das disciplinas subsequentes no 10 FORMAT («l =», F 8.2, «bb», E 9.3) 
domínio da Computação da licenciatura em Matemá- 
tica. GRUPO Il 


2 — Supondo que os valores das varáveis |, X são 
respectivamente 1213 17,84 


Desenvolva um programa para determinar (e im- 
primir) o número de componentes iguais a 3 e o 
número de componentes pares dum vector dado de 
Nos termos da legislação em vigor a avaliação de naturais com dimensão 100. 
conhecimentos centra-se no exame escrito. Este (Incluindo: condição objectivo; condição invariante; 
exame deve incidir sobre as áreas da programação, inicialização; guarda(s) do ciclo; programas(s) guar- 
da linguagem FORTRAN-FCL e dos fundamentos. dado(s) do ciclo; eventual finalização; programa 
Com efeito, a área dos conceitos básicos (veja-se a composto em FORTRAN-FCL; justificação de todos 
secção 1 do presente relatório) não se presta a este os passos). 


3. Avaliação 
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GRUPO Ill 
Demonstre a partir dos axiomas da garantia total: 


R E 
(BC tyi DNC) => 


P 
(Civ C2) 


Justifique todos os passos da demonstração. Mos- 
tre que o recíproco é falso através dum contra- 
-exemplo. 


4. Bibliografia recomendada 


A índole que se propõe para a disciplina torna 
muito difícil encontrar textos de apoio, sobretudo na 
área da programação. Por outro lado, verifica-se que 
o aluno típico do 1.º ano da licenciatura não adquire 
facilmente o hábito de consultar bibliografia adicio- 
nal. Finalmente, na área da codificação é imperativo 
dispor dum texto categórico sobre a linguagem adop- 
tada. As razões apontadas aconselham a publicação 
de textos escritos para o efeito. 

Segue-se a lista dos textos recomendados por 
áreas sendo os complementares assinalados com 


(9: 


a) Conceitos Básicos (+) 
Forsythe, A.l et al 
«Computer Science — A First Course» 
John Wiley (1977) 


Programação 


Sernadas, A. et al 

«Programação Estruturada — Lógica de Pro- 
gramas» 

Edição Preliminar do INA (1981) 


Dijkstra, E. W. 
«A Discipline of Programming» 
Prentice-Hall (1976) 


FORTRAN-FCL 


Amaral, J. 
«Manual de FORTRAN-FCL» 
AEFCL (1981) 


(+) Disponível em Português 


Fundamentos 


Sernadas, A. et al 

«Programação Estruturada — Lógica de Pro- 
gramas» 

Edição Preliminar do INA (1981) 


Wand, M. 
«Induction, Recursion and Programming» 
North Holland (1980) 


Brady, J. M. 
«The Theory of Computer Science» 
Chapman and Hall (1977) 


5. Referências 


«Curriculum 68» 
Comm. ACM, 11 (3), 151-197, 1968 


«Undergraduate Programs in Information Systems» 
Comm. ACM, 16 (2), 108-112, 1973 


«Curriculum 78» 
Comm. ACM, 22 (3), 147-166, 1979 


Dijkstra, E. W. 

«Guarded Commands, Nondeterminacy, and Formal 
Derivation of Programs» 

Comm. ACM, 18 (8), 453-457, 1975 


Hehner, E. 
«Programming Theory and Practice» 
Draft 


Hughes, G. and Cresswel, M. 
«An Introduction to Modal Logic» 
Methuen (1972) 


Manna, Z. 
«Mathematical Theory of Computation» 
McGraw-Hill (1974) 
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COMPUTADOR 
PHILIPS 


HARDWARE 

e Tarja magnética 

e «Floppy disc» 

e Cassetes 

e Impressora 
de agulhas 
bidireccional 

e Outros periféricos 


SOFTWARE 

e «Packages» portugueses, 
e de fábrica para as 
diferentes aplicações 


Não se trata de “mais uma máquina...” 


trata-se de... aquela maquina! 


LISBOA “ PORTO “ COIMBRA e FARO º LEIRIA e BRAGA 
FUNCHAL “ PONTA DELGADA 
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API: passado, 


presente e futuro 


APM/API 


A API foi constituída, sob o nome de Associação 
Portuguesa de Mecanografia, em 1964, pelo esforço 
e entusiasmo de umas largas dezenas de profissio- 
nais de mecanografia, entre estes é inteiramente 
justo realçar o nome do sócio Horácio de Sousa que 
dinamizou e conduziu o processo de criação da As- 
sociação, bem como a sua primeira direcção. 

Sucedem-se ao longo dos anos, e com maior ou 
menor intensidade, e nem sempre de uma forma 
contínua, acções de vária índole como conferências, 
palestras, edições que, se outro mérito não tives- 
sem, e tiveram-no certamente, permitiram pelo me- 
nos que a Associação sobrevivesse num período em 
que a actividade associativa não era minimamente 
“suportada ou mesmo facultada. 

Em fins de 1973 é publicado o primeiro boletim da 
APM já com o formato das actuais revistas («Revista 
de Informática» e «Informática») possibilitando assim 
um meio de contacto e intercâmbio entre os sócios e 
entre estes e o público em geral. 

Na mesma altura a Associação adopta a sua ac- 
tual designação — Associação Portuguesa de Infor- 
mática — e desenvolve esforços no sentido da aber- 
tura de uma delegação no Norte, mais especifica- 
mente no Porto. 

Após o 25 de Abril, a par de movimentações de 
natureza sindical (em que a Associação não tomou 
qualquer posição, tendo no entanto aberto as suas 
instalações para quaisquer reuniões nesse âmbito), 
a API analisou e reformulou os seus estatutos que 
iriam a ser aprovados, na sua forma actual, em 
princípios de 1975. 

A partir daí, a API entrou numa fase de consolida- 
ção e expansão das suas actividades tendo visto o 
número dos seus sócios crescer de uma forma cons- 
tante e significativa e tendo sucessivamente reali- 
zado: 


1.º ENCONTRO NACIONAL DE INFORMÁTICA — 
1976 — Leiria f ; 
" 1.º CONGRESSO PORTUGUES DE INFORMA- 
TICA — 1980 — Lisboa g 

2.º ENCONTRO NACIONAL DE INFORMÁTICA — 
1981 — Porto 


A. J. Simões Monteiro 
Presidente, Conselho Geral da API 


Qualquer destas realizações, ainda que com âmbito 
e dimensões distintas, teve um extraordinário im- 
pacto na comunidade informática em particular e no 
público em geral. A melhor pova disto é o facto de 
os trabalhos e conclusões dessas realizações consti- 
tuirem os pontos de partida e balizas de qualquer 


ASSEMBLEIA 
GERAL 
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AIP: passado, presente e futuro 


análise séria que seja feita à situação informática e Ainda em 1982, a API vai levar a efeito as seguin- 


às perspectivas do seu futuro em Portugal. tes realizações: 
Igualmente neste período a API colaborou no lan- 
çamento do primeiro suplemento de informática, pu- — Ciclo de conferências integrado na FILEME (14 
blicado pelo «O JORNAL» e iniciado em 1977. a 23 de Maio de 1982) versando diversos te- 
Em 1 de Janeiro de 1981 a API tornou-se Membro mas de extrema actualidade na informática na- 
de Pleno Direito da IFIP (Internacional Federation for cional e internacional; 
Information Processing) alargando assim o âmbito — Curso avançado de Gestão de Projectos Infor- 
das suas actividades ao nível internacional. máticos a ter lugar em Setembro/Outubro, diri- 


gido por um técnico ame- 
ricano; 

— Por iniciativa da Car- 
ris e em conjunto 
com a AIP (Associa- 
ção Industrial Portu- 
guesa), seminário «A 
Informática nos 
Transportes e Comu- 
nicações» — ITC/82 
a ter lugar de 17 a 
19 de Novembro no 
auditório da FIL. 


No plano editorial, a API 

dispõe agora de: 

— «Revista de Informá- 
tica» (trimestral) 

— «Informática» (aperi- 
ódica) (Ambas da 
responsabilidade do 
Dept. Revista/Bloco 
Editorial) 


A API EM 1982 


A estrutura organizacio- 
nal da API consta do Qua- 
dro |, sendo os principais 
órgãos executivos: 


— Comissões organiza- 
doras do Congresso 
e do Encontro, que 
agregam a si estru- 
turas próprias; 

— Bloco Editorial (VD. 
QUADRO ||); 

— Conselhos de Apoio 
Técnico (VD. QUA- 

DRO III). 


Igualmente a represen- 
tação junto da IFIP levou 
à constituição de diversos 
grupos com áreas de ac- 
tuação predominante- 
mente técnicas. 


Além do CPI82 (17 a 21 de Maio de 1982) a API — «Informática: Hoje!» (mensário) (da responsa- 
prepara o 3.º Encontro Nacional de Informática a ter bilidade do Dept. Publicações/Bloco Editorial) 
lugar em Março de 1983 em Braga com o tema geral — Livros (de carácter genérico e especializado) 
«Informática Nacional» e cujo coordenador é o mem- (da responsabilidade do Dept. Edições/Bloco 
bro do Conselho Geral: Editorial) 


Edgar Figueiredo Secca API: QUE FUTURO 
S. Caetano; Canelas 
4400 Vila Nova de Gaia Os estatutos da API apontam como fins da Asso- 
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ciação os seguintes: 


— CULTURAIS E CIENTÍFICOS 
Contribuindo para o conhecimento, para o aper- 
feiçoamento e progresso técnico, económico e 
social e para divulgação das técnicas de infor- 
mática. R 


— PROFISSIONAIS 
Contribuindo para o conhecimento, aperfeiçoa- 
mento, progresso e divulgação da profissão. 


Este texto coloca à Associação uma ampla res- 
ponsabilidade: por um lado uma análise introspec- 
tiva, de natureza puramente profissional, tipo «or- 
dem»; por outro, uma acção extrovertida, dando a 
conhecer duma forma fundamentada e estruturada, 
as profundas, duráveis e fecundas repercussões que 
a introdução generalizada, banalizada, da informática 
irá ter a todos os níveis na nossa sociedade. 

Em meu entender terá que ser aberto no seio da 
API um amplo debate sobre os objectivos da Asso- 
ciação e, definidos estes duma forma inequívoca, 
terá que se estruturar e organizar para que esses 
objectivos sejam atingidos. 

Por outro lado, tenho por muito claro e indiscutível 
que uma Associação com as características da API 
ou seja, nem sindical nem corporativa, é necessaria- 
mente, e só, aquilo que os seus associados enten- 
derem que seja, desde que para tal actuem e traba- 
lhem. 

A API dispõe agora de estruturas, hábitos de tra- 
balho e experiência que lhe permitirão levar por 
diante projectos e actividades em múltiplas áreas de 
interesse, quer profissionais, quer geral. 
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DIRECTOR 
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AIP: passado, presente e futuro 
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CAT's 


ECONOMIA 
DA 
INFORMAÇÃO 


NORMALIZA- 
ÇÃO 


INFORMÁTICA 
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Assim apareçam projectos e actividades a desen- 
volver! 


CONSELHOS DE APOIO TÉCNICO 


COORDENADORES: 
J. A. Castro Correia 
Serviço de Informática da Saúde 
Av. Columbano Bordalo Pinheiro, 87-1.º 
1000 LISBOA 


NORMALIZAÇÃO: 
J. M. Gomes Almeida 
Norma 
R. Marquês da Fronteira, 76 
1000 LISBOA 


INFORMÁTICA E PRIVACIDADE: 
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ECONOMIA DA INFORMAÇÃO: 
J. Alves Lavado 
DGOA-Dir. Ger. Or. Administrativa 
Palácio da Ajuda 
1900 LISBOA 
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A. J. Simões Monteiro 
Norma 
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1000 LISBOA 


DELEGADOS: 
TC 2 (Programação): 
Amílcar Sernadas 
Faculdade de Ciências de Lisboa, DEIO 
R. da Escola Politécnica, 58 
1294 LISBOA CODEX 
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Hélder Coelho 
LNEC - Lab. Nac. Eng. Civil 
Av. do Brasil, 101 
1799 LISBOA CODEX 
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Cofres ROSENGRENS. 
Suportes magnéticos à prova de fogo! 


Os seus suportes magnéticos, totalmente protegidos do fogo e choque, nos funcionais cofres ROSENGRENS. 
Design em harmonia com os modernos centros de processamento de dados e testes de resistência 
comprovados em laboratório, tornam os cofres ROSENGRENS componentes indispensáveis para a sua empresa. 

Cofres ROSENGRENS. Segurança a toda a prova. 


Representante exclusivo 
o 
E 4 
COPINAQUE 


GARANTIA DE 
BONS PRODUTOS 


sr. empresário! 
Quanto «vale» para si, um equipamento que lhe faça: 


— Contabilidade geral (POC) 

— Facturação com controlo de stocks e contas-correntes 

— Controlo de stocks 

— Elaboração de recibos e mapas de ordenados e salários 

— Controlo de movimento bancário com emissão de documento 
de saída de cheque 

— Processamento e endereçamento de cartas 

— Ficheiro de clientes 


PERGUNTE QUANTO «VALE» AQUELES QUE 
JÁ O ADQUIRIRAM! 


Desejo mais informações sobre o equipamento CBM 


Empresa : = commodore 


cala COMPUTER 


DEMITRONICS, INC. (PORTUGAL 


RUA VISCONDE SANTARÉM 71-A — 1000 LISBOA Telf. 57 9307 
Escritórios: BRAGA * PORTO - COIMBRA - LEIRIA * LISBOA - FARO y 
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MICROINFORMÁTICA APLICADA, LDA. 


DSBORNE SUPESBRAIN” 


MICROCOMPUTADORES /n)|r 


| J 
(UM) | 


JÁ COM SISTEMA OPERATIVO: 14) 


ja 
| 
À 


SISTEMA PORTÁTIL COMPLETO SUPERBRAIN TEM AS CARACTERÍSTICAS: 


— Video, Teclados e Unidades de Disquetes integrados. 

— 2 Unidades de Disquetes com 350, 720 ou 1500 Kbytes «on-line». 

— 64 Kbytes de Memória Central. 

— Adaptador S-100 para conecção standard de periféricos vários. 
Possibilidade de Adição de postos de trabalho adicionais Disco Rigido, Fixo 
e/ou Amovível até 90 Megabytes (90 000 000 Bytes) «on-line». 

— Sistema Operativo CP/M utilizado em mais de 80% de sistemas informá- 
ticos de Microcomputadores. 


e eee eee rn 


IMPLEMENTÁVEL COM AS SUAS NECESSI- 
DADES 


SISTEMA baseado no CPU Z-80, já com 64 Kbytes de memória interna. 2 
unidades de Disquetes de 102 Kbytes (expandível para 204 Kby) cada. 

Adaptadores universais. Monitor Vídeo integrado.Software já fornecido com 
o sistema. 

Sistema Operativo CP/M, Intrepretador Microsoft Basic, compilado Basic, 
WORDSTAR — Processador de textos e SUPERCALC — Folha electrónica 
de cálculo. 


AGORA POR: 


236 000$ 


PROGRAMAS MICROBELO: SOFTWARE REPRESENTADO PELA LINGUAGENS SUPORTADAS PELOS 
MICROBELO: NOSSOS SISTEMAS: 
— POC-4000, contabilidade segundo o POC OSBORNE 1 — até 
300 contas. — DBASE Il, Base de Dados (criação, BASIC 
SUPERBRAIN — até 4000 contas só com disquetes manutenção e exploração) COBOL 
N.º ilimitado de lançamentos. — SUPERCALC, Folha electrónica de FORTRAN 
— STOCKS e FACTURAÇÃO integrados. cálculo (Tipo Visicale mas implemen- PASCAL 
— SALÁRIOS-4000 tado) ASSEMBLERS 
— FARMÁCIA-4000: Gestão de Stocks e Vendas. —e outros desde Análise estatística e RPG 
— HOTEIS — Reservas e Facturação por n.º de quarto. operacional a Cálculo de Estruturas e  PL-1 
— ESTRUTURAS — Cálculo de estruturas (Método de Cross). muito mais. ADA 
— OUTROS PROLOG 


e todas as OUTRAS... 


IMPRESSORAS: EPSON, ANADEX e DIABLO 


MORADA: 
R TELEFONE 
RUA LUÍS PASTOR DE MACEDO — Lote 17/18-R/C-C 79 ato 


1700 LISBOA — PORTUGAL 
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pode adquirir e utilizar como se fosse uma caixa 
negra, trataremos apenas de bibliotecas que sabe- 
mos estarem preparadas e documentadas para 
serem utilizadas por terceiros. Apesar disso, gostarí- 
amos de salientar que a problemática que a criação 
dessas bibliotecas apresenta pode ser igualmente 
válida para a biblioteca dum Centro de Cálculo ou 
para a nossa própria biblioteca individual. 

Por se tratar de obra demorada, exigindo grande 
cuidado, visando servir um conjunto diversificado de 
utilizadores, uma das primeiras questões que se po- 
dem pôr é a da escolha duma política respeitante ao 
hardware onde a biblioteca será usada. Aparecem- 
-nos duas políticas possíveis: a biblioteca destina-se 
a ser usada num ordenador cuja qualidade justifica a 
sua constituição ou a biblioteca deverá ser suficien- 
temente portátil para que possa ser facilmente mon- 
tada numa grande variedade de computadores. Am- 
bas estas políticas foram seguidas. Assim, uma das 
primeiras bibliotecas aparecidas, S.S.P., foi constitui- 
da para ser usada nos computadores IBM da série 
360; igualmente a biblioteca da Boeing foi realizada 
para computadores CDC 6600. Posteriormente, a 
primeira destas foi negociada e adaptada a uma 
grande variedade de computadores. Em geral essa 
adaptação foi feita pelas firmas compradoras que se 
dedicavam a fabricar e vender computadores. 

As primeiras bibliotecas que foram criadas para 
venda ao público foram a S.S.P. a que já nos referir- 
mos e a I.M.S.L. A primeira foi criada sob responsa- 
bilidade da IBM. A segunda foi e é desenvolvida por 
uma organização criada para esse efeito: a Interna- 
tional Mathematical and Statistics Libraries. A estas 
duas vieram juntar-se posteriormente diversas outras 
entre as quais a da Boeing. 

De entre as organizações aparecidas para fabricar 
bibliotecas de software fiável devem destacar-se 
uma associação americana, a NATS (National Acti- 
vity to Test Software) e uma outra britânica a NAG 
(Numerical Algorithms Group). 

A primeira tem como elementos dinamizadores o 

Laboratório Nacional de Argonne e as Universidades 
do Texas e de Stranford. Quanto à NAG foi iniciada 
pela Universidade de Nottingham, mas é hoje com- 
posta por um numeroso grupo de técnicos de toda a 
Gran Bretanha. 
“ Finalmente importa fazer referência a uma outra 
biblioteca de programas que é de constituição muito 
mais recente: trata-se da PORT Library que está a 
ser organizada pelos Laboratórios Bell. Esta última 
biblioteca é constituída basicamente por programas 
que tenham sido aceites pelo crivo PFORT. Na pri- 
meira parte desta panorâmica já tivémos ocasião de 
fazer referência ao crivo PFORT. Além da PORT, 
utiliza igualmente esse crivo na montagem dos seus 
programas a biblioteca NAG. 

Apontadas as principais bibliotecas de programas 
científicos que existem e que podem ser adquiridas 
por qualquer Centro de Cálculo, importa agora pôr 
em destaque os problemas levantados pela organi- 
zação das mesmas e pela sua utilização. 

Visando essas bibliotecas fornecer software fiável 
a Centros dotados com uma grande diversidade de 
computadores, torna-se necessário definir um con- 
junto de valores que caracterizem a aritmética de 
inteiros e de reais de cada um deles. Torna-se tam- 
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bém necessário criar programas teste que determi- 
nem com segurança esses parâmetros. 

Infelizmente esses parâmetros não são só por si 
suficientes. Na execução dos diferentes cálculos as 
unidades de cálculo têm comportamentos muito di- 
ferentes na forma como arredondam ou truncam os 
resultados para selecção da sua matéria. Existe por- 
tanto aqui um factor de perturbação que é pratica- 
mente impossível de controlar. Ainda recentemente 
tivémos ocasião de ver num documento imanado da 
IFIP uma grande preocução relativamente a esse 
assunto. Felizmente, o aparecimento da Informática 
distribuída, parece vir obrigar os diversos produtores 
a introduzirem uma disciplina nos cálculos com vír- 
gula flutuante. Imagine o leitor o que seria ter que se 
haver com um sistema com vários dispositivos de 
cálculo, tendo cada um deles um comportamento 
diferente. Com o objectivo de impor uma disciplina 
nesta matéria foi circulado em 1979 um projecto de 
aritmética standard a ser adoptada para os micros. 
Foi responsável por essa iniciativa o IEEE. A reali- 
dade porém é que não existe neste momento ne- 
nhum computador com uma aritmética em vírgula 
flutuante que possa ser considerada totalmente sa- 
tisfatória. 


Pondo de lado os problemas respeitantes aos er- 
ros de arredondamento importa então referir as 
constantes que se usam para caracterizar um com- 
putador: 

Apontaremos em primeiro lugar a base numérica 
que é usada na representação dos números. Em 
segundo lugar referimos a constante E que, em certa 
medida caracteriza a precisão com que trabalha o 
computador. Podemos difini-la como sendo o menor 
valor que somado a 1. dá uma quantidade diferente 
de 1.0. Temos ainda o maior e menor valores repre- 
sentáveis em vírgula flutuante, isto é, os valores que 
limitam os números para além dos quais o computa- 
dor assinala erros sem recuperação possível. 


No que diz respeito à aritmética de inteiros há a 
assinalar o maior e menor número representável 
nessa aritmética. Finalmente ainda é de considerar 
em cada ordenador o número de alfanuméricos que 
podem ser arrumados em cada palavra e os nú- 
meros dos canais de entrada e saída que se usam 
habitualmente. 

Criar um programa portátil será criar um programa 
que não precisa de nenhuma alteração para dar 
resultados correctos qualquer que seja a máquina 
onde for executado. Ele dependerá então necessari- 
amente das constantes características do compu- 
tador. 

Além da portabilidade, importa garantir que o pro- 
grama seja robusto; isto é, há que garantir que a 
sequência de cálculos não leve, com facilidade o 
resultado a cair num dos dois poços que a represen- 
tação numérica em vírgula flutuante cria: o que con- 
tém os números grandes de mais e o que contem os 
números pequenos de mais para serem representa- 
dos com essa notação. 

Vimos que a fiabilidade, a robustez e a portabili- 
dade são algumas das características a visar na 
construção dos programas duma biblioteca. Vamos 
considerar agora uma outra característica que é 
igualmente fundamental: a modularidade. 
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Em cada uma das bibliotecas a que nos referimos 
os programas apresentam-se ao utilizador indepen- 
dentemente uns dos outros, estando cada um deles 
destinado a efectuar uma tarefa específica. Para 
efectuar essa tarefa haverá apenas que chamar o 
programa fornecendo-lhe os valores numéricos ne- 
cessários. Desta forma as diversas bibliotecas apre- 
sentam-se com a forma dum conjunto de processos 
ou subrotinas, executando utilidades específicas e 
que podem ser incorporados nos programas do utili- 
zador. Este terá então que redigir apenas o progra- 
ma de chamada. 


Como imperativo da modularidade tem cada su- 
brotina que ser documentada completamente evi- 
tando que o utilizador se tenha de dispensar no 
manual de utilização. 

O facto das bibliotecas se apresentarem ao utiliza- 
dor com uma forma modular não implica que não 
exista em cada biblioteca uma certa integração. Com 
efeito, cada um dos módulos pode chamar ele pró- 
prio, outros elementos da biblioteca que executem 
tarefas especializadas. Acontece isso, por exemplo, 
na NAG onde as subrotinas são classificadas em 
diversas categorias conforme o papel que desempe- 
nham na biblioteca. O utilizador tem acesso directo 
as rotinas para resolução de problemas que são 
portanto aquelas que têm que ser completamente 
documentadas. Essas rotinas podem porém utilizar 
rotinas primárias, especializadas na resolução dum 
problema específico. Estas por sua vez podem cha- 
mar algum módulo básico que executa uma tarefa 
elementar. A necessidade duma tal hierarquia é con- 
sequência da portabilidade das bibliotecas. 

A biblioteca PORT procura igualmente eliminar 
toda a duplicação de tarefas por meio de módulos 
básicos. 


As várias bibliotecas são apresentadas ao utiliza- 
dor nas linguagens usuais de programação. Em 
geral podem ser usadas em ALGOL e FORTRAN. 
Contudo, neste momento, pelo menos uma delas, a 
NAG, está a ser adaptada para ser usada em 
Pascal. 

Pelo facto das bibliotecas poderem ser usadas 
nessas linguagens, não se vá supor que é nelas que 
as bibliotecas são redigidas. As técnicas variam de 
biblioteca para biblioteca, mas em geral cada subro- 
tina é redigida numa linguagem que necessita duma 
précompilação para ficar com a precisão e no FOR- 
TRAN ou no ALGOL específico a um dado compu- 
tador. 


A fim de dar ao leitor uma imagem do cuidado que 
é posto na elaboração destas bibliotecas basta re- 
ferir que cada uma delas é elaborada por um con- 
junto numeroso de técnicos entre os quais figuram 
alguns dos melhores especialistas de Análise Nu- 
mérica. São em geral especialistas com obra publi- 
cada e consagrada na literatura mundial do ramo. 

Podemos apontar quatro fases importantes na 
montagem de cada módulo: o desenvolvimento dum 
algorítmo, a sua valiação, a montagem na linguagem 
em que a biblioteca é redigida e finalmente a sua 
tradução numa linguagem específica e com a preci- 
são necessária ao computador onde vai ser usado. 

Cada elemento da equipa está especializado 
numa destas tarefas. Só algoritmos que provaram 


ser suficientemente eficazes é que são escolhidos 
para figurarem na biblioteca. 

Compete ao grupo que organiza a biblioteca zelar 
pela sua manutenção e pela fidelidade da sua docu- 
mentação. Desta forma a biblioteca vai tendo edi- 
ções sucessivas, alargando as suas possibilidades e 
tornando-se mais robusta. 

Na elaboração das bibliotecas, e aqui referimo-nos 
especialmente às quatro que podem ser considera- 
das modernas (As organizadas pela NATS, pela 
NAG, pela IMSL e pela Bell), não existe qualquer 
espírito de concorrência. antes pelo contrário: tem 
havido numerosos encontros para trabalho em co- 
mum o que tem permitido não só permuta de conhe- 
cimentos como uma transferência horizontal de tec- 
nologia. 

É igualmente de assinalar a existência duma 
transferência vertical de tecnologia: com efeito, se- 
gundo julgamos, as normas que a IEEE propõe para 


a aritmética dos números representados em vírgula 
flutuante a ser adoptada nos microcomputadores, 
está fortemente influenciada pelos estudos sobre o 
tema aparecidos durante esses encontros. 
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Existe aqui um dos pontos negativos que se po- 
dem assinalar na política das bibliotecas: apesar dos 
diversos encontros havidos não parece ter havido 
uma busca para se encontrar siglas comuns para 
módulos que são equivalentes nas diferentes biblio- 
tecas. Desta forma um utilizador duma dada biblio- 
teca, ao transferir o seu programa para outro compu- 
tador poderá ver-se obrigado a alterar as siglas de 
chamada caso o seu programa passe a ser usado 
num Centro que não disponha da mesma biblioteca. 

Normalmente as siglas usadas pelas várias biblio- 
tecas têm nomes rebarbativos e de difícil interpreta- 
ção. Se não houver um comentário que exclareça o 
leitor, poderá um programa perder a sua adaptabili- 
dade. Tivémos já, ocasião de receber listagens que, 
devido a essa deficiência, poderiam não ter sido 
lidas nem utilizadas. É este um aspecto de importân- 
cia não só para o informático que se apoia numa 
biblioteca como para aquele que deseja que os seus 
programas não tenham essa dependência para po- 
der mais facilmente fazer a transferência deles de 
Centro para Centro com toda a liberdade. A este 
respeito penso ser válida a atitude assumida por um 
autor que, apesar de ser um dos mais conceituados 
membros da NATS, publicou um livro de texto con- 
tendo todos os programas completamente explicita- 
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dos em FORTRAN. Isso não o impede certamente 
de usar a biblioteca que ajudou a construir. 

Um outro ponto negativo que é uso apontar às 
bibliotecas de programas é a necessidade de efec- 
tuar um grande número de chamadas a subrotinas 
para a efectivação dum trabalho. Apresentando-se 
as bibliotecas como módulos independentes, um tra- 
balho poderá ter de recorrer a diversos módulos 
para poder ficar concluído. Isso dificulta a utilização 
e manutensão de programas mesmo quando a docu- 
mentação está completa com exemplos concretos. 
Duma forma geral um utilizador procura usar soft- 
ware do qual tenha uma visão integrada. A utilização 
de módulos contraria tal visão. Para reduzir este 
inconveniente o grupo da NATS procura criar progra- 
mas que visam resolver categorias de problemas. 
Para esse efeito criou os programas FUNPACKS, 
EISPACK e LINPACK que se destinam a resolver os 
programas problemas do cálculo de funções, de pro- 
blemas com valores próprios e de problemas li- 
neares. 

Pensamos que todo o informático deverá acompa- 
nhar com atenção a evolução destas bibliotecas pois 
elas virão a ter um papel determinante no seu futuro. 


(Recebido em 22-6-1981) 
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Sharina 


dois novos sistemas 
um primeiro passo 
para o mercado 
comum da informática 


Eurodial 


um serviço informático multidimensional 
gestão financeira 
tratamentos econométricos 
bancos de dados (OCDE, FMI, etc.) 


questel 


um serviço de pesquisa documental 
e bibliográfica 
de fácil e rápido acesso 
a bases e bancos de dados 


TIME-SHARING - dominar . 

a telemática para melhor comunicar 
SOCIEDADE PORTUGUESA 
TIME-SHARING SARL 


Sede: Avenida 5 de Outubro, 95, 3.º-Dt.º 
Telefones 769551/2/3 : 1000 Lisboa 


Filial Norte: Rua Júlio Dinis, 778-6.º-Dt.º 
4000 PORTO — Telefone 66 62 82/66 63 20 
*marca registada felasyatames, França 


revista de Vol. 3, N.º 2 57 
informática 


Sinclair ZX81 


Computador Pessoal 


LANDRY — Engenheiros Consultores, Lda. — Rua Coelho da Rocha, 57-3.º Dt.º — 1300 LISBOA 
ZXSCROLL (Programa e instruções) 


Este programa ocupa 252 bytes e está contido no REMARK da do ponto superior esquerdo do rectângulo a definir. LIL2 e CIC 
linha 10. Além das subrotinas em linguagem máquina, contém representam o n.º de linha e coluna do rectângulo. : 
ainda 3 subrotinas BASIC nas linhas 9000, 9100 e 9200. - 

Se quiser construir um programa em linguagem máquina que Por exemplo: 80 LET R$=«05100809» 
utilize estas subrotinas (ou não), pode colocá-lo num REM na 90 GOSUB 9100 
linha 11 (ou outro n.º de linha qualquer desde que seja a 2.º define o rectângulo: 
instrução do programa). 

O endereço do 1.º caracter deste REM será 16 772. 

O programa «ZXSCROLL» consiste em 8 subrotinas básicas 
que deslocam o écran uma coluna para a direita, uma coluna para e 
a esquerda, uma linha para cima (equivalente ao SCROLL) ou A instrução 100 RAND USR 16 546 
uma linha para baixo. A coluna ou a linha que desaparecem num — causaria um scroll para a direita apenas dentro do rectângulo 
lado do écran podem ou não surgir no lado oposto, conforme mencionado. 


escolha do utilizador. Os endereços dessas 8 subrotinas são os Se fossemos agora fazer RAND USR 16736, tendo em atenção 
seguintes: que já tinham sido acrescentadas as linhas 30 e 40 da página 
anterior, dar-se-iam 100 scrolls circulares para a direita dentro do 
direita (right) 16 546 rectângulo, à máxima velocidade. 
direita circular 16 550 Para o scroll esquerdo o procedimento é similar, com a di- 
esquerda (left) 16 581 ferença que a variável é L$ e a subrotina 9200. Resta salientar 
esquerda circular 16 585 que por razão de aumento de rapidez das subrotinas básicas, 
cima (up) 16 616 estas não incluem detecção de erros nos parâmetros das variá- 
cima circular 16 639 veis NS, R$ e LS. Por isto aconselha-se cuidado, ou o sistema 
baixo (down) 16 672 poderá entrar em «CRASH» (perca de controle). Eventualmente, 
baixo circular 16 698 se a velocidade não é essencial, o utilizador pode introduzir nas 
subrotinas, instruções que façam esses testes. 
Por exemplo, 30 RAND USR 16 546 fará o écran deslocar-se O sistema de funcionamento das subrotinas é o seguinte: 
uma coluna para a direita. 9100 e 9200. 
NOTA IMPORTANTE: Nenhuma destas subrotinas altera a po- Por exemplo uma das instruções-máquina nos endereços 
sição de impressão. 16555 e 16 556 é LD B,22, que significa «colocar o valor 22 no 


Existe ainda uma outra subrotina máquina que permite efectuar registo B». Alterando esse valor a colocar no registo B altera-se o 
um número pré-determinado de execuções duma dada subrotina n.º de linhas em que o scroll para a direita se efectua. Por 
básica, e a uma dada velocidade. O endereço dessa subrotina é exemplo, um POKE 16 556,10 faz com que o scroll direito seja 
16 736. Para especificar os parâmetros para essa subrotina, util- efectuado apenas em 10 linhas. Outros bytes podem ser alterados 
za-se a variável NS. Faz-se N$=«nnnnnNNNS», em que nnnnn é de modo a produzir o scroll para a direita e esquerda num rectân- 
um número entre 0001 e 65 535, especificando o n.º de vezes gulo definido previamente. As subrotinas BASIC 9100 e 9200 
que a rotina é repetida, NNN é um número entre 001 e 255, que  poupam-nos o trabalho de efectuar os diversos POKE's, embora 
especifica a velocidade, sendo 1 a mais rápida e 225 a mais lenta nada nos impeça de definir uma janela através de POKE's. Sendo 


e S indica qual o tipo de SCROLL que se trata, com o seguinte  Lo,Co a linha e coluna do canto superior esquerdo e L,C o n.º de 
linhas e colunas da janela, os valores a colocar nos bytes referen- 


código: d 
ciados são os seguintes: 
R - direita E (R Inverso) direita circular 
L - esquerda (L Inverso) esquerda circular 2 Scroll direita Scroll esquerda 
U - cima (U Inverso) cima circular 16556 ; L 16588 ;L 
D - baixo [BD (D Inverso) baixo circular 16562 , 32+C 16597 ,34-C 
16572, C-1 16607 ,C-1 
Depois de se compor N$, deve-se fazer uma chamada à subro- Sendo W=Co-+33"Lo-33 Sendo W=C+Co+33*Lo-32 
tina Básica 9000 (GOSUB 9000). 16554 ,INT(W/256) 16594 INT(W/256) 
16553 ,W-256"INT(W/256) 16593 ,W-256"INT(W/256) 
Por exemplo: 30 LET N$=<«00100001 R» 
40 GOSUB 9000 A subrotina BASIC 9000 funcionam da mesma maneira, só que 
50 RAND USR 16736 agora os valores a colocar são a) n.º de vezes que a rotina- 


-máquina de um dado tipo de scroll é repetida, b) velocidade à 
causará 100 scrolis para a direita circular à máxima velocidade qual o scroll é efectuado c) endereço da subrotina-máquina que 


(= 50/segundo). vai ser repetida. 
Os scrolis para a direita e esquerda foram construídos duma Sendo N o n.º de vezes: 
maneira especial que torna possível a criação de janelas de scroll. POKE 16738 ,INT (W/256) 
Uma chamada a uma dessas subrotinas, depois de definida essa POKE 16737 ,W-256'INT (W/256) 
janela, fará com que o écran se desloque apenas no interior dum Sendo V a velocidade 
rectângulo pré-definido. POKE 16744 ,V 
No scroll direita, a criação duma janela faz-se com o auxílio da NOTA: V=1 é a máxima velocidade, diminuindo a seguir a 
variável R$ e do subrotina 9100. velocidade com V(V=0<-=V=256, logo a mais lenta possível). 
Faz-se R$=«L01 LO2 C01 COZ L1 L2 C1 C2», em que LO1, Nos bytes 16741 e 16742 coloca-se o endereço da subrotina- 


LO2 e C01, CO2 representam a linha e a coluna, respectivamente, -máquina a repetir: 
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A INFORMÁTICA DA SUA EMPRESA 
VAI FUNCIONAR 
COM ESTA EQUIPA 


SIMÕES FERREIRA ARNALDO HONRADO CARLOS CARVALHO VIRGÍLIO TÂNGERO 
Direcção Geral e Marketing Direcção Comercial Direcção de Sistemas e Projectos Direcção Técnica 


(o 


A «Management Assistance Incorporated» 
com sede nos E.U.A. 
operando em 34 países do globo 
com mais de 14000 sistemas instalados 
empregando cerca de 5500 pessoas 
e tendo atingido um volume de negócios 
superior a 310 milhões de dólares em 1980 é um 
dos principais fabricantes de computadores do mundo 


NEOGOME 


A equipa que trabalhará para si 
fornecendo e instalando-lhe equipamentos M A ls 
oferecendo-lhe a solução adequada ao seu problema 
treinando o seu pessoal 
e garantindo-lhe suporte e assistência técnica 


A Informática da sua empresa 
val mesmo funcionar com esta equipa 


COMPUTADORES E EQUIPAMENTOS DE GESTÃO, LDA. 
Largo de Santos, 9-1.º Esq. 1200 LISBOA N 
Telef. 60 93 80 — Telex 15341 Quitel P SS 
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SORUBAL S.A.R.L. 


Sistemas Computadores versáteis e totalmente expandíveis com linguagens 
de programação Applesoft BASIC, Integer BASIC, UCSD Pascal, Fortran 77, 
Cis Cobol, Pilot, Logo, Assembler 6502, etc. 


[ Ea nTR D nm | [E pa Impressoras para quaisquer computadores de 50 caracteres por segundo 


até mais de 600 linhas por minuto. 


Unidades de disco rígido de 5 a 80 megabytes para os microcomputadores 
CORVUS SYSTEMS its fg 
O Hi | y AG a ú Câmaras de TV, monitores e gravadores de video profissionais. 


Telecomunicações em HF, VHF e UHF para amador e serviços comercial 
terrestre e marítimo. 


PRESENTE NA FILEME-82, DE 14 A 23 DE MAIO 
VISITE O STAND N.º 1442 — GALERIA 1 


Escritórios: RUA GENERAL PIMENTA DE CASTRO, 15-8.º — 1700 LISBOA 
Armazém : RUA TEIXEIRA DE PASCOAIS, 1-B — 1700 LISBOA 
Telefs.: 89 65 55/80 51 65/80 64 63 — Telex 12775 SORBAL P 
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No dia 17 de Novembro de 1981 realizou-se na 
API uma mesa redonda com os membros da redac- 
ção da Revista de Informática, e subordinada ao 
tema geral: EM REDOR DA INFORMÁTICA EM 
PORTUGAL. Este tema foi dividido em 3 sub-temas: 


1.) Que linhas de força para a informática portu- 
guesa? 

2.º Que problemas se colocam à nossa comuni- 
dade informática e como os resolver? 

3.) Que papel de intervenção para a Revista de 
Informática? 


1.º Sub-tema — QUE LINHAS DE FORÇA PARA A 
INFORMATICA PORTUGUESA? 


Helder Coelho (H.C.) 

Parece evidente que ocorreram e estão a ocorrer 
profundas transformações no processamento de da- 
dos, não só a nível inter- 


nacional mas 
nosso país. 
«batch» está 
tada e está 
a utilização 
processam 
buído e de 
Ora, para de 
cações diver 
tratassem de 
mes de da 
presas adop 


também no 
A tecnologia 
a ser contes- 
a dar lugar 
intensiva de 
ento distri- 
tempo real. 
senvolver apli- 
sificadas, que 
grandes volu- 
dos, as em- 
taram a tecno- 


solução, a mais adequada empresarialmente para a 
época (anos 60 e início da década de 70) provocou 
um verdadeiro impasse tecnológico para os anos 80. 
Possuidoras, actualmente, de um grande património 
de software de aplicações voltado para a tecnologia 
«batch», as empresas verificam que os actuais fac- 
tores de ordem económica e técnica favorecem uma 
mudança das técnicas de processamento, incenti- 
vando o uso dos sistemas «on-line». No entanto, a 
desmobilização de um vasto património de progra- 
mas «batch» com transferência para «on-line» é 
uma tarefa cuidadosa, e se não for devidamente 
acompanhada de uma estruturação adequada da 
empresa, pode conduzir a frustrações e insucessos. 
O grande desafio existe e centra-se na preparação 
das empresas para o uso das novas tecnologias. 
Tradicional importador: de tecnologia, Portugal en- 
contra-se num impasse: ou continua a nada fazer, 
aprofundando inoxeravelmente a sua dependência 
dos países desenvolvidos, e dos em vias de desen- 
volvimento, ou pelo contrário lança as primeiras pe- 
dras que lhe permitam controlar os laços de depen- 
dência. A saída consiste essencialmente em três 
linhas de força, a saber: 


1) Formação de recursos humanos especializa- 
dos, nomeadamente nas áreas de teleproces- 
samento, hardware distribuído, metodologias de 
programação, controlo de processos, planea- 
mento da produção, projecto assistido por com- 
putador, robótica, e microcomputadores; 
Estabelecimento de planos directores de infor- 
mática para os vários sectores da vida nacio- 


logia «batch» nos projectos dos seus sistemas. Esta nal; e, 
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3) Estruturação de uma indústria nacional de soft- 
ware, assente na normalização de funções, de 
procedimentos e das comunicações com os 
utilizadores e no desenvolvimento de novos 
instrumentos informáticos, e virada para o soft- 
ware básico (sistema de operação, compila- 
dores e utilitários), de apoio (bancos de dados, 
monitores de teleprocessamento, bibliotecas e 
optimizadores) e de aplicações (comerciais, 
científicas e genéricas). 


Manuel Tomé (M.T.) 
Algo mudou nas técnicas de computação, porque 
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Importar uma técnica, correndo o risco de a não 
dominar nos seus múltiplos aspectos, é mau. Impor- 
tar durante anos, num regime de «forcin» e alta 
concorrência, sem cuidar de a dirigir e regulamentar, 
é um suicídio em massa. 

E possível pensarmos no software nacional a nível 
de exportação. O aumento dos pedidos às nossas 
«software houses», quanto a aspectos de gestão, 
leva-nos a pensar em maturidade empresarial e no 
alargamento de mercado. Um plano director nacional 
poderia apoiar melhor esta tendência. Também este 
nos poderia dizer algo sobre a implementação da 
indústria de hardware nacional, autêntico tesouro de 
Salomão para o nosso país. Porque meios? Sugiro a 
criação de Fundações, estabelecendo a ligação en- 
tre o meio universitário e empresarial, ou mesmo a 
ligação a empresas/universidades estrangeiras. 


Figueiredo Costa (F.C.) 

Não há dúvida nenhuma que a grande maioria das 
empresas de serviços se baseia numa tecnologia de 
«batch». Isto faz com que nós estejamos neste mo- 
mento a sentir que essa tecnologia, suporte dos 
médios e grandes computadores, está neste mo- 
mento a desaparecer. Nota-se a nível das empresas 
uma tentativa de pôr fim aos grandes e médios siste- 


e falta de capacidade imaginativa e técnica, ou 
falta de dedicação, em encontrarmos novas 
soluções de enquadramento, levando, por ve- 
zes, por parte da empresa, a gastos extras em 
novo hardware e/ou software; 

e deficiente selecção. de equipamentos; 

e falta de ligação entre gestão e as técnicas de 
computação, por ausência de trabalho técnico 
actualizado com bom nível; 

e constante rotação dos técnicos mais qualifica- 
dos e, 

e muito deficiente, ou nula, formação técnica e 
descoberta de valores humanos junto de jovens 
estudantes a todos os níveis. 


Os planos directores de informática a nível empre- 
sarial sofrem de atrasos crónicos devido, essencial- 
mente, aos factores humanos atrás apontados e à 
deficiente, ou nula, projecção do plano director a 
nível geral. 
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correr aos mi- 
dores, siste- 
quenos a ní- 
dware» mas 
tware» de ba- 
forte. Na mi- 
cia, pelas em- 
onde tenho 
que os gran- 
dores estão 
ento a desa- 
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sentir gradualmente. A colocação do 43 no mercado 
vem no sentido de a IBM fornecer minis com um 
forte «software». Isto para as empresas é bom, por- 
que diminui os custos em relação ao equipamento. 
Obtém-se melhores resultados, porque toda a gama 
de «software» de base que anda à volta dos minis é 
maior. 


Estou portanto absolutamente de acordo com a 
introdução do H. C., ressalvando um ponto, pois não 
focas o problema que hoje se põe às empresas, no 
que respeita o desafio das novas tecnologias. 


No meu caso particular estou neste momento, na 
empresa onde trabalho, numa situação de transição 
de «batch» para «on-line», com a implementação de 
uma rede nacional de teleprocessamento através da 
utilização de Bases de Dados. 

É um processo moroso que exige sobretudo pla- 
neamento e preparação de quadros, vocacionados 
para a nova tecnologia. Claro que estes dois aspec- 
tos não resumem só por si todos os problemas, nem 
sequer a maior parte deles. Estes levantam-se em 
cada um dos sectores da estrutura da empresa. É 
necessário acima de tudo que cada elemento envol- 
vido encare a nova filosofia de tratamento numa 
base global e de progresso sadio, que, além de 
simplificar todo o acesso e produção da informação, 
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exige sobretudo uma selecção de valores, em ter- 
mos de recursos humanos. 

A meu ver é neste campo que a tarefa de trans- 
ferência entre os dois sistemas tem que se proces- 
sar cuidadosamente e com tempo, sempre com a 
preocupação de se não criarem internamente situa- 
ções conflituosas e frustantes. 

E um facto que qualquer mudança de métodos ou 
processos não é aceite por uns da mesma forma 
que por outros, e casos há em que ela não é mesmo 
aceite. Cabe aqui à empresa um papel prepon- 
derante na criação de soluções alternativas de en- 
* quadramento e formação dos quadros envolvidos. 

No Centro onde trabalho, o desenvolvimento gra- 
dual do «on-line» reduz para cerca de 80 a 90 % 
toda a carga de «batch». Em contrapartida, a empre- 
sa fornece um conjunto de melhores resultados aos 
seus utilizadores, tanto sob o aspecto de qualidade, 
como no próprio custo da informação. 

Daí que haja uma tendência a nível geral da infor- 
mática para uma eliminação drástica da tecnologia 
«batch» substituindo-a pela «on-line». 

Sobre a necessidade de planos directores de In- 
formática, penso que acima de tudo eles deveriam 
ser o começo para a definição de uma política nacio- 
nal. Sem eles não vejo como poderemos ombrear 
com os países da CEE. 

Os planos directores constituem a trave mestra do 
processo informático nacional. Não podemos partir 
para a tão falada, e apregoada, indústria nacional de 
software, onde a maior quota de responsabilidades 
deverá ser pedida às universidades, e a outros orga- 
nismos virados para a pesquisa e desenvolvimento 
científico, sem a existência de tais planos. 

Constata-se que os nossos técnicos são tão bons 
ou melhores do que os dos outros países. Já produ- 
zimos equipamento que pode perfeitamente competir 
em termos de qualidade com os melhores da Euro- 
pa. Portanto matéria-prima existe, o que falta é a 
coragem de a pôr a funcionar e a produzir em ter- 
mos reais e em proveito nacional. Claro que temos 
que contar com as empresas fornecedoras já instala- 
das, como é o caso da IBM ou da UNIVAC, mas 
estou convencido que uma coisa não impede a ou- 
tra. A questão fundamental é a adaptação dessa 
tecnologia importada, que nos tem sido imposta, às 
reais necessidades do país. 


Martins moura (M.M.) 

Eu primeiro queria contestar a afirmação em re- 
lação ao 43. Quanto a mim é uma máquina só apa- 
rentemente pequena. A 
nível de po tencialidades, 
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Em relação à tecnologia «batch» há uma resposta. 
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Se nós vamos tentar implantar sistemas, por exem- 
plo teleprocessamento ou bases de dados, já não é 
possível, encontrar respostas a nível de análise. Evi- 
dentemente que ao nível de um simples programa 
Cobol isso consegue-se. Por vezes até é preferível 
nós contratarmos «free-lancers», pois para além dos 
preços serem muito mais acessíveis, a qualidade de 
trabalho não fica atrás. 


Vejamos na área de formação de profissionais, 
qual é o ponto da situação sobre os serviços ofereci- 
dos neste momento. 

Tradicionalmente, é ao nível de construtores de 
equipamento que podemos procurar formação. No 
entanto, hoje em dia já existem alternativas para 
este tipo de formação. 

A qualidade de serviços, oferecida pelos constru- 
tores, começou inicialmente por ser muito má, pois 
os contratos de compra/aluguer de equipamento en- 
globavam já os custos de formação. Os construtores 
tendiam posteriormente a minimizarem os cursos de 
formação, a ministrar aos clientes. 

Hoje em dia, isso já não se passa assim. Todos 
os custos adicionais de formação são pagos. Isso 
significa que os construtores já podem reinvestir um 
pouco daquilo que auferem na formação em melho- 
ria da sua própria formação. Hoje tem a possibili- 
dade de irem aos centros de formação internacional 
desses construtores, onde têm realmente cursos de 
muito bom nível técnico, e extremamente dispendio- 
dos. Em conclusão, os construtores podem real- 


mente ministrar boa informação se as empresas a 


pagarem. 

Em relação à formação que hoje se faz em Portu- 
gal, existem já empresas especializadas. De qual- 
quer modo, o que se verifica é que existe uma falta 
de solidez financeira da maior parte dessas empre- 
sas. Isto passa-se de igual modo em relação às 
outras empresas, que necessitam de formar os seus 
quadros, com orçamentos para formação extrema- 
mente reduzidos. Isso implica que as empresas de 
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formação têm de apresentar cursos a preços compe- 
titivos, e, normalmente, relativamente baixos. Por ou- 
tro lado, isso significa que não conseguem capitali- 
zar o suficiente para investirem na formação que têm 
de ministrar. 

Daí um dilema: as empresas que precisam de 
formação investem pouco na formação dos seus 
quadros; as empresas que fornecem formação não 
conseguem adquirir as bases de investimento neces- 
sárias para investirem na formação. 

Em conclusão, isto é muito simples! Há muito pou- 
ca circulação de capital entre as empresas que que- 
rem formação e aquelas que dão formação. 

Qual a alternativa viável? As empresas e/ou orga- 
nismos que têm capacidades financeiras, como o 
Estado, as Fundações (como a Fundação Calouste 
Gulbenkian) e as Universidades, que no entanto es- 
tão limitadas a um reduzido número de quadros. 


EG: 

Quando o M.M. focou que os construtores «debi- 
tam» a formação aos seus clientes, esse dinheiro é 
usado para o aperfeiçoamento da própria formação 
do construtor? 


M.M. 

O que acontece é que antigamente os contratos 
eram feitos para vender rapidamente, para capitali- 
zar o mais depressa possível. Isso significava que o 
construtor dava apoio, instalação, formação, etc.. O 
custo global do equipamento já contemplava todos 
os custos adicionais. Hoje em dia isso já não se 
verifica. Faz-se um contrato de aluguer ou venda, 
onde todos os serviços adicionais estão a cargo do 
utilizador. 


Luís Moura (L.M.) 
Isso poderá ser um objectivo no futuro, mas ainda 
não é uma realidade! 


José Figueiredo (J.F.) 

No ano passado tive um contacto com uma em- 
presa de computadores, que têm um núcleo de for- 
mação muito desenvolvido. E, vi até que ponto a 


comércio. Não se consegue dissimular essa parte. 
Mas, de qualquer maneira, está a haver uma preocu- 
pação das empresas construtoras de investirem na 
formação. 


J. Rodrigues (J.R.) 

Estou plenamente de acordo com a análise e as 3 
linhas de força apresentadas pelo H.C.. Elas corres- 
pondem a uma necessidade premente, se se quiser 
fazer uma viragem no panorama da informática por- 
tuguesa. Não sei até se não seria de acrescentar 
uma quarta li nha, à seme- 
lhança do ca so brasileiro 


com o seu 
BRA, isto é 
um micropro 
cional, pois 
cos portugue 
E, isso seria 


sistema CO- 
desenvolver 
cessador na- 
existem técni- 
ses capazes. 
um bom pon- 


formação da 
presas cons 
fundamental 


ma de publici, 


Nos dois sen 
cidade bara 
facto estão a 
determinado 
tema, publici 
porque estão 
possibilidade 
pessoas que 
lhor aprovei 


da pelas em- 
trutoras é 
mente proble- 
dade barata. 
tidos. Publi- 
ta, porque de 
ensinar um 
tipo de sis- 
dade barata 
a explorar a 
de angariar as 
tenham o me- 
tamento nos 


cursos ministrados. No entanto, notei algo de curio- 
so: os suportes didáticos eram bem feitos. Havia 
uma preocupação em ensinar com «cabeça». Mas 
Os cursos não eram adequados de maneira nenhu- 
ma ao perfil das pessoas que apareciam, e não 
tinham qualquer intenção criativa, ou de aprofunda- 
mento de conhecimentos. 


M.M. 
É evidente que existe sempre a componente de 


to de parti da para voos 
mais altos em hardware. 
Surgem-me dúvidas quan- 


de pôr em prá- 
no, tendo em 


to à forma 
tica tal pla 


- atenção a estrutura da nossa economia. Não estou a 


ver a actividade privada a dinamizar e coordenar tal 
plano. Parece-me que apenas uma instituição públi- 
ca e estatal o poderia fazer, por exemplo um instituto 
nacional de informática que aglutinasse represen- 
tante das universidades, estabelecimentos de invessti- 
gação e utilizadores. Parece-me óbvio que para de- 
sempenhar tal papel, esta instituição deveria chamar 
a si os melhores e mais experimentados técnicos 
nacionais, bem assim como eventualmente asse- 
gurar o concurso de técnicos estrangeiros. Ora bem, 
como seria isto possível com a concorrência desen- 
freada das empresas privadas que igualmente pre- 
tendem esses técnicos e, que face à estrutura esta- 
tal, possuem uma grande flexibilidade no tocante a 
ofertas salariais? Isto para já não falar de outros 
aspectos! Por exemplo, interessará às empresas pri- 
vadas que a organização da informática exista a 
nível nacional? Ou, que esteja ao alcance de uma 
delas? Penso que na perspectiva delas o segredo 
continua a ser a alma do negócio, e que a sua 
coordenação as prejudicará! 
Quero finalmente fazer um reparo. Em algumas 
das intervenções feitas até agora, no que se refere à 
dicotomia «batch» — «on-line», poder-se-á depreen- 
der que aquele já está moribundo, face ao ataque do 
«on-line». Ainda que fosse assim, certamente a ago- 
nia se iria prolongar por muito tempo, pelo menos 
em termos nacionais. Mas quero crer que não. Estou 
de acordo que a técnica «on-line» se irá desenvol- 
ver, ocupando espaços até aqui dominados pelo 
«batch» (actualização e consulta de ficheiros, desen- 
volvimento de programas, etc.). Todavia penso que 
restará sempre um substracto onde o «batch» terá 
aplicação (por exemplo, conjunto de mapas de remu- 
nerações, tradicionalmente obrigatórios, operações 
de desencadeamento de «back-ups», etc.), quer por- 
que a relação custos/lucros inviabiliza o «on-line» 
(tive a oportunidade de testemunhar, na última Con- 
venção Informática em Paris, as queixas que alguns 
utilizadores franceses fizeram contra empresas de 
serviços que lhes impuseram sistemas «on-line», 
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quando uma simples solução em «batch» resolveria 


os problemas e ficaria bastante mais barato, quer . 


em custos de realização, quer de exploração), quer 
ainda porque os utilizadores das aplicações não tira- 
riam disso qualquer lucro (interessará a um merceei- 
ro ter uma gestão de stocks «on-line»?). 


José Cotta (J.C.) 

Em relação ao que o J.R. disse, eu gostaria de 
colocar duas questões. A primeira delas é a se- 
guinte: disseste a dada altura que serias capaz de 
acrescentar uma quarta linha, tal como os brasilei- 
ros. Pergunto se o mercado já não está suficiente- 
mente imundado de bons microprocessadores, e 
quanto tempo é que demoraria, em termos de tec- 
nologia nacio nal, o desen- 
volvimento de um micropro- 
“cessador tão bom como 
aqueles que actualmente já 
estão à venda no mercado? 
Ora, quando o micropro- 
cessador fos se lançado, já 
os outros iri am à frente! 
Parece-me que uma quarta li- 
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nha possível 
estudo dos 
sadores actu 
no caso con 


poderia ser o 
microproces- 
ais. Repare-se 
creto dos au- 


J.C. 
Então concordas com aquilo que eu disse. De- 
pende da aplicação. 


J.R. 

Bom, diria que depende da aplicação e das neces- 
sidades do utilizador. Se essa não tirar qualquer 
proveiro da solução «on-line», penso que os custos 
a desaconselham. 


J.F. 

Eu não tenho absolutamente nenhuma dúvida 
acerca de haver indicações específicas no sentido 
da aplicabilidade tanto, do «on-line» como do 
«batch». O que eu suponho é que os custos não se 
podem ver tão facilmente como isso, porque tem de 
se pôr o problema como uma perspectiva de futuro. 
E, se de facto se está a raciocinar em termos de 
custos de hoje ficar mais caro, pode-se estar a ter 
uma tendência perfeitamente deslocada e errónea, 
que pode redundar no puro e simples adiar de um 
problema. Daqui a dois anos ainda está toda a gente 
habituada a trabalhar só em «batch», o que vai 
implicar que depois não haja pessoal capacitado 
para trabalhar em «on-line». E, nessa altura já sai 
mais caro trabalhar em «batch»... 

Portanto o problema dos custos tem de ser en- 
carado com profundidade e numa perspectiva de 


tomóveis. O automóvel sai- mais caro montado em 
Portugal do que importado do estrangeiro. 


Portanto, parece-me esta quarta linha sem grande 
fundamento. 


A segunda questão diz respeito à relação entre 
custos e lucros, e que para ti inviabiliza o «on-line». 
A mim parece-me que a questão posta nesses ter- 
mos é demasiado simplista. Parece-me que não é 
essa relação que inviabiliza o «on-line», mas sim o 
tempo de desenvolvimento e o tempo de diálogo que 
inviabiliza o «batch». Isto posto assim também é 
simplista. O que se tem de ver de facto é o carácter 
da aplicação específica. Se ela tem características 
de rotina que requeira o «batch». Eu não considero 
de forma nenhuma o «batch» morto, considero-o 
antes moribundo! 


J.R. 

Quanto à primeira questão, quero dizer que não 
estou em condições de a defender, até porque diz 
respeito a um domínio em que possuo poucos co- 
nhecimentos. Foi apenas uma ideia que lancei para 
discussão, porque penso que do desenvolvimento 
dessa quarta linha poderia surgir uma certa indepen- 
dência nacional em termos de hardware. Quanto ao 
tempo que poderia levar a concretização de tal pro- 
jecto, não sei! Creio que teremos técnicos capazes 
de agarrar o problema (conheço alguns). Com o 
investimento adequado, arrisco 2 ou 3 anos. 

Quanto ao problema dos custos/proveitos do «on- 
-line», para mim a coisa poderá ser exemplificada 
com a seguinte interrogação: se houver um utilizador 
que não tenha necessidade de acesso imediato à 
informação, ainda vamos propor-lhe uma solução in- 
formática «on-line» só porque é a técnica mais avan- 
çada? 


dimensão. 


Adelino Sousa (A.S.) 


Na minha 
essa dicoto 
-on-line» só 
aos grandes 
É isso que en 
formação da 
se aplicar 
versos depar 
empresa p. ex. 
dores, eu creio 
ziria subs- 
os custos des 
ção em «on- 


perspectiva 
mia «batch- 
se põe quanto 
computadores, 
carece a in- 
empresa. Mas 
mos nos di- 
tamentos da 
microcomputa- 
que se redu- 
tancialmente 
sa informa- 
-line». 


J.F. 

Outra questão que queria levantar, prende-se com 
o ponto para o qual o J.C. chamou a atenção. Penso 
realmente que a ideia da criação duma indústria 
nacional de software é limitada. Isto é, no sentido do 
desenvolvimento duma industria de «soft/hardware». 
Parece-me que essa tua quarta linha se inseria mais 
neste ponto. De qualquer maneira, parece-me ab- 
solutamente irrealista pensarmos em termos de im- 
plementar um microprocessador nacional. Não se 
trataria de um problema técnico. Não chega uma 
boa equipe de técnicos para fazer um projecto cor- 
recto dum microprocessador, e muito menos em dois 
ou três anos. 

Não só seriam precisos processos tecnológicos que 
nós não temos, e que ficam extremamente caros, 
como também seriam precisos meios científicos de 
que não dispomos, ou que são necessários para 
acudir a outros «fogos». Nem vejo nenhum tipo de 
necessidade ou vantagem com a construção dum 
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microprocessador nacional. Talvez se estivesse a 
repetir um microcomputador... 


J.R. 

Como já afirmei conheço mal o domínio do hard- 
ware, mas pelo que acabaste de dizer começo a 
aperceber-me das dificuldades que estão na base do 
desenvolvimento dum microprocessador. Estou 
pronto a concordar contigo quanto à escolha dum 
microcomputador, se bem que em termos de inde- 
pendência continuassemos a ficar dependentes dos 
microprocessadores que o integrassem. 


J.F. 

Não acho que seja grave. Faço-te notar que a 
última novidade somente no campo dos microcom- 
putadores de grande comercialização, o «personel 
computer» da IBM saído apenas à meses, utiliza um 
microprocessador da Intel. Achas que isto significa 
uma política de submissão da IBM à INTEL? 

Não, não me parece realista considerar nessa 
quarta linha qualquer investimento no desenvolvi 
mento de ponte. Apenas me refiro a projectos de 
«hardware» que requerem tecnologias mais domina- 
das: projectos de base, sistemas especializados em 
funções específicas, periféricas... 


J.C. 

Bom, retomando o diálogo anterior, vou debruçar- 
-me sobre as linhas de força que o H.C. apresentou 
para o desenvolvimento da informática portuguesa. 

Considero as três igualmente importantes, e cha- 
mar-lhes-ia ligeiramente utópicas. 

Suponho que a primeira depende principalmente 
da Universidade, e duma coisa que cá ainda não 
estamos habituados: a ligação do que se passa den- 
tro da Universidade com o que se passa fora da 
Universidade. 

E, por «fora da Universidade» eu entendo a indús- 
tria e não só, também empresas de serviços e se- 
melhantes. 

Neste momento a única fonte de formação em 
novas tecnologias é a Universidade. Não penso que 
alguma das empresas existentes seja neste mo- 
mento capaz de dar resposta às necessidades de 
formação neste campo, incluindo as empresas que 
estão tradicionalmente ligadas ao sector da forma- 
ção. Penso que apenas poderão dar resposta a 
questões de formação pontual. 

Quanto ao segundo ponto, que é, a questão dos 
planos directores de informática, penso que a ser 
feito um plano director é preciso que haja da parte 
de quem de direito um certo empenhamento e in- 
teresse. Ora até hoje ainda não me foi dado obser- 
var o interesse de ninguém por um plano director de 
informática. 

Quanto ao terceiro ponto, penso que este de facto 
é o mais utópico de todos, nomeadamente num dos 
seus aspectos que é a questão do desenvolvimento 
de «software» de base. No meu ponto de vista, e eu 
até adoro trabalhar em «software» de base, vejo que 
o desenvolvimento de «software» de base está de- 
pendente do consentimento das empresas fornece- 
doras, isto em termos de indústria, e não em termos 
de desenvolvimento do «software» de base para 
utilização local. A razão é muito simples, é que se vá 
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fazer «software» de base para as máquinas para as 
quais elas já têm «software» de base e também o 
comercializem. E aí há um conflito em termos de 
competição comercial. Não me parece que empresas 
como a IBM, a UNIVAC, etc., permitissem que num 
país com as condições e as características de Portu- 
gal, fizesse um desenvolvimento desse tipo de «soft- 
ware» seja viável. 

Quanto aos outros dois tipos de «software» referi- 
dos pelo H.C., no «software» de apoio a situação é 
completamente diferente. Por uma razão muito sim- 
ples. Normalmente, o «software» de apoio que 
acompanha as máquinas é mau e portanto, quando 
uma coisa é má, abre de imediato a porta à concor- 
rência. 

Quanto ao «software» de aplicações, eu penso 
que ele terá de ser nacional, com raras excepções, 
porque as necessidades informáticas e os problemas 
que levam à necessidade de construir software de 
aplicações são nacionais. Não são os mesmos que 
sucedem no país de origem da empresa fornece- 
dora, ou dos técnicos dessa empresa. 


HC. 

Não percebi muito bem se o J.C. compreendeu a 
ideia dos planos directores de informática para os 
vários sectores da vida nacional. No entanto o que 
ele põe em causa é não haver a nível do aparelho 
do Estado intenções políticas para dar uma certa 
ordem às várias informatizações. Em relação a isso, 
considero que tem razão. 


LM. 

Julgo que para encontrarmos as linhas de força 
necessárias à Informática Portuguesa não basta co- 
nhecer o que se passa a nível internacional, e em 
particular em países desenvolvidos como os EUA ou 
O Japão, mas sim estudar e compreeender a reali- 
dade nacional nas suas vá- 
rias compon entes, recur- 
sos humanos e técnicos, 
níveis da sua formação, par- 
que de com putadores, po- 
der de inves timento, ar- 
ticulação de recursos, ren- 
dimento e perfomance 
desses meios, etc.. Devido à 
facilidade com que se con 
sulta a imp rensa estran- 
geira da es pecialidade, é 
fácil ter uma ideia errada 
de que estamos a par da nova tecnologia e que a 
informática portuguesa tem alguma semelhança com 
o que se faz noutros locais. 

Realmente alguns fornecedores estão bem repre- 
sentados em Portugal, mas a maior parte tem ape- 
nas escritório comercial. Os equipamentos que ve- 
mos nas revistas de especialidade vão aparecendo, 
mas as novidades chegam-nos quase sempre com 
dois anos de atrazo. Isto chegará para estarmos 
actualizados? 

Pelo que tenho folheado na imprensa estrangeira 
e pelo que tenho ouvido nesta sala quase que seria 
levado a cantar em uníssono o «de profundis batch» 
e o «aleluia on-line», mas ao pensar um pouco na 
nossa realidade só me apetece chorar. 
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Senão vejamos: 

A formação continua a ser quase exclusivamente 
feita pelos fornecedores de equipamentos e, como 
todos sabemos, isto é apenas o mínimo indispensá- 
vel para que os equipamentos possam funcionar. 
Ora funcionar não é o mesmo que explorar comple- 
tamente a sua capacidade. Formação condicionada 
serve apenas para justificar a facturação dos forne- 
cedores. 

O apoio dado pelos fornecedores/comerciantes de 
«hardware» à introdução de novas técnicas, siste- 
mas operativos, estudos de rentabiliddade dos equi- 
pamentos, é quase nulo. 


— Quantos compradores de «hardware» e «sof- 
ware» já fizeram a formação dos «especialis- 
tas» do fornecedor, isto é, receberam para os 
apoiar um técnico que não dominava o produto 
que vinha suportar? 

— Quantos cursos são dados por instrutores que 
apenas receberam o suporte do monitor an- 
terior e não tem prática do que estão a en- 
sinar? É 

— Quantos programas produto não «nadam» em 
«hardware» sobre — dimensionado? 

— Quantas horas de máquina não se gastam em 
experiências com sistemas operativos não sufi- 
cientemente conhecidos pelos fornecedores? 

— Quanto custam as tentativas para descobrir às 
apalpadelas os problemas com programas pro- 
duto, não suportados convenientemente pelos 
fornecedores e muitas vezes mal documen- 
tados? 

— Quantas soluções de «hardware» encontradas 
com custos elevados, pelo «receio» de fazer 
mistura de equipamentos de construtores di- 
ferentes? 


Infelizmente esta é a situação real em Portugal, 
uma situação típica de país em vias de desenvolvi- 
mento com uma profunda dependência tecnológica. 

Nas empresas já informatizadas com um forte 
«know how» a situação por vezes também não é 
brilhante. 

Vejamos alguns traços típicos: 


— À moda é de adquirir o equipamento até porque 
o vizinho já o tem ou vai tê-lo. Será isto útil 
para a Informática Portuguesa? 

— À formação facultada pelas empresas aos seus 
técnicos não é mais sofisticada que a dada 
pelos fornecedores! Ainda se ouve amiúde: 
«Quanto mais formação o pessoal tem, mais 
depressa muda de emprego»?!! 
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Por tudo isto parece-me que a linha de força prin- 
cipal devia ser a formação de recursos humanos 
especializados, como forma de aproveitar completa- 
mente o que existe, e preparar assim uma comuni- 
dade capaz de se orientar para uma maior exigência 
aos fornecedores. Saber o que queremos é o princí- 
pio para rompermos com a actual dependência tec- 
nológica na área da Informática. 


Jorge Barata (J.B.) 


Em relação às três linhas de força apontadas pelo 
H.C. como meio de controlar minimamente a nossa 
conhecida dependência estou, no fundamental, de 
acordo com a intervenção do J.C.. 


Efectivam 
pela 3.º linha 
exploração de 
nacional de 
tal não me pa 
nem sequer 
de médio/lo 
Esta posição 
rias razões, 
saliento a re 
são do nosso 
não permite a 
de tais investi 


ente, pegando 
apontada — a 
uma indústria 
«software» — 
rece viável 
numa óptica 
ngo prazo. 
deriva de vá- 
entre as quais 
duzida dimen- 
mercado, que 
rentabilização 
mentos, além 


— Os contactos entre empresas com equipamen- 
tos idênticos, e, tantas vezes com problemas 
semelhantes, não existem, ou não são esti- 
mulados. Será só para evitar a «espionagem 
industrial/comercial» ou será antes o receio de 
que se notem os problemas internos das pró- 
prias empresas? 

— E os próprios profissionais não se reunem, não 
discutem, só porque o trabalho é muito absor- 
vente? 

Mas, quem é que tem medo da Informática em 
Portugal? 


do desinteresse manifesto que as grandes compa- 
nhias da indústria dos computadores demonstram 
pelos desenvolvimentos locais de «software» básico 
(como de resto, acentuou o J.C.). A eventual entrada 
na CEE, onde se constata uma ultra especialização 
a todos os níveis, é outro dos factores inibidores do 
lançamento duma indústria nacional. A meu ver, só o 
recurso a regimes de associação de organizações 
portuguesas com organizações estrangeiras, nomea- 
damente europeias, poderá trazer, não obstante o 
aparente paradoxo, alguma independência ao desen- 
volvimento nacional do «software» de base. 
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Im ormdiica 


e tambem uma das dreas em que actuamos... 


Com uma equipa especializada de mais de uma centena de Colaboradores 
actuamos nas seguintes Áreas: 


e Organização e Gestão e Gerenciamento e Coordenação 


e Estudos de Viabilidade de Empreendimentos 
Técnico-Económica 


| e Recrutamento e Selecção e Formação 


“ e Estudos de Desenvolvimento e Comunicação e Divulgação 


| Porque somos, efectivamente, uma organização empresarial, trabalhamos, 
fundamentalmente, para: 


e Autarquias e Empresas e Sector Público e Associações Diversas 
No âmbito do DEPARTAMENTO DE INFORMÁTICA, a nossa actuação é muito ampla: 


e Concepção, realização e instalação e Controlo de stocks 


de sistemas informáticos 
* Controlo e acompanhamento 


e Recolha de dados de projectos 


e Processamentos: e Custos de exploração 


E 3 de máquinas e viaturas 
* Vencimentos/Gestão de Pessoal A 


“ d á 
« Contabilidade consuma 


* Gestão de associados 
*- Gestão de aprovisionamentos e controlo de quotas 


sismet sismet 
PN SISTEMAS E MÉTODOS DE ORGANIZAÇÃO E INFORMÁTICA, S.A.R.L. 


“| DEPARTAMENTO DE INFORMÁTICA 
Av. Santos Dumond, 50 - 1000 LISBOA - Telef. 731460 


* ADMINISTRAÇÃO, DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 
* DEPARTAMENTO DE ORGANIZAÇÃO, ESTUDOS E RECURSOS HUMANOS 


Rua da Beneficência, 229-3.º- 1600 LISBOA - Telefs. 763701-760839-734522 
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Quanto à segunda linha apontada — estabeleci- 
mento de Plano Directores de Informática (PDI) para 
os vários sectores — já me parece que se trata não 
só duma necessidade como dum verdadeiro impera- 
tivo. De facto, não só ao nível empresarial (microe- 
conómico) como ao nível macroeconómico o esta- 
belecimento dos PDI's é vital para se assegurarem 
as tomadas de decisão mais correctas no domínio 
da informatização e a correlativa rentabilização dos 
projectos. Estas exigências são, obviamente, tanto 
mais críticas quanto mais diminuta de recursos é 
uma nação. Como se sabe, muito há a fazer neste 
domínio, pelo que me parece ser esta uma linha de 
força com um desenvolvimento, pelo menos poten- 
cialmente, muito grande. 

Finalmente, em relação à formação de recursos 
humanos especializados gostaria de acentuar que a 
um desenvolvimento tremendo do «hardware» se 
procura, hoje em dia, desenvolver o «software» de 
forma a optimizar a utilização daquele. No entanto, 
verifica-se que o próprio desenvolvimento do «soft- 
ware» é feito «à custa» do «hardware», tornando 
cada vez mais ténues as fronteiras entre ambos. O 
que está a acontecer é uma grande aproximação da 
máquina ao utilizador final. Assim, vulgarizam-se os 
geradores de programas que permitem a utilizadores 
especializados (correspondentes de informática) de- 
senvolver programas específicos — é a chamada 
«programação sem programadores». Por outro lado, 
vão também aparecendo os geradores de aplica- 
ções, de que são exemplos, entre outros, o 
MAPPER, RAMIS, ADF, etc. que pretendem, em al- 
guns casos com êxito, lançar aplicações sem o re- 
curso às tradicionais equipas informáticas (analistas, 
programadores, operadores de recolha). Faço notar 
que esta tendência começa já a levantar reticências 
de alguns informáticos, tal como no passado os utili- 
zadores levantaram reticências à informática... 

Aparentemente pois, o futuro dispensará os infor- 
máticos e, por maioria de razões, a sua formação! 

No entanto, para quem, como eu, se situe na área 
da informática de gestão é evidente que as equipas 
de informática continuarão a ser necessárias por 
muitos e bons anos para o desenvolvimento dos 
projectos de automatização. E certo, que se assistirá 
a uma transformação dos papéis tradicionais de 
cada um dos elementos da equipa, donde decorre 
uma necessidade de formação muito grande (em TP, 
em base de dados, em metodologias de desenvolvi- 
mento de projecto, etc.). Aliás a este propósito, não 
deixa de ser significativo que, sendo o Cobol uma 
linguagem considerada como completamente ultra- 
passada no domínio da teorização das metodologias 
de programação, ela continue a ser utilizada pela 
imensa maioria dos programadores que trabalham 
na informática de gestão, embora como é evidente 
com sucessivos refinamentos. 

Por último, gostaria de dizer que as necessidades 
de formação, ao nível da informática de gestão, se 
estendem para além dos informáticos tout court de- 
vendo abranger os gestores e os utilizadores. 


J.F. 
Não posso compreender nem aceitar um aspecto 
que me parece grave, e que sobressaíu da interven- 
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ção do J.B. e que é o seguinte: com a evolução da 
tecnologia pobre do serviço da informática, com a 
evolução do «software» como utensílio cada vez 
mais refinado a apoiar cada vez mais de perto «har- 
ware» cada vez mais potente, será que se assiste 
ao fim dos informáticos — será que a «coisa infor- 
mática» se auto-gestiona, prescindindo de uma preo- 
cupação de formação de informáticos cada vez mais 
conscientes e completos? 

Parece-me que a auto-gestão na formação é irrea- 
lista. E, isto, é completamente diferente das opiniões 
avalizadas que conheço sobre a matéria. Estou con- 
vencido de que o domínio da formação é de facto o 
domínio considerado mais importante pelos sectores 
mais conscientes e avançados no assunto. Por 
exemplo, os japoseses consideram que da socie- 
dade industrial tradicional, se deve passar para a 
chamada sociedade informática na qual uma forma- 
ção superior de informática será obviamente cres- 
cente. 

Parece-me que, mesmo numa perspectiva cultural, 
(e afim), vai haver uma tendência cada vez maior de 
se formarem equipas extremamente especializadas, 
e a par do desenvolvimento de equipas que façam 
as interfaces necessárias entre essas equipas de 
especialistas. O próprio desenvolvimento tecnológico 
vai permitir um avanço em campos desconhecidos, 
que exigem novas pessoas a desenvolver novas 
pesquisas, e sempre apoiadas na informática como 
«ferramenta». 


J.C. 

Estou convencido de que a perspectiva do J.B. 
não é, nesse sentido uma perspectiva esclarecida 
em termos de futuro. 


A.S. 

Eu creio que o J.F. tem razão sobre o «software» 
de base. Cada vez há mais informáticos, cada vez 
mais avançamos para uma sociedade mais informati- 
zada. Mas, acho que vai haver uma diminuição 
substancial até nos informáticos, e todo o trabalho 
passará a ser feito pelos utilizadores. 


J.C. 

Antes de mais não percebo o que esta questão 
tem a ver com o «software» de base. Parece-me 
que o que eu disse é extremamente importante, in- 
dependentemente de em Portugal se fazer ou não 
«software» de base, de apoio, e de aplicação. 
Quanto mais não seja como utilizador, qualquer cida- 
dão num espaço muito breve de tempo terá a ver 
com a informática. Actualmente até já tem. A conta 
da luz, do gás, telefone, ... é feita por computadores. 
Qualquer indivíduo como utilizador tem alguma coisa 
a ver com a informática, e não pode, como consumi- 
dor, aceitar a desculpa quando se dirige a uma em- 
presa para fazer uma reclamação que a culpa é dos 
computadores! 

Não se pode aceitar isto. Deve-se lutar para evitar 
que as pessoas aceitem este tipo de desculpa, 
donde me parece que as necessidades de formação 
não têm nada a ver com a produção de qualquer 
tipo de software. Há a formação dos utilizadores, e 
essa é extraordinariamente importante. 
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Já agora, completando aquilo que o J.F. disse, 
parece-me útil salientar a última ideia do J.B., inte- 
grando-a na perspectiva do plano director da Infor- 
mática. Parece-me extraordinariamente importante 
que a formação se estenda do informático ao gestor 
e, por uma razão muito simples. São os gestores 
que têm peso no tal plano director da Informática. 
Não são os infromáticos que podem motivar, fazer 
coisas ... podem através da revista lançar ideias, 
debater questões, mas o poder de decisão está nor- 
malmente agarrado ao poder económico, e este vem 
da parte dos gestores. 

Portanto, parece-me que a formação em informá- 
tica deve agranger também os gestores. 


J.R. 

O J.B. em dada altura levantou a questão do soft- 
ware que gera aplicações e creio que deu a enten- 
der que os informáticos estarão em vias de extinção. 
Este mesmo tema já foi abordado há tempos atrás 
num editorial da «RI». Considerando eu que a desig- 
nação «informático» engloba uma gama muito varia- 
da de técnicos: hardware, analistas de concepção, 
de sistemas, programadores, operadores, etc., não 
consigo perceber a questão. Não vejo por exemplo 
como se conseguirá desenvolver um sistema de in- 
formação que tenha o mínimo de redundância sem o 
recurso a informáticos. Uma base de dados por 
exemplo. 


J.C. 

Dá-me a ideia que há uma confusão sobre quem 
é, e quem não é informático. 

Um sujeito que não tenha nenhum contacto com a 
informática, que vai comprar um Sinclair ZX 81, para 
o ligar à TV, para divertir-se com jogos, não é infor- 
mático. Ele é um informático do chamado «personal 


computer». Portanto ele está a entrar na «selva». 


informática. Tende a confundir-se o papel do utiliza- 
dor com o papel do informático, e a baralhar-se tudo. 
Então eu digo, sim senhor, o informático tradicional é 
uma espécie em vias de extinção. Mesmo em Portu- 
gal. Até vejo mais em Portugal, do que em países 
desenvolvidos. Estes é que precisam de informáticos 
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para desenvolver o que os 
outros países vão utilizar! 


J.B. 

Foram feitas algumas in- 
tervenções sobre o meu 
ponto de vista quanto à 
«programação sem progra- 
madores» ou mais generica- 
mente, sobre a eminência da 
extinção da «classe» dos in- 
formáticos. Julgo que foi fei- 
ta uma leitura incorrecta da 
minha intervenção que pre- 
tendia tão só realçar o facto 
de que os informáticos, no 
sentido tradicional do termo, 
desligados das realidades e 
envolvidos numa redoma de 
vidro é algo que tende a de- 
saparecer. Neste sentido, 
é evidente que toda a questão se resume a uma 
confusão terminológica. Sem dúvida que não posso 
deixar de estar de acordo com a intervenção do J.F. 
quando diz que cada vez mais um “capital duma 
nação é o seu nível de educação «latu sensu». De 
resto, não será por acaso, que a países que mais 
crescem são aqueles que mais investem em | & D. 


J.F. 

Queria realçar que os mesmos pontos que o H.C. 
começou por referir são fundamentiais, embora com 
a ressalva que já se fez à pouco: corrigir um pouco 
esta noção de indústria nacional de «software», alar- 
gando-a numa perspectiva de indústria nacional li- 
gada à problemática da informática e avançando 
portanto na linha de desenvolvimento do «hard- 
ware». 

Suponho que o diagnóstico em termos do mal 
existente está perfeito. 

E preciso é definir a terapia. E isto assenta numa 
ideia curiosa contida no artigo do Costa Martins no 
«O Jornal» (de 15.1.82). 

E que de facto toda a gente diagnostica. Só que a 
terapia não aparece. Penso que voltando aos dois 
pontos de partida, a formação e o desenvolvimento 
são os mais importantes. 

Vou tentar definir aquilo que penso que se poderia 
fazer como linha de acção. Estou convencido que 
seria possível e útil para a nossa sobrevivência 
como país independente e com um mínimo de gozo 
social de se manter nesse estado, avançar com um 
plano que fomentasse a informatização da socie- 
dade. 

Uma das possibilidades seria a utilização de insti- 
tuições que já tenham provado que são importantes 
neste domínio, e que portanto, têm uma credibilidade 
não só nacional como estrangeira. É necessário fa- 
zer com que essas instituições capitalizem um pouco 
o que nelas se faça no sentido do desenvolvimento 
de projectos, com aplicação nacional. Como exem- 
plos deste tipo de instituição vejo empresas da espe- 
cialidade, universidades e institutos ou laboratórios 
de investigação. E evidente que este crédito a que 
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me refiro pode muitas vezes vir um pouco pendura- 
do no curriculum de determinadas pessoas que es- 
tão nessas instituições, pois o simples facto da exis- 
tência dessas pessoas capitaliza só por si um certo 
potencial de aposta nelas. As verbas que poderiam 
ser canalizadas para este tipo de investimentos, po- 
deria ser de várias maneiras. Uma delas seria atra- 
vés dos apoios internacionais que Portugal tem 
vindo a ter no domínio de empréstimo do FMI, contri- 
buições da CEE, etc. Por outro lado também se 
poderiam ir buscar verbas a partir do capital das 
empresas internacionais que têm cá sucursais. Por 
outro lado, e aqui entraria fundamentalmente uma 
motivação do mundo informático, haveria verbas cri- 
adas a partir da activação de linhas de crédito, con- 
seguidas e negociadas com o poder político e eco- 
nómico nacionais. Isto seria interno, e é claro que 
dependeria de negociações feitas pontualmente e, 
evidentemente que seria útil que estas negociações 
decorressem em meios que abrangessem o conjunto 
de instituições tipo que acabei de considerar. Isto é 
que não houvesse universidades a apanhar o todo 
da questão e a ter a única iniciativa mas se tentasse 
tanto quanto possível, que as equipes interinstituição 
tentassem negociar as linhas de crédito para desen- 
volver projectos definidos. Estes, poderiam ser pro- 
jectos no domínio do «hardware», dos serviços, do 
«software», etc. Suponho que por outro lado esta 
questão das diversas perspectivas de desenvolvi- 
mento provocaria um determinado tipo (importante) 
de formação. Por tabela seria um bom método de 
formação que procurasse ir integrando pessoas no- 
vas nas equipes de trabalho, pois elas seriam moti- 
vadas pelo que se ia fazendo. Por outro lado, hoje 
está mais do que provado que qualquer investiga- 
ção, qualquer desenvolvimento, não tem futuro se 
não está devidamente apoiado por uma documenta- 
ção cuidada. 


Essa documentação seria um bom elemento de 
partida para manuais que poderiam mais tarde ser 
utilizados numa formação especializada oficial. Por 
outro lado, penso que também é importante a nível 
do meio informático, nomeadamente a nível da Re- 
vista, fomentar um determinado tipo de iniciativas. 
Por exemplo, tentar definir anexos de secções de 
bibliotecas municipais e nacionais, que tivessem inci- 
dencias específicas no sector informático, promo- 
vendo assim a consulta de informação específica e 
especializada de um modo económico e eficiente. 
Um dos problemas com que se debate o informático 
das empresas no seu processo de formação, o tal 
informático tradicional, é o de não ter meios próprios 
para aprender. 


Considero também importante que se incida na 
pluridisciplinaridade das equipas de trabalho porque 
é necessário haver diálogo entre as diversas pes- 
soas com formações diferentes que estejam empe- 
nhadas no mesmo «bolo». Isto é, por um lado os 
especialistas, por outro lado os generalistas que 
teriam uma certa visão de fundo, uma visão da apli- 
cação certa no tempo certo. 

Este tipo de plano poderiam constituir um benefí- 
cio social que nos permitisse uma aproximação sig- 

Este tipo de plano poderia constituir um benefií- 
cio social que nos permitisse uma aproximação sig- 
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Nos países industrializados cumprem-se continua- 
mente planos de investigação que obtêm desde cir- 
cuitos com uma integração em cada vez mais larga 
escala, portanto com maior potência e velocidade de 
cálculo, até sistemas complexos com arquitecturas 
mais adequadas as virtualidades dos novos proces- 
samentos, num investimento infernal que só grandes 
e fortes economias podem suportar. Mas, por outro 
lado, é também nestes países que pequenas e mé- 
dias empresas especializadas no desenvolvimento 
de «software» superam o «software» fornecido pelas 
grandes empresas construtoras de «hardware», 
sendo isto conseguido à custa do trabalho de ho- 
mens, e não necessariamente à custa de grandes 
volumes de dinheiro. O desenvolvimento de «logi- 
ciais» por empresas autónomas tem vindo a impôr 
uma inflexão significativa no mercado de vários sis- 
temas informáticos. Acentua-se cada vez mais a im- 
portância do «software» versus «hardware», num de- 
sequilíbrio significativo qu tende para a valorização 
do trabalho do homem relativamente à máquina. As 


referidas empresas, pequenas e médias empresas 
fornecedoras de «software» e de serviços ofere- 
cendo utilidades sem precedentes, têm contribuído 
para ressalvar a importância fundamental da Infor- 
mática na nova sociedade, tornando-se os primeiros 
responsáveis pelo despertar de uma política global 
que visa a des-industrialização em favor da informa- 
tização. De facto nos países industrializados toma-se 
consciência de que o único caminho aberto para 
superar a crise energética, a crise da sociedade 
industrial tradicional, é a informatização da socie- 
dade. Mas esta evolução, operando uma mudança 
revolucionária no quadro do emprego, levanta graves 
problemas constituindo um desafio à capacidade de 
invenção do homem. Normal será portanto o facto 
de, nestes países, se definirem planos directores de 
informática, traçando-se o rumo e as metas de toda 
uma política bem delineada e investindo-se a sério 
em investigação e na formação de especialistas. 
Em Portugal a situação é diferente , o reflexo da 
crise mundial chega mais tarde, pois a absorção de 
novas realidades tem aqui todo um tempo de inércia 
e todo um habitual acomodamento a vencer. 
Portugal é de facto, como se referiu, um país 
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importador de tecnologia — a maioria das soluções 
adoptadas segue modelos estrangeiros. Mas o co- 
nhecimento aprofundado de soluções expeditas, se- 
jam elas importadas ou desenvolvidas cá, a par de 
uma sobreprodução de elementos humanos válidos, 
que frequentemente caiem estes no desemprego, 
alguns dos quais com formação especializada (no- 
meadamente no campo da engenharia — engenhei- 
ros electrotécnicos, etc.), pode representar um capi- 
tal importante no sentido da viragem social que re- 
feri. E evidente que este potencial humano terá que 
ser instruído, nuns casos, terá que sofrer reciclagens 
noutros, e precisará com certeza sempre de adquirir 
uma formação informática a sério. A formação é 
portanto um campo fundamental a explorar. 


J.C. 
Queria salientar três aspectos da intervenção do 
J.F. com os quais eu concordo integralmente. Pare- 


ce-me que são de realçar dois deles com carácter | 


de generalidade, e um deles no âmbito estrito da 
revista. O primeiro é a importância enorme que tem 
a ligação entre a universidade e os institutos de 
investigação, e por outro lado com empresas. Pare- 
ce-me importante realçar que só através de ligação 
destes dois blocos, que regra geral são herméticos, 
se consegue ter uma mola real para o desenvolvi- 
mento da informática neste país. 

A moral da história é a seguinte: Já que nós 
temos de criar para crescermos informaticamente, 
então não copiemos os erros, visto que nós até 
temos capacidade para diagnosticar. Esta ligação 
pode ser materializada com a criação de equipes de 
trabalho informático interdisciplinares. Quanto à pers- 
pectiva que se insere no âmbito da revista, parece- 
-me extremamente útil lançar a ideia das bibliotecas 
tal como o J.F. disse. Parece-me útil não só tentar 
fomentar como também detectar as que já existem. 
E, como o autodidactismo ainda é a grande força de 
aprendizagem, parece-nos útil criar grupos de traba- 
lho no âmbito da revista para fazer um levantamento 
desse tipo de problemas. 


J.F. 

Só queria acrescentar um ponto: deve-se olhar 
não só para o ensino secundário e superior, como 
até agora se tem visto, mas também olhar para o 
ensino profissionalizante, o qual penso que é funda- 
mental. 


H.C. 

O J.F. foca na sua intervenção a questão da tera- 
pia, só que julgo que ele envereda por uma certa 
espontaniedade nessa mesma terapia. Não me pare- 
ce que tenha sido dita alguma coisa sobre quem é 
que motiva essa mesma terapia, quem comanda 
quem, ou seja, como é que essas coisas se pôem 
em marcha. Por outro lado eu tenho sérias dúvidas 
se uma multinacional esteja interessada em intervir. 
Acho que até agora não existem grandes objectivos 
nacionais, fomentados pelo Estado e pelas empre- 
sas, por falta de competência técnica em informática 
e vontade política ao nível do aparelho do Estado. 
Por outro lado penso que a questão não se reduz a 
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ligar vários blocos, instituições de investigação a em- 
presas, a criar equipes interdisciplinares. Julgo que 
toda a gente concorda com este objectivo desde à 
muito tempo. A questão central para mim é como 
ligar essas equipes, como articular essas institui- 
ções. Aí vem outra vez ao de cima a questão primor- 
dial de como é que essas coisas funcionam. Num 
editorial recente eu chamei à atenção sobre esta 
questão, focando um decreto lei que criou o INESC. 
A importância deste diploma reside no facto de expli- 
car como é que empresas e instituições de investiga- 
ção se podem ligar a fim de realizarem um objectivo. 
No caso do INESC é o estudo de uma rede nacional 
de telecomunicações, e a partir desse objectivo cen- 
tral, promover nomeadamente projectos interdiscipli- 
nares, com pessoas de diversas empresas. Eu julgo 
que estes Institutos, envolvendo empresas e univer- 
sidades, serão os motores de uma nova era em 
Portugal. 


A.S. 

Em relação aos três vectores de informática Portu- 
guesa apontados pelo H.C., gostaria de dizer que 
sobre a indústria nacional de «software» me parece 
pomposo o termo «indústria nacional», e mantenho 
dúvidas se isso seria viável ou não. Creio estar de 
acordo com o J.B. e com o J.C. Para grandes com- 
putadores parece-me inviável, o que não quer dizer 
que fosse possível. Já para microcomputadores e 
pequenos sistemas, creio ser possível. 

Quanto ao plano de informática nacional, será isso 
possível e viável? Temos o quê... duas ou três deze- 
nas de grandes empresas (mas pequenas a nível 
europeu), nacionalizadas, e já com meios informáti- 
cos (grandes sistemas IBM, UNIVAC, etc.). O resto 
são pequenas empresas (algumas nem sequer sa- 
bem o que é isto de informática. Creio que o J.B. 
falou em P.D.I. por sectores de actividade e eu per- 
gunto. Com cerca de 80% de pequenas empresas 
sem recursos e desconhecendo minimamente as 
possibilidades do computador para gestão, e duas 
ou três dezenas de grandes empresas, será possível 
falar em Plano Director de Informática? Será isso 
possível? 

No aspecto de formação falou-se em diversas coi- 
sas como equipes interdisciplinares, formação em 
metodologias de análises de sistemas de programa- 
ção, etc., etc... 

Neste aspecto creio haver controvérsia, e para 
mim é fundamental a formação (a todos os níveis) e, 
isto até numa perspectiva de transformação social 
da sociedade portuguesa. 

A curto prazo creio haver necessidade de forma- 
ção em especialistas de sistemas de informação. 

Dado que a grande percentagem de computadores 
do país se encontra ao serviço da gestão das em- 
presas, os especialistas em sistemas de informação 
deviam ter uma boa formação em ciência de compu- 
tadores e nos seus diversos sub-domínios (incluo a 
Inteligência Artificial) e ainda em disciplinas como 
Contabilidade, Gestão, Organização de Empresas, 
Investigação Operacional, Estatística. Não esqueço a 
reciclagem que deverá ser feita para que os que já 
trabalham em Informática (adultos e com vários anos 
de tarimba), tenham possibilidades de concorrerem 
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dignamente no mercado de 
trabalho. Mas, a informática 
devia ser ensinada nas diver- 
sas escolas do país, e em to- 
dos os cursos: Economia, 
Contabilidade Engenharia Ciên- 
cias Sociais, etc. Não adianta 
formar especialistas que nem sequer sabem o que a 
informática lhe pode dar! Refiro ainda a Informática 
Industrial (existente no nosso país), que ganharia 
com a inclusão de uma cadeira de Robótica nos 
curso de engenharia. Refiro ainda a Computação 
Gráfica, necessária para todos os cursos de Informá- 
tica (gestão inclusive), que facilitaria a comunicação 
aos utilizadores dos resultados, por vezes de difícil 
apreensão global. 


J.F. 
Eu estou convencido de que o que há a discutir 
não é a necessidade fundamental de um Plano 


Director. O que de facto é 


fundamental é a co- 
munidade informá- 
tica, enquanto tal, 
avançar. Porque o 
facto das pessoas 
directamente interes- 
sadas avançarem 
mesmo que tenham 
Planos Directores à 
cabeça, é a única 
maneira de motivar o 
poder político e eco- 
nómico no sentido 
de o sensibilizar 
para tratar a proble- 
mática informática 
duma outra maneira. 
Há aqui a velha questão de quem nasce primeiro, se 
é o ovo ou a galinha. De facto, penso que as duas 
coisas são perfeitamente conciliáveis, na medida em 
que logo que houver a intenção de definir Planos 
Directores, a contribuição fundamental do ponto de 
vista técnica terá que ser dada pelas pessoas da 
Informática. Elas têm que estar preparadas a todo o 
momento para serem solicitadas, para propor coisas, 
para corrigir processos, etc. 

Portanto há toda a necessidade de as pessoas 
mais activas desta comunidade estarem a andar, e 
não paradas, argumentando que não existem Planos 
Directores! 


J.C. 

Em relação à tua perspectiva eu estou absoluta- 
mente de acordo, penso que a própria revista de 
informática poderá ter aqui um papel de relevo a 
desempenhar. 


revista de 
informática 


em redor da informática em Portugal 


2.º Sub-tema — QUE PROBLEMAS SE COLOCAM 
A NOSSA COMUNIDADE INFOR- 
MATICA, E MOMO “OS 
RESOLVER? 


H. Cc. 


Poder-se-iam listar um sem-número de problemas 
que preocupam os informáticos portugueses. Regis- 
temos apenas quadro: A formação, o desemprego 
causado pela informática, a salvaguarda da privaci- 
dade do cidadão e as consequências da eventual 
entrada de Portugal na CEE. 

O problema da formação revela-se no dia-a-dia, e 
na maior parte das 
empresas. Na sua 
grande maioria os in- 
formáticos portugue- 
ses ou se formam de 
modo ad-hoc ou so- 
freram os processos 
de formação dos 
produtores instala- 
dos em Portugal. O 
Estado e a iniciativa 
privada não ofere- 
ceram até agora um 
sistema coerente de 
formação em infor- 
mática, quer ao nível 
médio, quer ao nível 
superior. 

A informatização das empresas e serviços pode 
levar ao desemprego se não forem tomadas medi- 
das que protejam a reconversão dos trabalhadores 
atingidos. Num país onde a taxa de desemprego já 
atingiu os 8,8% da população activa, tal problemá- 
tica constitui um perigo que pode impedir a automati- 
zação, e por conseguinte pôr em perigo o processo 
da economia, o aumento da produtividade e uma 
maior rentabilidade de serviços. 

A salvaguarda da privacidade do cidadão pode-ou 
não ser atingida por legislação ordinária apropriada 
e, no caso do projecto de lei n.º 202 — sobre a 
defesa dos direitos do homem perante a 
informática —, tal salvaguarda não é preservada, 
indo contra o artigo 35.º da Constituição, o qual não 
carece de qualquer lei para ser exequível. Mas exis- 
tem outras razões para elaborar legislação que disci- 
pline áreas tais como o desenvolvimento de uma 
indústria nacional em informática, a optimização dos 
recursos instalados, o fluxo de dados transfronteiras, 
o apoio à |&D em domínios de interesse nacional, 
como a comunicação de dados, a prestação de ser- 
viços, a manutenção e assistência, a compatibilidade 
de equipamentos e graus de nacionalização de 
«Ssoftware« e «hardware». E 

A entrada eventual de Portugal na CEE poderá ter 
consequências desastrosas para a economia nacio- 
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não esquece... 


Contudo, podemos ajudá-lo a memorizar com mais segurança! 
Claro... Contamos com os periféricos! 

Estes precisam de suportes magnéticos para ajudar a manter em forma 
a sua memória! (perdão, a memória do seu computador!) 

Aumente a probabilidade de não falhar por deficiência dos suportes 
magnéticos! 

A propósito: Conhece o tratamento Crashguard? 


Diskettes, bandas, 
cassettes, discos. 


Um produto Scotch 
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nal, pois a CEE debate-se presentemente com pro- 
blemas de difícil resolução (a questão da indústria 
do aço, a questão agrícola, etc.) e não poderá envi- 
dar esforços para a resolução dos problemas do 
nosso país (repare-se que no presente ano as enco- 
mendas da CEE a Portugal têm diminuído). Assim, 
Portugal só será admitido se puder contribuir para 
resolver os problemas das economias em crise dos 
países da CEE e se desempenhar um papel subal- 
terno, de economia subsidiária e apendicular, forne- 
cedora de mão-de-obra barata e de matérias-primas, 
local de instalação de indústrias atrasadas ou de 
tecnologia média e de indústrias sujas e poluentes. 
A integração seria acompanhada do desapareci- 
mento da protecção aduaneira e da submissão às 
regras e às directivas supranacionais, o que repre- 
sentaria um desastre para a economia portuguesa, 
como têm revelado os dados de inquéritos da CIP e 
as informações de industriais e de associações pa- 
tronais. Para certos sectores, a diminuição dos direi- 
tos aduaneiros levaria ao esmagamento de empre- 
sas e empresários. A alternativa à integração é o 
aproveitamento das nossas energias e recursos in- 
ternos, com a utilização das capacidades produtivas 
instaladas e não utilizadas, com o alargamento do 
mercado interno, com a introdução de novas cul- 
turas, com o desenvolvimento da indústria agro- 
-alimentar, com a melhoria da qualidade e concep- 
ção dos produtos das indústrias tradicionais, com o 
desenvolvimento das actividades de engenharia e 
projecto e a introdução no nosso sistema produtivo 
industrial de uma profunda modernização estrutural e 
tecnológica. ç 

A entrada eventual de Portugal para a CEE terá 
também consequências imediatas no sector das tec- 
nologias da informação e poderá impedir a constru- 
ção de uma indústria nacional de informática. 


M. M. 

Sinceramente eu nunca vi em Portugal a informá- 
tica provocar desemprego. Não sei se nós somos 
muito maus, e portanto não conseguimos na reali- 
dade aplicar a informática. A nível internacional, real- 
mente a informática já provoca desemprego, sobre- 
tudo na área do controle industrial. Mas, nas nossas 
empresas, desde as médias às grandes empresas, 
não conheço nenhum caso. 


A.S. 

E, já agora, uma achega. Não provoca desempre- 
go, porquê?... Não cria desemprego, pelo contrário, 
cada vez mais há pessoal a caminhar para o sector 
terciário. 


M. T. 

Eu diria que em 1976 e 1977, quando houve uma 
grande produção de «hardware» de grandes siste- 
mas, houve realmente desemprego. Neste momento 
há uma tentativa de reconversão de processos e, 
portanto, necessidade de uma especialização. Pode 
daí decorrer desemprego, mas não é significativo. 


M. M. 

Estamos a falar de desemprego na comunidade 
informática, ou provocado pela introdução da infor- 
mática? 
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H. C. 
Desemprego provocado pela informática! 


M. M. 
Ah, bom! Eu estava a falar de desemprego na 
comunidade informática. 


H.C. 

Não há desemprego na comunidade informática! A 
comunidade informática está neste momento sobre- 
empregada. Os suplementos de informática de «O 
Jornal», «Tempo», «O Dia» e o jornal «Expresso» 
têm cada vez mais anúncios a oferecer empregos! 
Portanto, no que diz respeito à informática, eu acho 
que não existe desemprego, existe sim é uma pro- 
cura cada vez maior de pessoas com melhor forma- 
ção. Daí, a linha de força que eu coloquei no início 
da mesa-redonda, no 1.º tema: a formação de recur- 
sos humanos especializados. 


M. T. 

Custa-me acreditar que haja desemprego causado 
pela informatização. Particularmente, deve haver em 
casos isolados, mas globalmente penso o contrário. 
O número de informáticos deverá mesmo aumentar 
ao longo destes próximos anos! 

O problema da privacidade da pessoa humana 
não está devidamente salvaguardado no ambiente 
legislativo actual, no nosso país. Em França houve 
discussão deste assunto a nível nacional! Em Portu- 
gal continua a obscuridade...? 

No campo da informática, a ligação de Portugal à 
CEE poderá talvez despoletar a criação de legisla- 
ção que defenda o nosso país de uma forte concor- 
rência, e acelerada por uma crise económica cada 
dia mais profunda! 

Se assim não for, tal como diz o H.C., a entrada 
na CEE «representaria um desastre para a econo- 
mia portuguesa». E a dependência actual seria ainda 
mais agravada. 


H.C. 
Eu só queria aqui fazer uma achega, para explicar 


- melhor o tipo de desemprego causado pela informá- 


tica, a que me estou a referir. Suponhamos o se- 
guinte cenário: Portugal dentro de dois anos entra na 
CEE. Ora, neste momento, a Comunidade Europeia 
debate-se com problemas graves: problemas econó- 
micos, problemas de produtividade da sua própria 
indústria, competitividade da sua indústria face à in- 
vasão a que neste momento a Europa está a ser 
sujeita pelos produtos japoneses. Esse aumento de 
competitividade passa já pela automatização ou ro- 
botização industrial e pela informatização das indús- 
trias. Daí que no cenário da entrada de Portugal na 
CEE, Portugal vai ser obrigado a andar mais depres- 
sa no que diz respeito à informatização das suas 
indústrias. Mas, mesmo num cenário de não entrada, 
Portugal tem de aumentar as suas exportações, di- 
versificando os seus clientes e mercados externos. 
Para exportar tem de ter indústrias que possam 
competir com as estrangeiras. Mas em Portugal exis- 
tem muitas indústrias que se baseiam em empresas 
familiares. A automatização e a informatização in- 
dustrial é, portanto, inevitável, sob pena de o País 
ficar cada vez mais dependente dos outros países. 
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J.R. 

Eu penso que sim, que a informática aplicada in- 
tensivamente pode gerar o desemprego, nomeada- 
mente no sector industrial e nos serviços. Em 
França, neste momento, está a desenvolver-se todo 
um sistema de transferência de pagamentos automá- 
ticos. E claro que isso vá talvez influir no emprego. 
No sector de serviços, talvez não vá já provocar 
desemprego, mas influenciará o próprio emprego. Os 
governos da Europa Ocidental vão avançar com uma 
política de intensificação da utilização da informática 
no campo industrial. Eles sabem que se o fizerem 
irão gerar um desemprego enorme, que não pode 
ser absorvido pelos serviços. Também sabem que o 
desemprego é um facto político. Portanto, eles têm 
que manter a taxa de desemprego num determinado 
nível. Se puserem na rua todos os trabalhadores da 
informática, isso de certeza vai gerar grandes pertur- 
bações. E possível, de facto, pelo recurso à informá- 
tica, criar desemprego. Mas será que se vai avançar 
para isso, será que as políticas dos governos da 
Europa Ocidental se orientam nesse sentido? É a 
questão que eu ponho. 


F.C. 

Quanto ao problema do desemprego, penso que a 
informática não tem problemas de desemprego, nem 
o provoca. Este problema tem que ser devidamente 
analisado a nível do mercado global e da política 
que o orienta. 

Não disponho neste momento de dados que me 
possam ajudar a emitir qualquer opinião de fundo. 

Um dos problemas mais graves, e simultanea- 
mente mais preocupantes, que se coloca ao informá- 
tico português é sem dúvida o da sua formação 
técnica. 

Aqueles que conseguem um nível de conheci- 
mento acima da média, ou os adquiriram por eles 
próprios através da aquisição de manuais, revistas 
especializadas, livros, etc., ou então tiveram a feliz 
sorte de poderem ir ao estrangeiro frequentar cursos 
de especialização. 
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Quanto aos outros, a formação que obtiveram foi 
conseguida somente através da própria rotina diária 
a que estão sujeitos, quase sempre viciada e sem 
objectivos em termos de futuro. 

Penso que este problema deve ter como princípio 
a formação básica escolar devidamente orientada, 
uma vez que está provado e reconhecido que só 
assim se conseguem resultados positivos num plano 
a longo prazo. Contudo, devem ser criadas estru- 
turas adequadas a nível médio e superior que possi- 
bilitem uma qualidade relacionada, indispensável ao 
desenvolvimento do País. 

Mais uma vez este campo específico passa pela 
criação dos tais Planos Informáticos a nível nacional 
e pela coragem de os pôr em marcha. 

Sobre a entrada de Portugal na CEE, parece-me 
inevitável que Portugal assuma o seu papel no seio 
dos países da Comunidade Europeia. 

Contrariamente ao que foi afirmado pelo H. C. re- 
ferindo que essa entrada poderá ter consequências 
desastrosas para a economia nacional, penso que 
não é verdade e que só teremos a lucrar com isso. 
Se fazemos parte da Europa, devemos seguir os 
exemplos dos mais desenvolvidos e não teimarmos 
no convívio sistemático com os menos desenvolvi- 
dos. Claro que a CEE tem problemas graves a deba- 
ter e resoluções difíceis a tomar. Mas o problema 
para Portugal tem que ser encarado num plano frio e 
objectivo, defendendo-se sempre os seus interesses, 
que não são tão poucos como isso, e fazendo-se 
frente aos mais importantes dos países mais podero- 
sos. O ponto central assenta num plano de conver- 
sações realista e firme nos propósitos nacionais. 

No campo da informática cabe mais uma vez ao 
aparelho do Estado definir os Planos Directores, soli- 
citando para tal a colaboração de todas as entidades 
mais directamente ligadas ao ramo. 

Como país pobre que somos, sob o ponto de vista 
informático, neste caso, temos que aceitar inicial- 
mente um lugar de segundo plano europeu, dado 
que o avanço tecnológico dos outros países é 
grande em relação a nós. 

Não podemos ter a veleidade, tanto sob o aspecto 
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fugir a esta realidade mais que evidente. 
Penso que, com a nossa entrada para a CEE, 
mais facilmente arrancará a nossa indústria nacional 


de informática, uma vez que é essa a preocupação 


de cada país relativamente a esta questão. 


J.C. 

Eu queria absolutamente discordar daquilo que tu 
disseste. E, num certo sentido, de tudo o que aqui 
foi dito acerca do desemprego. Parece-me surrea- 
lista estar-se em 1981 a discutir-se questões de de- 
semprego, devido a que o desemprego nasce de um 
facto social, e é um facto político. Como aqui foi dito, 
e muito bem, não interessa aos governos, sejam 
eles quais forem, que os países que governem te- 
nham uma taxa de desemprego elevada. Por um 
lado, parece-me que a questão do desemprego em 
Portugal, neste momento, não se pode ver parcelar- 
mente no caso da informática, tem de ser formulado 
num todo. Por outro lado, que o problema do desem- 
prego está ligado ao novo emprego. Mas, no antigo 
emprego, a questão não se põe porque há medidas 
legislativas que impedem o despedimento. Portanto, 
não me parece também que a introdução da infor- 
mática numa empresa seja equivalente a desempre- 
go. Não me parece que seja neste momento mais 
rentável a produção industrial automatizada. Por um 
lado, exige mais mão-de-obra especializada do que 
a outra. A especializada é muito mais cara, num 
factor 10 ou 20. Actualmente o custo da máquina 
ainda é muito grande. E se pensarmos então no 
custo do «software» para a máquina, isso então é 
fabuloso nos tempos que correm. Portanto, não me 
parece que seja rentável. Não a vejo assim a ques- 
tão do desemprego, como um papão tão grande. Por 
outro lado, em relação à entrada de Portugal na 
CEE, eu também discordo completamente da inter- 
venção do H.C. Até no aspecto em que o M.T. 
concordou, que é o da indústria nacional de «soft- 
ware» poder vir a ser afectada com a entrada de 
Portugal na CEE, o quadro que o H.C. pintou não 
me parece verdadeiro, isto é, Portugal transformar- 
-se no local para a instalação das empresas de 
baixa tecnologia. Eu pergunto: isto tem alguma coisa 
a ver com a CEE? Nôs não somos já isso? A entra- 
da na CEE, quando muito, terá o mal de nós entrar- 
mos por baixo. Falou-se aqui na questão da ameaça 
japonesa. Também digo que perante esta ameaça a 
saída não é necessariamente a automatização das 
empresas, a saída pode ser, por exemplo, medidas 
legislativas tendentes a limitar as importações do 
Japão. Parece-me que é o que a França está a 
tentar neste momento. E o que os EUA já fazem. 
Por outro lado, parece-me que estas sugestões es- 
tão todas ligadas umas às outras. A entrada de 
Portugal na CEE trará uma maior circulação de téc- 
nicos, o que é benéfico. 


J.F. 

Quanto ao problema da formação temos que con- 
siderar dois aspectos distintos. Por um lado não há 
dúvida de que a Informática precisa de ter o seu 
staff próprio com formação adequada, havendo que 
evitar o habitual autodidactismo e improvisão, de que 
à pouco se falou. Por outro lado, a Informática hoje 


político como noutros sectores da vida nacional, de 


em dia representa mais do que tudo um poderosis- 
símo meio de tratar a informação, seja ela estrita- 
mente científica, de gestão ou de que tipo for. Os 
problemas que são complexos, cujas soluções não 
se podiam encontrar por falta de capacidade de cál- 
culo, por falta de meios que tratassem a informação 
suficiente para definir o sistema na sua globalidade, 
hoje em dia começam a poder ser tratados de modo 
mais leve. Neste sentido suponho que o aspecto da 
formação tem dois aspectos distintos, como disse. 
De facto a existência de um meio de tratamento 
poderoso de informação vai implicar uma maior for- 
mação das pessoas nos mais diversos domínios, 
desde as áreas das ciências exactas, engenharias e 
ciências sociais. A Informática tem criado uma capa- 
cidade de desbloqueamento de problemas e situa- 
ções que se arrastavam, mas isto prende-se com a 
contribuição que tem tido no meio estritamente infor- 
mático. Neste, a sua influência advem-lhe do facto 
de os sistemas serem cada vez mais complexos, 
exigindo às pessoas uma formação especializada 
para que possam dominar as suas potencialidades. 
Aqui sim, está posto em causa o segundo aspecto 
da formação no próprio domínio da comunidade in- 
formática. Estas duas linhas de força ligam-se com o 
problema do desemprego, embora me pareça que 
este problema se põe num sentido positivo. Neste 
momento há necessidade de um número cada vez 
maior de pessoas que se integrem em equipas inter- 
disciplinares, equipas especializadas, capazes de fa- 
zerem sínteses e análises mais globais, nos diversos 
domínios de investigaçãoo e de gestão corrente- 
“bancos, serviços sociais, de ensino, etc. Considero 
portanto que o problema do desemprego, em termos 
absolutos, só se poderá vir a levantar muito mais 
tarde. Em termos relativos, levantam-se sim mas em 
termos saudáveis de transferência de aptidões, mu- 
dança de perfil profissional, re-aprendizagem. 


J.B. 

O desemprego tem sido aqui o tema mais deba- 
tido. Julgo que pretender estabelecer uma relação 
causa-efeito entre emprego ou desemprego e infor- 
mático está errada. Não há neste momento, quanto 
a mim, dados quantificados que permitam concluir 
que a informática gera ou não desemprego. O que 
há de facto é uma crise muito geral a nível mundial, 
e que portanto também se repete cá, com cresci- 
mentos de produto bruto mundial em 1980 de 1%, 


Vol. 3, N.º 2 


ASSINE A WiiTtuS 
LEIA MENSALMENTE 


AS PRINCIPAIS NOTÍCIAS 
DO MUNDO INFORMÁTICO 


PRESENTE NA FILEME-82 / STAND N.º 1465 — DE 14 A 23 DE MAIO 


RECORTE OU FOTOCOPIE E ENVIE PARA: 
DIGITUS — RUA TENENTE ESPANCA, 36-5.º 4000 LISBOA 
DESEJO —  ASSINATURA(S) 


revista DIGITUS DA REVISTA DIGITUS 


(700$00/1) POR UM ANO A PARTIR DO N.º 


O COMPUTADOR RECEBA GRÁTIS UM EXEMPLAR DO AGI82 
NOME 


MORADA 
TELEFONE 
LE POSTAL O 


.5o JUNTO ENVIO CHEQUE O VA 
RUA TENENTE ESPANCA, 36-5: Nº NO VALOR DE: 


— 1000 LISBOA — TELEF. 731467 


K YBE. Transforma seus problemas 
em imagens do passado. 


Cassettes, diskettes e cartões magné- 
ticos KYBE. Produtos de alta qualidade que 
você comprovou ou ouviu falar. 

Não ficamos apenas nisso. Para uma KYBE 
total segurança do seu computador, criámos asa 
as máquinas de limpeza e teste de bandas 
magnéticas que, além de protegerem o seu 
equipamento, aumentam a sua produtividade 
e reduzem as reposições. 

Uma tecnologia de futuro que vai ao 
encontro do alto nível da informática de hoje. 
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contra os 4% previstos. Isto, é óbvio, tem logo con- 
sequências fantásticas no emprego, nomeadamente 
não só em relação aos homens mas também em 
relação às mulheres, e aos trabalhadores mais ido- 
sos. Portanto, para mim, o que existe é uma crise 
mundial. Há uma crise entre nós, e a relação causal 
que existe é entre o crescimento económico e o 
problema do emprego. A taxa média de desemprego 
na OCDE era de 6% contra 3% entre 73 e 74, isto é 
exactamente o dobro. E, aqui não estou de acordo 
com o 0 J.C., pois o problema é extremamente com- 
plicado, e tem de ser abordado numa outra óptica, e 
não a que aqui foi posta. 


M.M. 

Ao nível dos países socialistas tem havido tam- 
bém problemas. Por exemplo, o produto no ano pas- 
sado terá crescido apenas 3%, menos do que es- 
tava planeado. Entre nós, parece que os níveis de 
desemprego estão próximos dos níveis chamados 
aceitáveis. Mas, começa-se de facto a pensar em 
problemas sociais graves. 


3.º Sub-tema — QUE PAPEL DE INTERVENÇÃO 
PARA A REVISTA DE INFORMÁ- 
TICA? 


H.C. 

Criar um espaço de intervenção implica dar uma 
atenção especial à evolução da conjuntura informá- 
tica a nível internacional, e às suas repercurssões 
em Portugal, modelos nacionais de informatização 
para as novas tecnologias da informação, e, às ex- 
periências desenvolvidas aqui e agora. Mas, nem 
sempre é possível fomentar a discussão em torno 
destes temas, pois não basta introduzir motivos de 
controvérsia. E necessário construir uma opinião 
colectiva, apoiada na multiplicidade de opiniões con- 
frontadas em discussão aberta. 

A revista de Informática deve ser um operador 
sobre a comunidade informática portuguesa. Mas, 
que operador? Introduzindo opinião, recolhendo opi- 
nião, criando opinião, dando informações, recebendo 
informações, expondo experiências, medindo experi- 
ências, reportando trabalho organizado, salientando 
modelos nacionais de informatização, ressalvando a 
sua relevância local, e apresentando os ensinamen- 
tos para a nossa comunidade. 


J.B. 

Eu entrei à pouco tempo para a redacção da re- 
vista. No entanto, sinto que existe um certo divórcio 
entre o seu conteúdo e os problemas do quotidiano 
dos informáticos. Penso que a maioria da comuni- 
dade informática trabalha em gestão. E acontece 
que a maioria dos artigos que têm saído na revista 
não se destinam aos problemas de gestão. Portanto 
julgo que nós poderíamos tentar saber quem é que 
lê a revista, qual a situação profissional das pessoas 
que lêm a revista, qual é a sua formação e que 
necessidades é que vão procurar satisfazer ao ler a 
revista. Sendo a única revista técnica, as pessoas 
vão-se entretendo! Mas, daí a responder às preocu- 
pações que as pessoas têm no dia a dia, vai uma 
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grande diferença. Digamos que isso é uma percep- 
ção que .eu tenho, transmitida também por outras 
pessoas que lêm a revista, e que acham que a 
revista está um bocado fora dos assuntos e dos 
problemas diários. 


M.T. 

A sensibilidade dos informáticos face a uma discus- 
são alargada dos seus problemas está atrofiada. A 
descrença na força de uma opinião colectiva é real. 
Os assuntos resolvem-se nas capelinhas, nos discre- 
tos gabinetes. Opinar, escrever, desabafar, para 
quê? 

A motivação das pessoas em sair da sua rotina 
não é significativa. 

A revista poderia ser um luxo profissional, da arte 
de elaborar publicações periódicas, mas e as pes- 
soas...? Não participam? Não se pode obrigar nin- 
guém. Mas, pode-se motivar. E, aqui, parece-me que 
a redacção da revista tem motivação suficiente, e 
provoca os seus leitores, de modo a levar que eles 
participem. 


LM. 

Parece-me que o problema que se põe na reali- 
dade é o seguinte: os trabalhos de gestão não 
aparecem, enquanto que os dos científicos conti- 
nuam a aumentar, talvez por eles sentirem uma 
maior necessidade de escrever devido à própria in- 
vestigação que fazem. Infelizmente, aquilo que eles 
enviam para a «RI» são os textos que não conse- 
guem enviar para o estrangeiro! 


J.C. 

O facto de se fazer da «Ri» uma revista exclusiva- 
mente técnica parece-me um trabalho perdido. Para 
mim, as comunicações da ACM preenchem este es- 
paço. 

Por outro lado, parece-me que fazer o meio termo 
entre o técnico, e não técnico vai provocar aquilo 
que há bocado se designou como autodidactismo. 

Há argumentos contra o tecnicismo exagerado da 
revista. A mim parece-me que este tecnicismo não 
tem nada a ver com informática científica ou informá- 
tica de gestão. 

Por outro lado, parece-me que é um bocado ingra- 
to fazer uma revista de informática, porque a «RI» 
parece-me vocacionada para a ocupação dos tem- 
pos livres. Ora é aqui que se pode afirmar, demago- 
gicamente ou não, que os informáticos tendem para 
ter cada vez menos tempos livres, etc. Parece-me 
que a revista não é conseguida para aplicação de 
tempos livres. 

Parece-me que é urgente lançar uma campanha 
de revitalização da revista tendente a torná-la um 
objecto de ocupação de tempos livres. Por outro 
lado, respondendo ao J.B., parece-me que a questão 
da revista ter mais artigos científicos do que os de 
gestão, não se explica com o argumento de as pes- 
soas de gestão não escreverem. Claro que não es- 
crevem! A razão fundamental. é que se não têm 
publicado traduções na revista. Não sou nada contra 
as traduções. Não me choca pegar na «Ri» e ver lá 
uma tradução! No entanto, tem-se tido aqui a pers- 
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pectiva de não publicar números exclusivamente tra- 
duzidos. Portanto a informática de gestão fica me- 
nosprezada em relação à informática científica. 


A.S. 

Para mim não há uma informática dita científica, 
ou dita de gestão. A concepção de um sistema de 
informação é científica ou de gestão? Acho que se 
não pode fazer uma distinção. 


J.F. 

Eu penso que a Revista Informática deve sofrer 
uma revitalização como disse o J.C., no sentido de 
agitar um pouco o meio que a consome, e no fundo 
o meio da Informática em geral. Para isso é evidente 
que a «Ri» tem determinados limites. Não existe 
uma literatura da especialidade. Portanto, a «RI» 
tem de apresentar uma amálgama muito grande de 
conhecimentos e temas. Por outro lado há um pro- 
blema de dinheiro. Há uma limitação económica ao 
funcionamento da revista, pois não tem um carácter 
lucrativo. E, por outro lado, a redacção funciona sem 
qualquer compensação monetária! Eu suponho que 
o fundamental era a «Ri» servir de catalizador no 
meio informático. Essa actividade podia ser repartida 
segundo duas acções fundamentais. Uma delas 
seria auscultar as opiniões das empresas. A outra 
seria auscultar mais de perto o que se faz nas uni- 
versidades. Estudar propostas de interligação entre 
as universisades e as empresas, e tentar o mais 
possível definir propostas claras sobre as políticas 


de informática que se adequam à sociedade portu- 
guesa. O problema de arranjar agentes da revista 
nos diversos locais de trabalho está mais ligado à 
organização da revista. Não precisam ser elementos 
da redacção, e que façam trabalhos, mas que en- 
viem informações, que digam o que se está a 
passar. 


M.T. 

A revista existe e deve ter fins lucrativos. Mas, há 
que conciliar justamente o que a «RI» é, e pode ser, 
como o que as pessoas precisam, e o que é que as 
pessoas têm necessidade de ler na revista. 

A revista não poderá ser essencialmente técnica, 
O que não quer dizer que se vão publicar só contos 
para as pessoas passarem os tempos livres. O im- 
portante seria orientar os tempos livres, dar um di- 
vertimento às pessoas, tendo como base precisa- 
mente a sua profissão. Temos exemplos disso em 
revistas estrangeiras. 


L.M. 

Eu não quero naturalmente acreditar que os infor- 
máticos de gestão, só comecem a escrever 
quando... Não posso aceitar isso como sendo a 
única via para conseguir alguns artigos de gestão. 
Eu não tenho nada contra os artigos traduzidos, mas 
realmente ... 

Quanto aos agentes, já houve aqui uma tentativa 
de pombos correios, mas na verdade ninguém che- 
gou a bater as asas! 
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[ANICOM RS VA IAN 


SOCIEDADE DE ESTUDOS PARA O DESENVOLVIMENTO DE EMPRESAS, SARL 


SISTEMA 
INTEGRADO DE 
(GESTÃO 


NOrma 


O QUE É? 
— GESTÃO COMERCIAL 


— GESTÃO FINANCEIRA DEMONSTRAÇÕES 
— CONTAS CORRENTES : NO 
DE CLIENTES : CENTRO DE FORMAÇÃO DA 


— CONTAS CORRENTES : 
DE FORNECEDORES : NORMA 


Av. Fontes Pereira de Melo, 31-r/c 


— GESTÃ 
APROVISIONAMENTOS : cão Roi Ui 


— CONTABILIDADE GERAL 
E ANALÍTICA 


— VENCIMENTOS 


Marcações pelo telefone 


INFORMÁTICA 


RUA MARQUÊS DE FRONTEIRA, 76 - 1000 LISBOA e TEL. 658181/9 e TELEX 12604 NORMA P 
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ORGANIZAÇÃO DE VENDA E ASSISTÊNCIA DE EQUIPAMENTO ELECTRÓNICO, LDA. 
AVENIDA JOÃO XXI, 12, R/C., ESQ. 
TELEFS. 8857 79- 893299 — LISBOA 1 


ASSISTÊNCIA 


num próximo número: 


INFORMÁTICA MÉDICA 
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Cii Honeywell Bull 


A Sociedade Portuguesa Honeywell Bull, Limitada, 
tem o prazer de informar que nomeou distribuidor 
da sua nova linha de Micro-Ordenadores 


QuestarM 


a Sociedade 
CE BIT, REPRESENTAÇÕES, IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES, LDA. 


y 


EBIY 
a LDA. 


Rua Sarmento de Beires, n.º 39 Loja C — 1900 LISBOA 
Telef.: 80 56 46 - 80 57 46 - 80 58 46 - 80 56 96 - 80 57 96 


Cebit, Representações, Importações e Exportações, Lda. 
tem o prazer de informar que foi nomeado distribuidor 
da nova linha de Micro-Ordenadores. 


Questar IM 


da Cii Honeywell Bull 
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o computador 
apoia 
o seu dinamismo 


Disponha dos serviços de um grande equipamento 
pelo preço de um TERMINAL 


e TELEPROCESSAMENTO e 
e SERVICE BUREAU e 


— Concepção, análise 

e programação de sistemas 
— Processamento de dados 
— Recolha de dados 
— Block-time 


Temos ao seu dispor «PACKAGES» de 
Contabilidade Financeira e Analítica, 
Vencimentos, Gestão e Racionalização de 
Stocks, Facturação, Estatística, Custeio, etc. 


ju LÓGICA-INFORMÁTICA 


Av Almirante Reis, 95-A - 1100 LISBOA 
3+537535 + 5381045 


ia 
ASSINE de 


informática 
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Continuidade e. expansão 


Há 15 anos no mercado, GABIMEC é pioneira entre as empresas portuguesas de Serviços 
Informáticos, apoiando cerca de uma centena de clientes em mais de uma dezena de sectores 
da actividade económica. 

GABIMEC estuda, implementa e processa sistemas informatizados de gestão de pessoal, 
contabilidade, facturação e controle de stocks bem como todas as aplicações especiais dirigi- 
das às necessidades de gestão específicas de cada empresa comercial ou industrial. Para 
além disso, controlamos diária e exaustivamente a publicidade divulgada pela TV, Rádio e 
Imprensa nacionais. O processamento dos dados obtidos põe à disposição das empresas uma 
correcta visão do mercado publicitário nacional. 

GABIMEC tem acordos de cooperação com diversas empresas nacionais e estrangeiras liga- 
das à Informática e à Gestão Empresarial. 

Diagnosticamos problemas e propomos soluções para a Sua Empresa. Consulte-nos! 


Gabimec — Gabinete de Estudos e Aplicações Mecanográficas, SARL 
Rua Bernardo Lima, 44-A 1100 LISBOA TEL. 55 73 70; 53 25 17, 5825 79 


ETRATÓNICA — O SEU AMIGO NA TRNSMISSÃO DE DADOS 


A MAIS COMPLETA GAMA DE EQUIPAMENTOS DE DIAGNÓSTICO, MEDIDA, 
ANALISE, CONTROL E TRANSMISSAO PARA TELEPROCESSAMENTO 


HALCYON 


Equipamentos de texte e medida 
a nível analógico 

Equipamentos de texto e medida 
a nível digital 

Modems (de 24w a 96 w bps) 

Multiplexers estatísticos 


DYNATECH 
Equipamento de diagnóstico por 

transmissão de dados 
Equipamento de cumulação e 

patch a nível analógico 
Equipamento de comutação e 

patch a nível digital 
Equipamento de transmissão de 
dados 


Equi to de simulaçã - 
Reage See simulação e ges ETATRÓNICA 
Equipamentos Técnicos Lda. 


CONCORD DATA e as 
SYSTEMS pardo Ci 


Modems (de 300 a 1200 bps) Telex: 18519 
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JLDAY: 


O CENTRO DE INFORMÁTICA 
DAS PEQUENAS E MEDIAS EMPRESAS 


LIA QUALIDADE DOS SERVIÇOS QUE PRESTAMOS A EMPRESAS 
ALTAMENTE COMPETITIVAS E A NOSSA GARANTIA DE EFICIÊNCIA. 


E] COM A EXPERIÊNCIA ACUMULADA E EXPANDINDO OS MEIOS AO 
NOSSO DISPOR QUEREMOS CONTINUAR NA LIDERANÇA DESTA 
ACTIVIDADE. 


E) POR ISSO NOS EQUIPÁMOS COM PESSOAL ALTAMENTE ESPECIALI- 
ZADO E UM POTENTE COMPUTADOR IBM 4300 QUE NOS PERMITEM 
OFERECER: 


e INFORMAÇÃO DE TODAS AS ÁREAS SECTORIAIS DA GES- 
TÃO EMPRESARIAL. 


e TELEPROCESSAMENTO, «BLOCK-TIME», SERVICE-BUREAU. 
e FORMAÇÃO EM SOFTWARE IBM. 


CIDAI — UM NOME PRESTIGIADO NA INFORMÁTICA 
AO SERVIÇO DA RENDABILIDADE DAS EMPRESAS. 


aguardamos a sua consulta! 


gas CENTRO DE INFORMÁTICA DE APOIO À INDÚSTRIA, LDA. 
CASAL DE COLARIDE 2735 CACÉM TELEFS. 2947563-2947513 
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